
 
 
 

Luisa da Silva Kaufman Spindola 
 
  
 
                        
 

O contexto da produção do texto: a atuação dos 

professores formuladores dos cadernos 

pedagógicos de história da Secretaria Municipal 

de Educação do Rio de Janeiro 
 

 
 
 
 
 

 
Dissertação de Mestrado 

 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Educação da PUC-Rio como requisito 
parcial para a obtenção do título de Mestre em 
Educação. 

 
 

Orientadora: Profa. Maria Inês G. F. Marcondes de Souza 
 
 

 
 

 
 
 
 

 
 

Rio de Janeiro 
Agosto de 2014 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



2 

 

 
 
 
 

Luisa da Silva Kaufman Spindola 
 

 
 
 
 
O contexto da produção do texto: a atuação dos 

professores formuladores dos cadernos 

pedagógicos de história da Secretaria Municipal 

de Educação do Rio de Janeiro 
 

 
Dissertação apresentada como requisto parcial para 
obtenção do grau de Mestre pelo Programa de Pós-
graduação em Educação do Departamento de 
Educação do Centro de Teologia e Ciência Humanas 
da PUC-Rio. Aprovada pela Comissão Examinadora 
abaixo assinada. 
 
 
 

Profa. Maria Inês Galvão Flores Marcondes de Souza 
Orientadora 

Departamento de Educação – PUC-Rio 
 
 

Profo. Marcelo Augusto Andrade de Souza 
Departamento de Educação – PUC-Rio 

 
 

Profo. Dirceu Castilho Pacheco 
UERJ 

 
Profa. DENISE BERRUEZO PORTINARI 

Coordenadora Setorial do Centro de Teologia e Ciências Humanas  
PUC-Rio 

 
 

Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2014 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



3 

 

Todos os direitos reservados. É proibida a reprodução total ou 
parcial do trabalho sem autorização da universidade, da autora e da 
orientadora.  

 
 

 
 

Luisa da Silva Kaufman Spindola  
 

Graduada e licenciada em História pela Universidade Federal 
Fluminense. Possui especialização em História da África e do 
Negro no Brasil pela Universidade Cândido Mendes, cursou o 
Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, do qual esse 
trabalho é resultado. Atuou em trabalhos com formação de 
professores, acompanhamento pedagógico e elaboração de pauta 
em Projetos de Aceleração Escolar.      
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Spindola, Luisa da Silva Kaufman 

     O contexto da produção do texto: a atuação dos professores 

formuladores dos cadernos pedagógicos de história da 

Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro / Luisa da 

Silva Kaufman Spindola; orientadora: Maria Inês G. F. 

Marcondes de Souza. – 2014. 

      146 f. : il. (color.) ; 30 cm 

       

      Dissertação (mestrado)–Pontifícia Universidade Católica do 

Rio de Janeiro, Departamento de Educação, 2014. 

       Inclui bibliografia 

   

       1. Educação – Teses. 2. Elaboração de material 

pedagógico. 3. Política educacional. 4. Currículo. I. Souza, 

Maria Inês G. F. Marcondes de. II. Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro. Departamento de Educação. III. 

Título. 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Para minha mãe, Isaura, 
pelo apoio e confiança. 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



5 

 

Agradecimentos 
 

 

 

 

 

 

Agradeço a Deus pela minha existência.  

 

Aos meus pais, Isaura e Louis, pelo amor, dedicação e todo auxílio prestado no 

decorrer da minha vida acadêmica.  

 

Aos meus irmãos, Alice e Daniel, agradeço o carinho e atenção.  

 

Ao marido, Luiz Fernando, e filhas, Maria Luísa e Dora, agradeço pelos 

momentos de carinho e descontração. 

 

À tia Maria, pela ajuda oferecida nos momentos mais difíceis. 

 

À professora Maria Inês Marcondes, pela orientação da pesquisa e pelos encontros 

enriquecedores do Grupo de Pesquisa Formação de Professores, Currículo e 

Cotidiano Escolar (GEFOCC).  

 

Às professoras Laura Maciel e Ilana Eleá, que me ajudaram e incentivaram a 

participar do processo de seleção do mestrado da PUC/Rio. 

 

À Capes, pela bolsa de estudos concedida, imprescindível para a realização desta 

pesquisa.  

 

Aos professores da Pós-graduação em Educação da PUC/Rio, pelas disciplinas 

ministradas e momentos de discussão e reflexão sobre a educação. 

 

Aos professores que participaram da Comissão examinadora. 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



6 

 

 

Aos amigos da turma de mestrado, obrigada pelos momentos enriquecedores e por 

compartilhar as alegrias e dificuldades enfrentadas neste período. Em especial, 

agradeço à Vanusa pela disponibilidade e presença e por me ensinar valores antes 

desconhecidos. À Caroline, por toda ajuda prestada. 

 

Ao amigo Moreno, pelas palavras sempre animadoras. 

 

Aos professores entrevistados, agradeço a boa vontade e disponibilidade em 

participar da pesquisa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



7 

 

Resumo 

 

Spindola, Luisa da Silva Kaufman; Marcondes de Souza, Maria Inês G. F. 
O contexto da produção do texto: a atuação dos professores 

formuladores dos cadernos pedagógicos de história da Secretaria 

Municipal de Educação do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2014. 146p. 
Dissertação de Mestrado – Departamento de Educação, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

 
A presente pesquisa buscou investigar a atuação dos professores 

formuladores, na elaboração dos Cadernos Pedagógicos de História da Secretaria 

Municipal de Educação do Rio de Janeiro (SME/RJ), com o intuito de integrar a 

política oficial e o que é necessário para o trabalho do professor em sala de aula. 

O contexto da investigação foi de uma nova política educacional elaborada para o 

município do Rio de Janeiro, o que provocou mudanças no currículo das escolas. 

O referencial teórico utilizado inclui: ciclo de políticas de Ball e Bowe (1992), 

conceitos de política curricular de Lopes (2004), conceitos sobre materiais e livros 

didáticos de Bittencourt (2011a, 2011b) e Munakata (2007, 2012). A metodologia 

utilizada seguiu os princípios de um estudo qualitativo, utilizando a entrevista, 

realizada com os cinco integrantes da equipe que formulou os Cadernos 

Pedagógicos de História da SME/RJ, para a coleta de dados. As conclusões 

revelaram que mesmo diante de uma política curricular prescritiva e de uma 

política de metas e premiações, os professores elaboradores procuraram formular 

um material adequado às necessidades dos professores e alunos da rede. Esta 

equipe defendeu a liberdade do professor na utilização do material e teve como 

objetivo produzir um material de apoio para o professor, que o auxiliasse com 

novas ideias, textos e atividades apropriadas aos alunos. Assim, é possível afirmar 

que as ações dos elaboradores dos Cadernos Pedagógicos de História no contexto 

da produção do texto modificaram a política. 

 

 

Palavras-Chave 

Elaboração de material pedagógico; política educacional; currículo 
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Abstract 

 

Spindola, Luisa da Silva Kaufman; Marcondes de Souza, Maria Inês G. F. 
The context of text production: the role of developer teachers in the 
elaboration of the history pedagogical materials of the Municipal 
Education Secretariat of Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2014. 146p. 
MSc. Dissertation – Departamento de Educação, Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro. 

 

This research investigates the role of developer teachers in the elaboration 

of the Cadernos Pedagógicos de História da Secretaria Municipal de Educação 

do Rio de Janeiro (SME/RJ) (History Pedagogical Materials of the Municipal 

Education Secretariat of Rio de Janeiro), in order to integrate the official policy 

and the necessary resources for teachers to work in the classroom. The context of 

the research was a new educational policy developed for the municipality of Rio 

de Janeiro, which led to changes in the curriculum of schools. The theoretical 

references include: policy cycle approuch by Ball and Bowe (1992), curriculum 

policy concepts by Lopes (2004), concepts on resource materials and textbooks by 

Bittencourt (2011a, 2011b) and Munakata (2007, 2012). The methodology 

followed the principles of a qualitative study, using interview held with the five 

members of the team that developed the Cadernos Pedagógicos de História da 

Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro SME/RJ, for data collection. 

The conclusions revealed that even when facing a prescriptive curriculum policy 

and awards policy, the elaborator teachers sought to create resource materials 

suitable to the needs of municipal school teachers and students. This team 

defended the teachers freedom in the use of resource materials and aimed to 

produce support resources to help them with new ideas, texts and appropriate 

activities for the students. Thus, it is possible to state that the actions of the 

elaborators of Cadernos Pedagógicos de História – in the context of text 

production – have changed the policy. 

 

Keywords 

         Elaboration of pedagogical resource material; educational policy; curriculum 
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1. 
Introdução 
 
 
 
 
 
 

Em 2009, Eduardo Paes assumiu o cargo de Prefeito da cidade do Rio de 

Janeiro e Claudia Costin foi escolhida como Secretária Municipal de Educação. A 

proposta da Secretária tinha “o objetivo geral de dar um salto na qualidade da 

Educação no Rio de Janeiro”1. Para isso, uma nova política educacional foi 

elaborada, o que previa mudanças no currículo das escolas. 

Estas mudanças aconteceram no ensino das escolas da rede municipal por 

meio da reorganização curricular e do sistema de avaliação, através da elaboração 

de Orientações Curriculares, Cadernos Pedagógicos, lista de Descritores com as 

habilidades a serem avaliadas a cada bimestre e avaliações unificadas para 

verificar os resultados da aprendizagem nas escolas. 

Segundo Claudia Costin, a construção de um “currículo municipal único, 

claro, organizado por bimestre”2, foi fundamental para que as demais iniciativas 

pedagógicas fossem criadas. Além do material, estruturado na forma de Cadernos 

Pedagógicos, foram elaboradas aulas digitais para todas as disciplinas do 1º ao 9º 

anos exibidas na Educopédia3. Houve também o fortalecimento do sistema de 

reforço escolar e dos projetos de aceleração na tentativa de reorganizar o fluxo 

escolar. 

As avaliações unificadas da rede são compostas pela Prova Rio e as 

Avaliações Bimestrais. A Prova Rio é uma avaliação externa do rendimento 

escolar, composta por uma prova de Língua Portuguesa e Matemática, cujo 

objetivo é apontar a qualidade do ensino na rede municipal. A sua aplicação é 

feita anualmente nos 3º, 4º, 7º, 8º anos do ensino fundamental e a cada dois anos 

nos 5º e 9º anos. As Avaliações Bimestrais são aplicadas em todos os anos de 

                                                           
1 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO RIO DE JANEIRO, Conheça a Secretaria. 
Disponível em: <http://www.rio.rj.gov.br/web/sme/exibeconteudo?article-id=94101>. Acesso em: 
9/10/ 2012. 
2 COSTIN, Claudia. Aula inaugural: avanços e desafios da educação no Rio de Janeiro. Disponível 
em: <http://www.youtube.com/watch?v=Vl-3-Zqcg1A>. Acesso em: 10/05/ 2013. 
3 A Educopédia é uma plataforma online de aulas digitais, disponível para professores, alunos e 
visitantes. Disponível em: http://www.educopedia.com.br/. Acesso em: 06/05/2014. 
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escolaridade, no entanto, nas turmas de primeiro segmento são realizadas as 

avaliações de Língua Portuguesa e Matemática, e nas turmas de segundo 

segmento são avaliadas as disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática e 

Ciências. Os resultados das provas unificadas formam mapas que mostram a 

evolução das escolas em cada disciplina, frente à média da rede.  

Objetivando o “salto de qualidade” da educação, a Secretária implementou 

também uma política de metas e premiação. As metas a serem atingidas pelas 

escolas são estipuladas de acordo com o Índice de Desenvolvimento da Educação 

no Município do Rio de Janeiro (Ide-Rio), e este índice serve de parâmetro para a 

concessão do Prêmio Anual de Desempenho para os servidores das escolas da 

rede municipal. 

O tema da presente pesquisa está relacionado, mais diretamente, ao contexto 

de produção dos Cadernos Pedagógicos da Secretaria Municipal de Educação do 

Rio de Janeiro (SME/RJ) a partir da atuação dos professores formuladores no 

trabalho de elaboração deste material.  

Os termos: professores formuladores/professores elaboradores fazem 

referência à equipe de formulação dos Cadernos Pedagógicos de História, 

composta por professores, que, em sua maioria, são professores regentes da rede. 

Estes sujeitos estiveram envolvidos com a formulação de uma política 

educacional, pois participaram da atualização das Orientações Curriculares e 

produziram um material pedagógico tendo como base este documento.  

É importante ressaltar que neste trabalho o Caderno Pedagógico, as 

Orientações Curriculares e os Descritores são considerados como o currículo 

oficial da rede municipal que, junto com o sistema de avaliação, mostram a 

política educacional assumida pela Secretaria de Educação. A disciplina de 

História não possui lista de Descritores, então, para esta pesquisa utilizamos 

apenas as Orientações Curriculares e os Cadernos Pedagógicos. 

A equipe formada para trabalhar na elaboração do material pedagógico 

esteve inserida em um contexto de mudança da proposta curricular. Os 

depoimentos foram recolhidos na intenção de investigar como os professores 

elaboradores dos Cadernos Pedagógicos de História lidaram com as orientações 

da nova política educacional da SME/RJ na produção do material, tendo em vista 

que muitos eram professores da rede. 
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A greve de 2013 foi um indicador do descontentamento de muitos 

educadores em relação aos Cadernos Pedagógicos. Naquele momento, segundo a 

visão de alguns docentes, o material era visto de forma negativa por comprometer 

a liberdade pedagógica dos professores.  

A pesquisa pretendeu averiguar o contexto da produção dos Cadernos 

Pedagógicos, e como os professores formuladores procuraram equilibrar a política 

oficial (relacionada ao material proposto pela SME/RJ) com o que é necessário 

para o trabalho do professor na sala de aula.  

Tais questões foram pensadas tendo como referencial teórico-metodológico 

o ciclo de políticas (Policy cycle approch) proposto por Ball e Bowe (BOWE; 

BALL; GOLD, 1992), para auxiliar na compreensão do processo de produção dos 

Cadernos Pedagógicos, tendo em vista que estes são vistos como o texto da 

política da SME/RJ.  

Também foram utilizadas referências sobre materiais e livros didáticos de 

Bittencourt (2011a, 2011b) e Munakata (2007, 2012) que auxiliaram no 

entendimento sobre a política de produção de materiais didáticos, as pesquisas 

sobre o livro didático de História e as características e utilização deste material. 

Aproveitando estas discussões, incluímos o debate sobre os sistemas apostilados 

de ensino para fazer um contraponto com a elaboração do material pedagógico da 

SME/RJ. 

A motivação para a pesquisa surgiu a partir da frequência às reuniões do 

Grupo de Pesquisa “Formação de Professores, Currículo e Cotidiano Escolar” 

(GEFOCC), coordenado pela professora Maria Inês Marcondes, ocasião em que 

conheci as pesquisas sobre as atuais políticas curriculares da SME/RJ. Durante 

estes encontros, tive a oportunidade de saber um pouco mais sobre os materiais 

pedagógicos e sobre a existência das equipes de professores que os formulam. A 

partir disto, surgiu o interesse em pesquisar o trabalho desses sujeitos, para 

compreender as iniciativas da Secretaria. 

A pesquisa também almejou entender o papel do Caderno Pedagógico de 

História como um dos elementos introduzidos a partir da reformulação curricular 

da nova gestão da SME/RJ. Trata-se de um material de apoio pedagógico, 

disponibilizado bimestralmente para as turmas de alfabetização do 1º ao 3º anos, 

as disciplinas de Língua Portuguesa, Ciências, Matemática, Geografia e História 
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do 6º ao 9º anos, as turmas do Projeto “Nenhuma criança a menos” e “Nenhum 

jovem a menos” e para o 6º ano experimental. 

As Orientações Curriculares foram um documento importante para a 

pesquisa, pois serviram de parâmetro ao trabalho dos professores elaboradores do 

material. 

A partir dessas problemáticas, apresento a seguinte questão investigada por 

esta pesquisa:  

Quais seriam as ações dos professores formuladores, na elaboração dos 

Cadernos Pedagógicos de História da SME/RJ, para integrar a política 

oficial e o que estes sujeitos entendem como necessário para o trabalho do 

professor em sala de aula? 

Outras questões, mais específicas, foram pensadas para ajudar na reflexão 

sobre o trabalho do professor formulador e sobre o próprio material pedagógico da 

SME/RJ, entre as quais podemos destacar: 

� Como a equipe de formuladores dos Cadernos Pedagógicos de História se 

constituiu?  

� Como aconteceu o trabalho desta equipe? 

� Qual a necessidade da criação de um material de apoio para o professor? 

� Qual o objetivo dos Cadernos Pedagógicos? 

� Como foi o processo de elaboração desse material?  

� Qual foi o espaço para a participação dos profissionais na elaboração do 

material?  

� Quais as dificuldades e os desafios encontrados para elaborar o material? 

� De que forma o Caderno Pedagógico conseguiu integrar as Orientações 

Curriculares e os Descritores com o trabalho do professor na sala de aula? 

 

A partir das questões da pesquisa foram formulados os seguintes objetivos: 

 

� Compreender o contexto de produção dos Cadernos Pedagógicos de 

História, investigando os sujeitos que participaram da formulação do 

material e a atuação de cada um deles: o que pensam sobre o material e os 

professores da SME/RJ, as condições de trabalho oferecidas pela SME/RJ, 

como a equipe foi convocada e formada. 
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� Relacionar o contexto de mudança da proposta curricular da SME/RJ com 

a necessidade da criação dos Cadernos Pedagógicos. 

� Compreender os objetivos dos Cadernos Pedagógicos de História. 

� Identificar de que forma, no momento de elaboração do material, os 

professores formuladores conseguiram integrar a política oficial e o que 

eles entenderam como necessário para o trabalho do professor na sala de 

aula. 

 

Segundo Mainardes (2006, p.60), o emprego do ciclo de políticas exige que 

o pesquisador examine os fatores macro e micro que envolvem as questões 

educacionais e as interações entre eles. Dessa forma, mostrou-se necessário 

entender sobre a reforma do Estado na educação, empreendida em vários países, e 

que influenciou a reforma educacional da SME/RJ.  

 

 

1.1. 
A reforma do Estado na educação  
 

 

A década de 90 caracterizou-se como um importante momento de 

modernização, onde os países da América Latina integraram-se gradualmente a 

uma nova ordem mundial baseada em um modelo de economias nacionais abertas 

à concorrência internacional, ao investimento estrangeiro e à inovação 

tecnológica.  

Segundo Gajardo (2000), um novo cenário se constituiu nesse contexto, o 

que implicou o surgimento de algumas necessidades: 

 

[...] a geração de capacidades e competências indispensáveis à competitividade 
internacional, o aumento do potencial científico-tecnológico da região, bem como o 
desenvolvimento de estratégias que propiciem a formação de uma moderna 
cidadania vinculada à competitividade dos países, à democracia e à equidade 
(GAJARDO, 2000, p.333). 
 

As reformas empreendidas nesse momento tiveram um contexto favorável e 

relativo consenso quanto às políticas mais adequadas para que as mudanças 

institucionais ocorressem. São elas: a modernização da gestão, melhora da 
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qualidade e da equidade, aproximação maior das escolas às demandas da 

sociedade e abertura à iniciativa dos atores. De acordo com o discurso atual sobre 

as reformas, grande parte desses elementos foi construída com base em acordos e 

recomendações internacionais sobre prioridades e estratégias para modernização 

da educação e do ensino (GAJARDO, 2000, p.334). 

A política educacional proposta pela SME/RJ aponta como objetivos o 

“salto na qualidade da educação” e a garantia da “excelência na Educação Pública 

no ensino fundamental e na educação infantil”. Por trás deste discurso, as ações da 

SME/RJ podem ser entendidas a partir da atual conjuntura das políticas educativas 

de caráter neoliberal, que estão presentes não somente na educação, como também 

na cultura, na política e, principalmente, na economia. 

É possível afirmar que a política educacional da SME/RJ tem como centro 

de suas ações o estabelecimento de um sistema de avaliação abrangente, que 

aponta as medidas de desempenho e dos níveis de ensino, de onde a Secretaria 

elabora soluções e metas técnicas capazes de solucionar os problemas da educação 

municipal. Tais afirmativas podem ser comprovadas através da criação de um 

sistema de avaliação composto pela Prova Rio e provas bimestrais de Língua 

Portuguesa, Matemática e Ciências. Há ainda a criação do Ide-Rio e uma política 

de metas e premiação. Nesse sentido, a “qualidade e excelência” da educação 

almejada são orientadas por uma política reguladora que passa a controlar e 

avaliar de longe, além de propor um modelo de gestão baseado na qualidade e no 

mérito que tornam os problemas da educação questões técnico-gerenciais.  

O discurso da Secretária Claudia Costin, na aula inaugural de 2013, é prova 

disto, quando esta apresentou os avanços da educação municipal através das metas 

alcançadas pelo Ideb e Prova Brasil. Assim, afirmou que a meta do Ideb de 2011 

era 5,1 e foi alcançada em 2009. Em 2011, a nota da Prova Brasil do primeiro 

segmento foi 5,99 e o equivalente da Prova Brasil na Espanha é 6,0. A partir deste 

dado, a Secretária afirmou que a rede municipal no primeiro segmento “já está no 

patamar europeu”4. No entanto, o discurso de Claudia Costin não apresentou a 

realidade vivenciada pelos profissionais da educação, como os próprios 

entrevistados desta pesquisa, os quais relataram a existência na rede de alunos 
                                                           
4
 COSTIN, Claudia. Aula inaugural: avanços e desafios da educação no Rio de Janeiro. Disponível 

em: <http://www.youtube.com/watch?v=Vl-3-Zqcg1A>. Acesso em: 10/05/2013. 
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com uma série de defasagens, turmas muito grandes e heterogêneas, precariedade 

nas condições físicas das escolas, a falta de tempo e espaço que possibilite não só 

trocar, mas, sobretudo, se atualizar, estudar e discutir. Além disso, estudos 

(BONAMINO; SOUSA, 2012) apontam a interferência das avaliações sobre o 

trabalho dos diretores e professores, pois, na tentativa de alcançar as metas e 

receber a premiação, estes se tornam extremamente preocupados em preparar os 

alunos para os testes. 

As ações empreendidas pela SME/RJ mostram o quanto as políticas 

neoliberais promoveram grandes mudanças na educação. O Estado regulador tem 

sido eficiente em definir suas políticas educativas e curriculares, submetendo a 

educação e as escolas ao mercado, tanto em termos de mercantilização dos 

materiais pedagógicos, quanto em termos de métodos de ensinar. 

As mudanças educacionais ocorridas nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha 

na década de 1980 foram propulsoras das reformas educacionais de diferentes 

países na década de 1990. Nos Estados Unidos, por exemplo, em 1983, houve o 

lançamento do relatório final da comissão nacional criada pelo governo de Ronald 

Reagan para estudar a situação da educação, denominado “Uma Nação em Risco”. 

Este documento apontou a situação de baixa qualidade do ensino das escolas e 

estimulou as iniciativas governamentais a iniciarem reformas educacionais nos 

estados. Segundo Brooke (2012), as políticas educacionais empreendidas a partir 

deste relatório tiveram as seguintes iniciativas: 

 

“Uma Nação em Risco” deu crédito à ideia da reforma baseada em padrões e 
marcou o princípio da era de “accountability” (responsabilização). Na sua essência, 
essa mudança colocou o desempenho dos alunos no centro das atenções, como 
objetivo principal do trabalho da escola, e legitimou o uso das avaliações externas 
para medir a eficácia da escola e dos professores no cumprimento dessa tarefa. As 
consequências que foram sendo associadas aos resultados dos alunos de 
determinada escola ou professor, incluindo o pagamento ou não de incentivos, 
sinalizam a transferência do ônus pelos esforços de melhoria em direção à escola e 
dão o sentido cabal da palavra responsabilização (BROOKE, 2012, p.143). 

 

A referida reforma baseada em padrões pode ser identificada na política 

educacional da SME/RJ. No discurso de melhoria dos resultados da educação essa 

proposta, inicialmente, estipula o que o aluno deve aprender em cada ano em 

termos de conteúdo e nível de proficiência mínima, aumentando o nível de 
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expectativa e exigência. Assim, encontramos na rede um currículo municipal 

único, os materiais pedagógicos e aulas digitais e as metas estabelecidas pela 

Secretaria. Em segundo lugar, para poder cobrar o nível de aprendizagem 

estipulado, são criados instrumentos de avaliação padronizados, necessários para 

mensurar o desempenho dos alunos rigorosamente em todas as áreas do currículo 

para as quais existem padrões. São exemplos desta avaliação a Prova Brasil e as 

Avaliações Bimestrais. A intenção existente por trás desse roteiro está na crença 

de que, “com padrões mais exigentes e com cobranças mais controladas, as 

escolas acabarão ensinando mais e melhor” (BROOKE, 2012, p.145).  

O sistema de responsabilização, que fornece prêmios e incentivos, colabora 

fortemente para que os profissionais da educação, os alunos e pais trabalhem a 

favor dos padrões. Um sistema de responsabilização envolve três elementos: 

testes para os estudantes, divulgação pública do desempenho da escola, 

recompensas e sanções (FREITAS, 2012, p.383). As recompensas e sanções 

compõem o caráter meritocrático do sistema, pois na base da proposta política 

está a igualdade de oportunidade e não de resultados. Assim, as oportunidades são 

dadas, mas o que faz a diferença é o esforço pessoal, o mérito de cada um. No 

entanto, como afirma Freitas (2012), nada é dito sobre a igualdade de condições 

no ponto de partida. 

 
No caso da escola, diferenças sociais são transmutadas em diferenças de 
desempenho e o que passa a ser discutido e se a escola teve equidade ou não, se 
conseguiu ou não corrigir as “distorções” de origem, e esta discussão tira de foco a 
questão da própria desigualdade social, base da construção da desigualdade de 
resultados (FREITAS, 2012, p.383). 

 

Tais questões estão fortemente relacionadas ao discurso de descentralização 

propagado nas políticas educativas, nos anos 80 e 90, caracterizado da seguinte 

forma: 

 

Imperativos da eficácia, de participação nas decisões, de transparência dos 
serviços, de delimitação de funções, de reconhecimento dos contextos locais, 
conjugados com a necessidade do redimensionamento do papel do Estado, estão na 
origem das políticas de descentralização que, no campo da educação, deslocam o 
cursor da centralidade da nação e dos cidadãos para o aluno na sua diversidade 
social e local (PACHECO, 2000, p.142). 
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De acordo com Pacheco (2000), o principal resultado da descentralização 

educativa é o da territorialização educativa, que reconhece os territórios como 

recursos instrumentais para a democratização e a eficiência (p.143). No caso do 

desenvolvimento do currículo, o autor defende que territorializar é “percorrer os 

caminhos seguidos por cada escola ou região de modo a que se chegue a uma 

autêntica territorialização do ensino” (p.144). No entanto, o que acontece na 

realidade é a interferência do governo regulamentando a reorganização curricular 

em termos de programa, com as matérias escolares, cargas horárias e tempos 

letivos e normas para a avaliação das aprendizagens. 

Encontramos alguns princípios que explicam a descentralização em muitas 

políticas educativas atuais. São eles: a procura da qualidade para melhorar a 

competitividade e a lógica de mercado, que procura desenvolver nas escolas as 

forças de mercado, obedecendo a propósitos de flexibilização, baseados na ideia 

de    accountability, ou seja, “a prestação de contas através da avaliação, 

responsabilizando-se quem assume o poder por delegação” (PACHECO, 2000, 

p.145). Temos a partir deste quadro a noção de prestação de contas, que nos 

últimos anos assumiu o significado de responsabilizar os professores perante o 

público pelos maus resultados da educação. 

O contexto da descentralização é amparado pelo discurso do neoliberalismo 

educacional que apresenta uma agenda onde está registrada a melhoria da escola 

pública em torno de aspectos como conteúdo, caráter e escolha. Dentro deste 

panorama, a escola existe para melhorar as capacidades cognitivas e morais dos 

alunos através de políticas curriculares centradas no conhecimento comum, no 

currículo nacional, na restauração dos valores tradicionais e no princípio da 

escolha livre. Esta agenda educacional possui uma abordagem que incorpora uma 

visão educacional fortemente politizada, que é guiada mais por imperativos 

políticos do que por uma reflexão educacional. 

Além disso, atualmente, encontramos a defesa da escola eficaz, 

hierarquizada pelos resultados dos alunos, analisada através de indicadores 

facilmente avaliados externamente, mas que não respeitam a variedade dos 

contextos locais.  

Contrariando o que a ideologia neoliberal propõe para o reconhecimento da 

escola eficaz, defendemos que a qualidade da educação não é medida apenas pelos 
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resultados, até porque a escola não é a única responsável pela aprendizagem dos 

alunos. É preciso admitir que a escola possui uma “natureza profundamente 

humana”, constituída e organizada com a participação de diferentes atores, cuja 

gestão não pode se basear nos modelos de gestão fabril e empresarial 

(PACHECO, 2000, p.149). 

Sendo assim, a melhoria da qualidade da educação objetivada pelas políticas 

descentralizadas deveria envolver, além da inovação e das mudanças 

organizativas, a modificação de “práticas, mentalidades, compreender os 

mecanismos de produção no interior do território escolar, compreender a 

gramática da escola (normas e regras), falar mais da escola como comunidade e 

menos da escola como organização” (PACHECO, 2000, p.150). 

Para mudar o quadro encontrado em muitas políticas educacionais, seria 

preciso um movimento de reestruturação escolar baseado no desenvolvimento 

curricular, “que funciona como unidade básica da mudança em função do 

protagonismo dos atores, sobretudo dos professores e alunos, e da busca dos 

critérios de qualidade” (PACHECO, 2000, p.150). 

Neste cenário de reforma, outras questões apresentam imensa importância, 

estando relacionadas à performatividade e o gerencialismo, consideradas por Ball 

(2012) como as principais “tecnologias políticas” da reforma da educação. 

 

Tecnologias políticas implicam a implantação calculada de técnicas e artefatos para 
organizar forças humanas e capacidades em redes de poder em funcionamento. 
Vários elementos díspares são inter-relacionados nessas tecnologias envolvendo 
formas arquitetônicas, relações de hierarquia, processos de motivação e 
mecanismos de reforma ou terapia (BALL, 2012, p.38).  

  

A performatividade é um termo utilizado por Ball (2012) para descrever 

uma “tecnologia, uma cultura e um modo de regulação que emprega avaliações, 

comparações e demonstrações como meios de controle, desgaste, e mudança” 

(p.37). Ela é alcançada através da construção e publicação de “informações, 

indicadores e outros desempenhos institucionais e de materiais promocionais 

como mecanismos para animar, avaliar e comparar profissionais em termos de 

resultados” (p.37).  

Exemplificamos tal situação através da divulgação da lista com as notas do 

Ideb, onde é possível consultar a nota de cada escola, da rede de ensino, dos 
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municípios e estados e da lista com o ranking das melhores e piores escolas do 

país por meio das notas do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). No 

primeiro caso, placas são afixadas nas portas das escolas exibindo a nota destas no 

Ideb. No segundo, reportagens são exibidas enaltecendo as escolas com os 

melhores desempenhos. A mídia, muitas vezes, utiliza os números presentes nas 

listas comparando as escolas dentro de uma racionalidade de performatividade, 

difamando a pior escola e acusando professores pelo seu trabalho insatisfatório. 

 O gerencialismo, de acordo com Ball (2012), “trabalha para incutir 

performatividade na alma do funcionário”. Isto é, “procura introduzir novas 

orientações, remodela as relações de poder existentes, e induz ao como e onde 

fazer as escolhas de políticas sociais” (p.38). 

 Essas tecnologias políticas presentes na reforma modificam as estruturas e 

práticas educativas, mas também, como enfatiza Ball (2012), na reforma das 

relações e das subjetividades e da nova disciplina, são fornecidas “novas 

identidades, novas formas de interação e novos valores”. 

 

Novas formas de disciplina são postas em prática pela competitividade, eficiência e 
produtividade. E novos sistemas éticos são introduzidos com base no interesse 
próprio, na pragmática e no valor performativo institucionais. Em cada caso, as 
tecnologias fornecem novos modos de descrição para o que fazemos e produzem 
novas restrições sobre as nossas possibilidades de ação. Não somos determinados, 
mas especialmente capacitados por elas. Este refazer pode significar aumento de 
nível e capacitação profissional para alguns, mas isso deve ser colocado por sobre e 
contra o potencial de “inautenticidade” (BALL, 2012, p.39). 

  

Assim, as combinações das reformas gerenciais e performativas causam 

grandes consequências na prática do ensino, pois, cada vez mais, é preciso 

responder às novas exigências externas. Dentro deste contexto, os professores 

recebem muitas interferências em suas aulas e no seu planejamento, sendo 

considerados como técnicos pedagógicos (BALL, 2012, p.40). Tal fato pode ser 

exemplificado através de uma pesquisa citada por Ball em que um professor 

afirmou: “estamos tão ocupados avaliando os alunos que estamos nos esquecendo 

de ensiná-los” (MCNESS, BROADFOOT; OSBORN, 2003, apud BALL, 2012, 

p.43).  
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2. Princípios teóricos e metodológicos  
 

 

 

 

 

 

2.1. 
As investigações sobre as políticas de currículo  
 
 

 Segundo Lopes e Macedo (2011, p.233) as investigações sobre as políticas 

curriculares ganharam importância na segunda metade dos anos 1980, na 

Inglaterra. O nascimento desse campo, com questões próprias, no Brasil e nos 

Estados Unidos, ocorreu no início dos anos 1990, quando se ampliaram os estudos 

sobre o tema, mesmo em autores com foco nas investigações em política 

educacional. 

Tal acontecimento pode ser explicado pelo fato de terem se multiplicado as 

pesquisas voltadas para o entendimento do impacto dos vários documentos 

curriculares produzidos em um período interpretado como auge de reformas 

neoliberais. No caso do Brasil, a publicação dos parâmetros e diretrizes 

curriculares nacionais, do período do governo Fernando Henrique Cardoso (1995-

2002), pode ser citada como marco desse momento. 

É importante ressaltar que, no Brasil e no exterior, muitos trabalhos sobre 

política estão com as discussões centradas no conteúdo do currículo, fazendo 

críticas dos documentos e projetos em curso, estando com as investigações menos 

voltadas à teoria e empiria sobre politicas de currículo propriamente ditas. 

De acordo com Lopes e Macedo (2011, p.234), nesta abordagem a política é 

compreendida como uma dimensão formal através de “diretrizes e definições 

apresentadas em documentos assinados por instituições executivas e legislativas 

do Estado”. Este quadro mostra, segundo as autoras, que a política é interpretada 

como um guia para a prática, “seja para orientar de forma técnica como a prática 

deve ser desenvolvida, seja para orientar de forma crítica como a prática deveria 
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ser para assumir determinadas finalidades de transformação social” (LOPES; 

MACEDO, 2011, p.234). 

Esta compreensão sobre as políticas curriculares somada ao fato de grande 

parte das investigações serem de cunho estruturalista, tem como resultado a 

separação entre proposta e prática, currículo formal e currículo em ação, como 

uma das marcas do campo do Currículo. 

 

Lopes e Macedo (2011, p.234), exemplificam esta situação: 

Muitas investigações focalizam as orientações apresentadas às escolas, visando 
analisar sua pertinência para a prática, suas finalidades ou suas características. 
Outras destacam como a prática implementa ou não essas orientações. Por vezes, 
também, tais orientações são compreendidas como produções de governos ou do 
Estado, vinculadas ou não às agências multilaterais. 

 

Quando os enfoques situam a política como ciência social, o foco da 

investigação da concepção de política modifica-se e passa a se dirigir à construção 

teórica e ao entendimento de por que as politicas funcionam de determinada 

maneira. A concepção da política se afasta da visão restrita às ações dos órgãos 

governamentais e a política “passa a ser encarada de forma processual, 

envolvendo negociação, contestação e luta, portanto, disputa por hegemonia” 

(LOPES; MACEDO, 2011, p.236). 

 A concepção de política como ciência social não abandona a preocupação 

com a prática e com a solução de problemas político-sociais. Com o enfoque 

crítico da ciência social, a investigação política “busca considerar o 

desenvolvimento das capacidades humanas, da dignidade, e da distribuição 

equitativa de bens econômicos e sociais, desvelando desigualdades e injustiças” 

(LOPES; MACEDO, 2011, p.236). 

 As teorias pós-estruturais redefinem o enfoque crítico e as primeiras 

concepções das ciências sociais, mais influenciadas pelo marxismo, vão sendo 

substituídas pelos enfoques discursivos. Modifica-se a concepção de hegemonia e 

poder. A primeira passa a ser entendida como decorrência de uma articulação que 

“constrói um discurso provisório e contingente”. O poder, segundo os estudos 

pós-estruturais é entendido como difuso: “não há um único centro de poder, mas 

relações de poder que se constituem com múltiplos centros formadores de uma 

microfísica” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 236-237). 
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 Com isso, é transformada a relação entre política e prática. No caso das 

políticas de currículo, ao se considerar que o poder é difuso e sem centro, a prática 

das escolas tende a ser considerada também como “um centro decisório e de 

produção de sentido da política”. “A prática deixa de ser considerada como o 

Outro da política, mas passa a ser parte integrante de qualquer processo de 

produção de políticas.” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 236-237). 

Estas informações sobre as políticas curriculares foram importantes para a 

presente pesquisa, na medida em que nos levaram a investigar sobre as 

concepções norteadoras da política curricular da SME/RJ. Ao articular 

Descritores, Cadernos Pedagógicos e Orientações Curriculares, a SME/RJ definiu 

um currículo único na rede. E, com a criação dos Cadernos Pedagógicos e das 

Avaliações Bimestrais, o que tem acontecido é a prescrição do quê, como e 

quando deve ser ensinado e, até mesmo, do como deve ser avaliado. Tal situação, 

como ressalta Barreto (2012, p.746), restringe a liberdade do professor no trato 

com os conteúdos e também reduz o que se espera que o aluno aprenda a uma 

matriz de avaliação que termina por tomar o lugar do currículo. 

Contudo, entendemos que existem espaços de reinterpretação capazes de 

modificar essas políticas e estabelecer outras relações com a prática das escolas. A 

pesquisa com os professores elaboradores dos Cadernos Pedagógicos de História 

buscou identificar as ações da equipe nos espaços de reinterpretação da política e 

o impacto dessas ações na produção do material.  

O próximo item apresenta o ciclo de políticas e como este se mostrou como 

um método de pesquisa adequado para o que objetivamos neste trabalho. 

 

 

2.2. 
O ciclo de políticas 

 

 

Stephen J. Ball é professor do Instituto de Educação da Universidade de 

Londres e um importante pesquisador da área de política educacional da 

atualidade. Seus trabalhos estão voltados para a compreensão de como “as 

políticas são produzidas, o que elas pretendem e quais os seus efeitos”. Nos livros 

e artigos publicados sobre temas variados, há sempre análises “de forma 
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articulada aos conceitos de justiça social, poder, desigualdades sociais, classes 

sociais e discurso” (MAINARDES; MARCONDES, 2009, p.303). 

O ciclo de políticas elaborado por Stephen Ball e colaboradores, representa 

um referencial analítico útil para a apreciação de programas e políticas 

educacionais e nos auxilia a refletir sobre como os textos oficiais, de uma 

determinada política educacional, são estruturados e de que forma são 

implementados no contexto real. A partir desta abordagem teórico-metodológica 

foi possível analisar a política educacional da SME/RJ considerando as 

influências nacionais e internacionais que deram origem as atuais políticas 

educacionais municipais e, principalmente, compreender o processo de elaboração 

dos Cadernos Pedagógicos de História da SME/RJ a partir do contexto da 

produção deste material. 

Segundo Lopes e Macedo (2011, p. 249), os trabalhos de Stephen Ball 

foram desenvolvidos no campo da Sociologia da Educação, caracterizando o seu 

atual foco no campo da sociologia das políticas: “a apropriação de teorias e 

métodos sociológicos para analisar processos políticos e seus efeitos”. Grande 

parte das publicações do autor é de interesse para o campo do currículo, 

especialmente aqueles em que ele “relativiza enfoques sociológicos mais 

deterministas” e questiona a ideia de que as conexões entre os eventos são 

“consequências lógicas de algum elemento interno às estruturas sociais” (LOPES; 

MACEDO, 2011, p.249).  

Segundo Mainardes e Marcondes (2009), os trabalhos de Ball possuem uma 

perspectiva desconstrucionista e as análises usualmente são críticas e fortemente 

articuladas ao contexto macrossocial. Ball acredita que “toda pesquisa é pesquisa 

crítica” e a define como a “que tem o poder e a justiça social como conceito-

chave”. Para Ball, a perspectiva crítica é uma necessidade inevitável, quando se 

tenta entender o funcionamento do poder, “porque você somente pode abordar o 

poder desenvolvendo um sentido de seus efeitos e de suas inadequações” 

(MAINARDES; MARCONDES, 2009, p.307). A perspectiva crítica é definida 

através da seguinte passagem: 

 

O termo crítico sinaliza que o objetivo dessas pesquisas é compreender a essência 
das políticas investigadas, com o cuidado para analisá-las de modo aprofundado, 
evitando-se toda e qualquer forma de legitimação; analisá-las de uma perspectiva 
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de totalidade, estabelecendo os devidos vínculos com o contexto mais econômico, 
político e social, e analisar as relações da política com a justiça social (BALL; 
MAINARDES, 2011, p.13).   
 

Ball assume uma concepção pluralista em sua obra, que se caracteriza pela 

utilização de diferentes conceitos e teorias, resultando, de acordo com Mainardes 

e Marcondes (2009, p.304), em análises coerentes e consistentes. Assim, 

encontramos as contribuições de diversos autores em seus trabalhos, como 

Foucault, Bourdieu, Bernstein, Weber e outros. 

O ciclo de políticas é considerado como uma abordagem produtiva na 

análise das atuais políticas globais, que destaca a natureza complexa e controversa 

da política educacional e é um referencial teórico-analítico que não é estático, mas 

dinâmico e flexível. Os processos macro e micro na análise de políticas são um 

aspecto importante do ciclo de políticas. Mainardes (2006, p.49) destaca que 

Stephen Ball e Richard Bowe acreditam na variedade de intenções e disputas que 

influenciam o processo político e, por isso, rejeitam os modelos de política 

educacional que separam as fases de formulação e implementação. 

Ball reconhece a importância da análise do Estado no ciclo de políticas, mas 

não se limita à perspectiva do controle estatal. Dessa forma, mostra-se contrário às 

abordagens estadocêntricas que interpretam os textos e discursos sem considerar a 

interlocução com “o discurso pedagógico, com as demandas educacionais da 

sociedade mais ampla e as tradições curriculares das escolas e do meio 

educacional” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 253). 

O ciclo de políticas se apresenta como um método de pesquisa das 

trajetórias das políticas. O processo de formulação de políticas é considerado 

como um ciclo contínuo, no qual as políticas são formuladas e recriadas. A 

estrutura do ciclo de políticas é composta por três contextos inter-relacionados, 

que “não têm uma dimensão temporal ou sequencial e não são etapas lineares” 

(MAINARDES, 2006, p.50): o contexto de influência, de produção de texto e o 

contexto da prática. Posteriormente, Ball acrescentou dois contextos: o dos 

resultados/efeitos e contexto da estratégia política. 

Apesar da característica de continuidade do ciclo de políticas, o contexto de 

influência é concebido como o contexto onde “normalmente as políticas públicas 

são iniciadas e os discursos políticos são construídos” (MAINARDES, 2006, 
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p.51). É nesse contexto que acontece as ações de grupos de interesse para 

influenciar a definição das finalidades sociais e do que significa ser educado. É 

também onde os conceitos adquirem legitimidade e formam um discurso de base 

para a política. Atuam nesse contexto as redes sociais relacionadas aos partidos 

políticos, aos governos e ao legislativo. 

Neste ponto, identificamos o discurso empregado pela Secretária de 

Educação, Claudia Costin, que objetivou legitimar a nova política educacional, 

por meio da defesa do “salto na qualidade da Educação no Rio de Janeiro”5. Tal 

discurso definiu o que é a excelência na Educação Pública no Ensino Fundamental 

e na Educação Infantil, através da elaboração da referida política educacional e da 

avaliação de resultados.  

Ball acrescenta ainda que no contexto de influência há a disseminação de 

influências internacionais na formulação de políticas nacionais, entendida, por 

exemplo, através do fluxo de ideias das redes políticas e sociais e pelo patrocínio 

e, em alguns aspectos, pela imposição de soluções oferecidas e recomendadas por 

agências multilaterais. Segundo Mainardes (2006, p.52), o World Bank, a 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a 

UNESCO e o Fundo Monetário Internacional (FMI) podem ser considerados 

agências que exercem influência sobre o processo de criação de políticas 

nacionais. No entanto, é importante ressaltar que tais influências são sempre 

recontextualizadas e reinterpretadas pelos Estados-nação, mostrando a existência 

da interação dialética entre global e local. 

O contexto da produção do texto guarda estreita relação com o contexto de 

influência, pois os textos políticos são vistos como a representação da política, 

mas podem ser lidos de diferentes formas, de acordo com as demandas do 

contexto da prática. 

Sendo assim, é no contexto da produção de texto em que os textos da 

política são produzidos e podem tomar várias formas, como “textos legais oficiais 

e textos políticos, comentários formais ou informais sobre os textos oficiais, 

vídeos etc” (MAINARDES, 2006, p.52). Os textos políticos envolvidos na 

presente pesquisa são as Orientações Curriculares de História e os Cadernos 
                                                           
5 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO RIO DE JANEIRO, Conheça a Secretaria. 
Disponível em : < http://www.rio.rj.gov.br/web/sme/exibeconteudo?article-id=94101>. Acesso 
em: 9/10/2012. 
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Pedagógicos de História, formulados pela SME/RJ na intenção de criar um 

currículo para esta disciplina e direcionar o trabalho do professor.  

No entanto, como afirmam Lopes e Macedo (2011, p.258), as políticas, são 

textos complexos e decodificados de forma complexa em meio a lutas, 

negociações, acordos e alianças, espelhando a própria historicidade. Assim, ao 

longo deste trabalho vamos atestar que o sentido dado pela SME/RJ aos textos 

políticos, como os Cadernos Pedagógicos, não é o mesmo da equipe que os 

formulam, assim como tem outra representação para os professores que os 

utilizam. Mesmo que a Secretaria tente controlar os sentidos e direcionar as 

leituras, esse controle é sempre parcial, “seja pela própria lógica da política, seja 

pelas características próprias do fato de se tratar de um texto” (LOPES; 

MACEDO, 2011, p.259). 

É no contexto da prática que acontecem as experiências com os textos 

políticos e é onde “a política está sujeita à interpretação e a recriação e onde a 

política produz efeitos e consequências que podem representar mudanças e 

transformações significativas na política original” (BOWE, BALL, GOLD, 1992). 

O ponto crucial do contexto da prática está no fato de que as políticas não 

são simplesmente implementadas dentro desta arena, mas sofrem interpretações 

que levarão as políticas a serem recriadas. Isto significa que os professores não 

são leitores ingênuos dos textos políticos. Ao contrário, as suas histórias, 

experiências, valores e interesses farão com que as políticas sejam interpretadas e 

vivenciadas na prática de maneiras diversas.  

Como afirma Mainardes (2006, p.53), esta abordagem assume que os 

professores e demais profissionais exercem um papel ativo no processo de 

interpretação e reinterpretação das políticas educacionais e, assim, o que eles 

pensam e acreditam têm implicações para o processo de implementação das 

políticas. 

Por isso, a abordagem do ciclo de políticas serviu para analisar as ações dos 

professores elaboradores dos Cadernos Pedagógicos de História da SME/RJ de 

acordo com o conceito de política como texto, que entende que esse é produto de 

múltiplas influências e agendas, e sua formulação envolve intenções e 

negociações dentro do Estado e dentro do processo de formulação da política 

(FERREIRA; MAINARDES; TELLO, 2011, p.157). 
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O contexto dos resultados e o contexto da estratégia política foram 

acrescentados por Ball ao referencial original em 1994, no livro Education 

reform: a critical and a post-structural approach. De acordo com o autor, eles 

deveriam ser incluídos no contexto da prática e da influência, respectivamente. 

No contexto dos resultados ou efeitos há a preocupação com questão de 

justiça, igualdade e liberdade individual. Os efeitos podem ser divididos em duas 

categorias: gerais e específicos. Os efeitos gerais da política são percebidos 

quando os “aspectos específicos da mudança e conjuntos de respostas (observadas 

na prática) são agrupados e analisados” e os efeitos de uma política específica são 

limitados (MAINARDES, 2006, p.54). 

Segundo Ball (MAINARDES; MARCONDES, 2009), em grande parte, os 

resultados são uma extensão da prática: 

 

Resultados de primeira ordem decorrem de tentativas de mudar as ações ou o 
comportamento de professores ou de profissionais que atuam na prática. 
Resultados de segunda ordem também acontecem, ou pelo menos alguns deles 
acontecem, dentro do contexto da prática, particularmente aqueles relacionados ao 
desempenho, a outras formas de aprendizado (MAINARDES; MARCONDES, 
2009, p. 306). 

 

O contexto da estratégia política está relacionado à identificação de 

atividades sociais e políticas necessárias para lidar com as desigualdades criadas 

ou reproduzidas pela política investigada. Ball esclarece que este contexto, na 

realidade, pertence ao contexto de influência: 

 

[...] porque é parte do ciclo do processo através do qual as políticas são mudadas, 
ou podem ser mudadas ou, pelo menos, o pensamento sobre as políticas muda ou 
pode ser mudado. O pensar sobre as políticas e o discurso das políticas podem ser 
mudados pela ação política. Assim, eles podem ser substituídos e integrados ao 
contexto de influência (MAINARDES, 2006, p.55). 
 

Portanto, o ciclo de políticas demonstra ser um método analítico que nos 

permite analisar as novas formas de política. A política que “flui/circula através de 

incalculáveis capilaridades transnacionais”; que expressa as formas de falar sobre 

o mundo, “caminhos de mudança do que pensamos sobre o que fazemos” (BALL; 

MAINARDES, 2011, p.13). 
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2.3.  
Questões atuais sobre o currículo  
 
 

As questões relacionadas ao currículo vêm assumindo centralidade nas 

políticas educacionais no mundo globalizado. De acordo com Lopes (2004, 

p.110), as reformas educacionais são constituídas pelas mais diversas ações, 

entretanto, as mudanças nas políticas curriculares têm maior destaque, a ponto de 

serem analisadas como se fossem em si a reforma educacional. 

Uma das principais questões atuais relacionadas ao currículo, diz respeito 

aos efeitos da cultura da performatividade nas políticas de currículo, onde este 

passa a ser compreendido apenas em razão dos conteúdos cobrados pelos sistemas 

de avaliações centralizados.  

Tendo como referência o trabalho de Lopes e López (2010), entendemos 

que a cultura da performatividade não é um discurso produzido exclusivamente 

pelo Estado ou pelas agências governamentais. Assim, compreendemos que as 

políticas de currículo se constituem em um ciclo contínuo de produções de 

políticas (BALL, 1994), onde a centralidade do Estado e toda política expressam 

uma negociação de sentidos curriculares ambivalentes.  

De acordo com Moreira (2013, p.552), muitos estudiosos do currículo têm 

se voltado para outras instâncias e outros processos que também constituem 

territórios educativos, ampliando a própria ideia de currículo. Entretanto, o autor 

acredita que a escola ainda é um espaço importante para se pensar de forma 

renovada as questões sobre o currículo.  

Para isto, é importante ressaltar que a escola e o currículo estão relacionados 

com a reprodução de desigualdades sociais e de relações de poder assimétricas. 

Este quadro pode ser explicado através do processo de acumulação proporcionado 

pelas escolas, ao “selecionarem, classificarem, e prepararem os alunos com base 

em seus distintos talentos, reproduzindo, assim, uma força de trabalho 

hierarquicamente organizada”. Além disso, as escolas estão organizadas de acordo 

com uma estrutura por meio da qual os grupos sociais adquirem legitimidade, 

onde “as visões de mundo e os significados são recriados, mantidos e 

continuamente reelaborados”. Para finalizar, escolas e universidades contribuem 
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para a produção do conhecimento técnico-administrativo necessário à expansão da 

indústria e do mercado (MOREIRA, 2013, p.552). 

Estas questões, que envolvem processos de acumulação, legitimação e 

produção, se desenvolvem em meio a contradições, conflitos e resistências dentro 

das escolas, o que provoca consequências diretas ao currículo.  

 

[...] o currículo escolar será sempre o resultado de disputas, alianças e negociações 
entre grupos econômica e culturalmente poderosos (que procuram defender seus 
interesses) e as classes populares (que buscam tornar o currículo mais adequado às 
suas tradições políticas e culturais). (MOREIRA, 2012, p.552) 
 

Tais considerações mostram a relevância de compreender as vinculações da 

escola e do currículo com a economia e a produção. A escola é considerada como 

fonte privilegiada de luta do processo de transformação social, pois é onde se 

produzem as diversas competências, capacidades e habilidades dos estudantes. 

A política curricular implementada desde 2009 pela SME/RJ tem 

direcionado suas ações para melhorar a qualidade da educação seguindo os 

princípios da cultura da performatividade, que reduz e subordina o ensino através 

da adoção de metas a serem atingidas e da utilização de um suporte material 

prescritivo. 

O currículo proposto pela SME/RJ é composto pelas Orientações 

Curriculares, os Descritores e os Cadernos Pedagógicos. Estes materiais são vistos 

como pertencentes a uma lógica curricular instrumental que tende a limitar o 

conhecimento ao saber-fazer, ao desempenho.  

Concordamos com Lopes (2004), que toda política curricular é constituída 

de propostas e práticas curriculares que se inter-relacionam.  

 

Trata-se de um processo de seleção e de produção de saberes, de visões de mundo, 
de habilidades, de valores, de símbolos e significados, portanto, de culturas capazes 
de instituir formas de organizar o que é selecionado, tornando-o apto a ser 
ensinado. Ao mesmo tempo, são estabelecidos princípios de distribuição aos alunos 
e às alunas do que foi selecionado, uma distribuição frequentemente desigual 
(LOPES, 2004, p.111). 
 

Nesse sentido, o currículo é constituído de conhecimentos construídos “para 

a escola (em ações externas à escola) e pela escola (em suas práticas institucionais 

cotidianas)” (LOPES, 2004, 111). Ao mesmo tempo, toda política curricular é 
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uma política cultural, “pois o currículo é fruto de uma seleção da cultura e é um 

campo conflituoso de produção de cultura, de embate entre sujeitos, concepções 

de conhecimento, formas de entender e construir o mundo” (LOPES, 2004, 111). 

Com base nesta concepção, entendemos que a política curricular da SME/RJ 

está inserida em um processo complexo, onde há o momento da produção dos 

dispositivos legais, a produção dos documentos curriculares (como as Orientações 

Curriculares e os Cadernos Pedagógicos) e o trabalho do professor, que também 

tem implicação na produção desta política curricular.  

Sendo assim, acreditamos que as políticas curriculares não se resumem 

apenas aos documentos escritos, mas incluem os processos de planejamento, 

vivenciados e reconstruídos em múltiplos espaços e por múltiplos sujeitos no 

corpo social da educação. Isso não significa desconsiderar o poder da esfera de 

governo, mas pensar além dela, e considerar sempre que as práticas e propostas 

desenvolvidas nas escolas também produzem sentidos para as políticas 

curriculares. 

 

 

2.4. 
Materiais e livros didáticos  
 

 

O espaço ocupado neste trabalho para tratar do assunto sobre materiais e 

livros didáticos, mostrou-se necessário por duas razões. A primeira foi ocasionada 

pela constatação de uma lacuna na produção de trabalhos sobre 

formulação/produção de material didático. Durante a revisão de literatura feita 

para a presente pesquisa, foi realizada uma busca rigorosa no Banco de Teses e 

Dissertações da CAPES, em diversas revistas acadêmicas importantes, nos 

Grupos de Trabalho da ANPED e no site da ANPAE. Infelizmente, não 

encontramos trabalhos sobre formulação/produção de material didático. No 

entanto, muitas pesquisas a respeito dos livros didáticos apareceram neste 

processo, sendo utilizadas na obtenção de informações que pudessem nos auxiliar. 

Esta escolha revelou-se correta ao longo da pesquisa, pois percebermos que os 

Cadernos Pedagógicos de História possuem um formato parecido com o do livro 

didático, constituindo a segunda razão para tratarmos deste assunto. 
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2.4.1.  
Os materiais didáticos 
 

 

Os materiais didáticos são instrumentos de trabalho do professor e do aluno 

e constituem suportes importantes na mediação entre o ensino e a aprendizagem. 

Nos últimos anos houve um crescimento do número de materiais didáticos, “com 

a multiplicação de publicações didáticas e paradidáticas, dicionários 

especializados, além de materiais em suportes diferenciados daqueles que 

originalmente têm sido utilizados pela escola” (BITTENCOURT, 2011a, p.295). 

O livro didático é o material utilizado por professores e alunos há pelo 

menos dois séculos. Segundo Bittencourt (2011a, p.301), trata-se de objeto 

cultural de difícil definição, por ser obra bastante complexa, que se caracteriza 

pela interferência de vários sujeitos em sua produção, circulação e consumo.  

A autora (BITTENCOURT , 2011a, p. 301-302) descreve as “múltiplas 

facetas” que o livro didático pode assumir e que permitem compreendê-lo das 

seguintes maneiras: 

• Produto cultural fabricado por técnicos que determinam seus aspectos 

materiais, o que caracteriza o livro didático como uma mercadoria ligada 

ao mundo editorial e à lógica da indústria cultural do sistema capitalista; 

• Suporte de conhecimentos escolares propostos pelos currículos 

educacionais. Essa característica envolve a presença do Estado na 

existência do livro didático, pois há a interferência na elaboração dos 

conteúdos escolares veiculado por ele e, posteriormente, o estabelecimento 

de critérios para avaliá-los, seguindo, na maior parte das vezes, os 

pressupostos dos currículos escolares institucionais. Nesse sentido, é 

importante frisar a importância do livro didático como instrumento 

fundamental da própria constituição dos saberes escolares; 

• Suporte de métodos pedagógicos, ao conter exercícios, atividades, 

sugestões de trabalhos individuais ou em grupo e de formas de avaliação 

do conteúdo escolar; 

• Veículo de um sistema de valores, de ideologias, de uma cultura de 

determinada época e de determinada sociedade; 
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• As interferências de professores e alunos também fazem parte da 

compreensão do livro didático, pois estes utilizam os conteúdos, os 

instrumentos de aprendizagem, a ideologia e os valores nele contidos de 

diferentes formas. 

A complexidade do livro didático fornece condições para entender os 

debates e as críticas que o envolvem, tanto no interior da escola como nas 

discussões presentes nos jornais e revistas, envolvendo autores, editores, 

autoridades políticas e intelectuais de diversas procedências. 

 
 

2.4.2. 
As pesquisas sobre o livro didático de História 
 

 

Entre os livros didáticos pesquisados, os de História são os privilegiados. As 

investigações da produção didática nessa área já aconteciam na segunda metade 

do século passado na Alemanha e na Europa em geral. A pesquisadora Verena R. 

Garcia (BITTENCOURT, 2011a,  p. 303) destacou em seu trabalho o papel 

político dos manuais escolares de História desta época, considerando-os 

verdadeiras “autobiografias” dos Estados modernos. O momento político do pós-

guerra apresentou extrema complexidade para as relações entre os países 

participantes da Segunda Guerra Mundial e, dessa forma, procurava-se evitar, por 

intermédio de suportes educacionais, qualquer manifestação que favorecesse 

sentimentos de hostilidade entre os povos. Neste contexto, foi criado, na 

Alemanha, em 1975, o Instituto Georg Eckert, cujo objetivo principal era detectar 

erros e preconceitos nos livros didáticos por intermédio de estudos comparativos 

em escala internacional.  

Nos anos 1970 e 1980, os trabalhos acadêmicos brasileiros publicados sobre 

o livro didático não passavam de quase 50 títulos. Após a tese de Circe 

Bittencourt defendida em 1993, o número das pesquisas sobre essa modalidade de 

material escolar não parou de crescer. Entre 2001 e 2011, foram registrados pelos 

menos 800 trabalhos sobre o livro didático. 

O trabalho de Circe Bittencourt impulsionou a vasta produção citada 

anteriormente por apresentar um conjunto de temas e abordagens que o objeto 
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comportava para além da denúncia da ideologia. Assim, a tese tratou de questões 

sobre o livro didático como política pública educacional; a produção desse objeto 

para o mercado; a sua inserção na escola como dispositivo constitutivo do saber e 

da cultura escolar; a sua importância como suporte de disciplinas escolares e os 

usos e as práticas que incidem sobre esse material. 

Essa expansão de pesquisas sobre o livro didático não foi apenas um 

fenômeno brasileiro, mas tendência internacional. Em várias partes do mundo 

foram se constituindo centros de pesquisa sobre o tema, incorporando aportes da 

história do currículo e das disciplinas escolares, da história cultural e da história 

do livro e da leitura. 

 

 
2.4.3.  
O panorama das análises das produções didáticas 
  

 

As análises sobre as produções didáticas são dividas entre o período de 1980 

e início de 1990, a década de 1990 e a primeira década do século XXI. 

O primeiro período é caracterizado pelas denúncias do caráter ideológico de 

que era revestido o conjunto da literatura escolar. As pesquisas desta década 

receberam forte influência das concepções de Althusser e Establet sobre o papel 

da escola no mundo capitalista. A maioria dos trabalhos acadêmicos destinava-se 

a condenar a ideologia burguesa subjacente aos livros utilizados na escola. 

Segundo Bittencourt (2011b, p.496), a denúncia do caráter ideológico das 

obras escolares de História se explicitava pela presença permanente de 

determinados personagens e, sobretudo, pelas ausências de grupos sociais em um 

período de muitos movimentos sociais que atuavam no cenário político da época. 

Além de representar a ideologia das classes dominantes e/ou do Estado 

burguês, o livro didático também foi criticado na forma como o conhecimento da 

academia era transposto para o livro escolar, por apresentar um “conhecimento 

pronto e acabado”. Todas essas concepções sobre o livro didático fizeram ou 

ainda fazem com que esse material seja entendido como o vilão da história 

escolar, como afirma Bittencourt (2011b, p.499, grifo da autora). 
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 As análises sobre os livros didáticos de História receberam algumas 

críticas, como: a ausência de embasamento teórico, assim como a carência de 

pesquisas empíricas, condições estas que acabavam por generalizar a produção 

didática. As pesquisas, não consideravam a ação dos diferentes sujeitos 

envolvidos no processo de consumo e formas de apropriação dos conteúdos no 

espaço escolar e, dessa forma, invalidavam as afirmações que responsabilizavam 

o livro didático de História, com exclusividade, pela disseminação e consolidação 

ideológica no ensino de História. 

Na década de 1990, os livros didáticos de História foram utilizados como 

fontes e passaram a ser analisados como instrumentos de efetivação dos 

programas curriculares e, em geral, eram submetidos a críticas severas na 

condição de veículo dos interesses do poder do Estado. 

Este período estabeleceu novas interpretações sobre as relações entre 

conhecimento escolar e conhecimento acadêmico, entre cultura escolar e cultura 

da sociedade em geral, incluindo os diferentes públicos escolares, as gerações 

infantis e adolescentes na configuração da escola.  

Este quadro fez com que o significado dos materiais didáticos fosse 

repensado. A história do ensino de História colaborou para esse acontecimento, 

pois os estudiosos desta área utilizavam uma análise sob a perspectiva dos vários 

sujeitos que participavam da sua constituição e das suas práticas, fazendo com que 

os livros escolares fossem apreendidos a partir de novas perguntas e 

problematizações. 

Sendo assim, uma metodologia mais elaborada passou a ser utilizada na 

leitura dos livros didáticos, proporcionando o repensar sobre a concepção deste 

material. 

Bittencourt (2011b, p.502) ressalta que algumas teses de 1990, com base na 

história da disciplina e na história das edições, aprofundaram as análises da 

história do livro didático, conferindo-lhes suas especificidades enquanto gênero de 

literatura e enquanto objeto do mundo das edições, fabricado de acordo com 

técnicas que lhes fornecem um suporte de leitura. 

Estudos sobre a história do livro e da leitura apontaram para a recusa de um 

idealismo ingênuo que abordava o livro didático como um simples conjunto de 

ideias e valores, que deveriam ser condenados ou aprovados segundo uma 
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ortodoxia. Sendo assim, a materialidade do livro passou a ser considerada pelos 

pesquisadores em seus estudos. Segundo Munakata (2012, p.184), a noção de 

materialidade, em suma, remete à materialidade das relações sociais em que os 

livros (inclusive didáticos) estão implicados. Conhecer o processo de produção, 

circulação e o consumo de livros auxilia no entendimento da materialidade do 

livro didático. 

Os autores de livros didáticos passaram a fazer parte das análises sobre os 

livros de História. Tal fato permitiu o desdobramento do significado da efetiva 

participação na elaboração da obra, com indagações sobre a responsabilidade na 

escrita do texto a ser publicado, assim como em suas reedições. Segundo 

Bittencourt (2011b, p.504), as características dos livros escolares mostraram a 

necessidade de se incorporar o conceito de autorias para se entender a dimensão, 

os limites ou o poder dos autores e editores na confecção desse produto cultural, 

sempre sujeito a várias interferências em seu percurso de produção e circulação. 

A primeira década do século XXI apresentou um crescimento significativo 

das pesquisas sobre os livros didáticos de todas as áreas. O aspecto relacionado a 

tal acontecimento parece vincular-se à atuação das políticas públicas educacionais 

no país. 

No Brasil, a partir de 1997, foi implementado o Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD), cujo objetivo tem sido fornecer livros escolares a todos 

os alunos das escolas públicas. Bittencourt (2011b, p.505) afirma que as análises 

sobre esse material se ampliaram com a criação desta política. As avaliações sobre 

a produção didática realizadas pelo MEC mobilizaram diferentes setores da 

sociedade e se tornaram alvo de muitas críticas. 

Importante ressaltar, especialmente para o ensino de História, as 

determinações das políticas públicas que criaram outra perspectiva curricular, a 

partir da Lei nº 10.649/2003 e da Lei nº 11.645/2008, determinando a 

obrigatoriedade do ensino de História da África e da cultura dos afrodescendentes 

e do ensino de História indígena na educação básica. 

As pesquisas sobre o livro didático de História, nessa última década, 

trouxeram também novas contribuições para o aprofundamento das reflexões 

sobre o uso que alunos e professores fazem do material no cotidiano escolar. Os 

pesquisadores procuraram conhecer o emprego dos livros didáticos de História, 
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com destaque à figura do professor no processo de escolha das obras do PNLD. 

Segundo Bittencourt (2011b, p.507), as pesquisas empíricas têm demonstrado 

muitas disparidades entre o que está escrito no livro, tanto em relação aos textos 

como propostas pedagógicas, e o modo como ele é utilizado. Desta forma, a ideia 

de que os conteúdos históricos presentes nos livros didáticos são assimilados 

incondicionalmente é problematizada, a partir da constatação de que o livro 

escolar possui sempre intermediários em sua leitura na figura do professor e do 

aluno. 

As análises sobre as produções didáticas demonstraram as críticas que os 

livros didáticos receberam e apontaram para muitas de suas deficiências de 

conteúdos, suas lacunas e erros conceituais e informativos. No entanto, como 

afirma Bittencourt (2011a, p.300), o problema de tais análises reside na concepção 

de que seja possível existir um livro didático ideal, uma obra capaz de solucionar 

todos os problemas do ensino, um substituto do trabalho do professor (grifo da 

autora). O que na realidade nunca vai existir. Sendo assim, o livro didático precisa 

ser entendido como um material que “possui limites, vantagens e desvantagens 

como os demais materiais dessa natureza e é nesse sentido que precisa ser 

avaliado” (2011a, p.300). 

 

 

2.4.4. 
Questões atuais sobre o livro didático de História 

 

 

O panorama das pesquisas sobre o livro didático ao longo dos últimos 30 

anos, mostra a importância deste como instrumento de trabalho do professor e de 

aprendizagem do aluno. 

Como mencionado anteriormente, algumas análises de livros didáticos 

foram criticadas por se limitarem ao seu aspecto ideológico. No entanto, isto não 

significa que não possamos reconhecer a dimensão ideológica deste material 

escolar. Ao contrário, sabemos que na elaboração do texto do livro didático de 

História há uma seleção cultural que apresenta o conhecimento oficial da 

disciplina, colaborando, desta forma, na criação de um saber considerado legítimo 
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e verdadeiro. Por trás da sua aparente clareza não existe a neutralidade, mas a 

ocultação de conflitos intelectuais, sociais e morais. 

Segundo Munakata (2007, p.138) os livros didáticos, ao lado dos meios de 

comunicação, constituem-se em poderosos instrumentos culturais de primeira 

ordem e constroem uma base para a criação de um consenso cultural mínimo que 

assegure a vertebração social.  

O autor ressalta a urgência de pesquisas que procurem conhecer a produção, 

difusão, circulação, escolha e aquisição do livro didático, em um momento de 

crescimento da importância deste nas políticas públicas educacionais financiadas 

pelas agências internacionais. 

De acordo com Munakata (2007), os livros idealizados pelo Banco Mundial 

procuram impor uma ortodoxia, a começar com a que postula a desnecessidade do 

professor. Isto porque os professores são vistos com desconfiança por 

representarem um sindicato magisterial, que lembra, automaticamente, 

reivindicação salarial, corporativismo, intransigência e greve. Além disso, os 

professores são apontados, muitas vezes, de não terem formação adequada. 

Diante desse quadro, o livro didático acaba por assumir a centralidade 

tornando-se o currículo efetivo na escola, através de um material com texto 

programado, fechado, normativo, com orientações diretas ao ensino e que oferece 

aos professores e alunos todas as respostas. 

Para assegurar a sua utilização, a política conduz necessariamente a um 

programa de avaliação da aprendizagem, aos quais se acomodarão os materiais e 

também o ordenamento do mercado editorial para a produção de livros didáticos 

em conformidade com o currículo. 

No Brasil, o perfil do mercado editorial de livros didáticos sofreu algumas 

mudanças desde que o PNLD, instituído em 1985, passou a realizar, a partir de 

1997, a avaliação desses livros por equipes de especialistas. 

Segundo o Guia de Livros Didáticos do PNLD/2014, 

 

Atualmente são distribuídos pelo PNLD livros didáticos a todos os alunos do 
ensino fundamental e do ensino médio, obras complementares para sala de aula dos 
1º, 2º e 3º anos do ensino fundamental acompanhadas da publicação Acervos 

complementares – alfabetização e letramento nas diferentes áreas do 

conhecimento e quatro tipos de acervos de dicionários para sala de aula – ensino 
fundamental e ensino médio – acompanhados da publicação Com direito à 
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palavra: dicionários em sala de aula. No âmbito do PNBE, são distribuídos 
acervos literários para educação infantil – 0 a 3 anos, 4 e 5 anos, ensino 
fundamental, ensino médio e EJA, periódicos pedagógicos de apoio ao professor e 
livros teóricos metodológicos nas diversas disciplinas para uso do professor, 
contemplando toda a educação básica e EJA. Além disso, desde os primeiros meses 
deste ano as escolas estão recebendo acervos literários especificamente para 
atendimento ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) (GUIA 
DE LIVROS DIDÁTICOS: PNLD 2014. Apresentação,p.6) 

 

O PNLD, no entanto, não parece seguir os mesmos pressupostos do Banco 

Mundial, pois o documento se refere ao livro didático como um “apoio valioso 

para professores e alunos”. O Guia sugere aos professores a análise cuidadosa das 

resenhas para que as obras escolhidas sejam as que “melhor atendem ao projeto 

político pedagógico da escola e que melhor se adaptam à realidade de seus 

alunos” (GUIA DE LIVROS DIDÁTICOS: PNLD 2014. Apresentação, p.7). 

O Guia do Livro Didático de História apresenta “o processo de apreciação 

das obras, os sujeitos envolvidos, os critérios, as etapas e as principais ferramentas 

empregadas pelo Programa” (GUIA DE LIVROS DIDÁTICOS: PNLD 2014. 

História, p.7). Os avaliadores apontam as melhorias alcançadas nos livros 

didáticos, e informam que ainda é preciso avançar, como, por exemplo, quando 

afirmam que: 

 

[...]estamos avançando, por exemplo, na seleção dos conteúdos acontecimentais da 
abordagem da história e da cultura da África, dos africanos, dos afrodescendentes e 
dos povos indígenas, na progressão didática e na formulação dos exercícios(GUIA 
DE LIVROS DIDÁTICOS: PNLD 2014. História, p.10). 

 

Em relação ao PNLD, sabemos que muitas críticas recaem, sobretudo, “no 

formato de avaliação dos livros didáticos, que merece ser aperfeiçoado e na 

dificuldade de se eliminar as interferências das grandes editoras no processo de 

produção e na escolha das obras pelos professores” (BITTENCOURT, 2011b, p. 

505). 

Sendo assim, o que se postula não é a contraposição entre o professor e o 

livro didático, mas, ao contrário, a escolha, pelo professor bem formado, de livros 

adequados às diferentes necessidades e expectativas. Ambos, nesse sentido, 

aparecem como aliados contra a rigidez do currículo, cristalizado exatamente no 

livro didático. 
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O livro didático é um material que pode apresentar temáticas variadas, se 

utilizar de vários recursos, como teatralizações, confecção de cartazes, quadros 

explicativos, através das atividades propostas, que muitas vezes retiram a 

autonomia do professor de organizar a sua própria aula. Os condicionamentos 

presentes neste material constituem “as estratégias através das quais autores e 

editores tentavam impor uma ortodoxia do texto, uma leitura forçada” 

(CHARTIER, 1990, apud MUNAKATA, 2007, p.143).  

No entanto, o professor utiliza o livro didático de formas variadas, 

selecionando tópicos e atividades de acordo com a sua prática pedagógica. A 

leitura do material é uma “prática criadora”, que de modo nenhum fica redutível 

“às intenções dos autores de textos ou dos fazedores de livros”. Sendo assim, 

abordar a leitura é “considerar, conjuntamente, a irredutível liberdade dos leitores 

e os condicionamentos que pretendem refreá-la” (CHARTIER, 1990, apud 

MUNAKATA, 2007, p.143). 

É possível afirmar que os livros didáticos de História atuais ainda mantêm 

algumas características de momentos anteriores, porém apresentam renovações na 

forma de apresentação das informações e nas atividades didáticas, que revelam 

mudanças na concepção de aluno e professor, conforme afirma Bittencourt 

(2011a): 

 

Existe a tendência de favorecer a liberdade do professor na realização de suas 
tarefas, na escolha dos textos e documentos a ser utilizados, na reconstrução dos 
conteúdos apresentados. É comum encontrar sugestões de leituras de outros livros, 
de filmes e de consultas na mídia eletrônica. Há também o incentivo a pesquisas 
complementares, indicando de maneira implícita, que o livro didático não é nem 
deve ser o único material a ser utilizado pelos alunos (BITTENCOURT, 2011a, 
p.310). 

 

Observamos que os professores elaboradores dos Cadernos Pedagógicos de 

História procuraram seguir as concepções acima mencionadas, no processo de 

formulação do material. Apesar da SME/RJ visar uma política curricular 

prescritiva, a equipe que elaborou os Cadernos defendeu a liberdade do professor 

na utilização do mesmo, acreditando que este poderia auxiliá-lo a planejar suas 

aulas.  

Veremos adiante que, assim como os livros didáticos, a elaboração dos 

Cadernos Pedagógicos de História recebeu interferências no processo de 
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produção, circulação e consumo. Os professores formuladores relataram nas 

entrevistas as dificuldades e desafios enfrentados durante o processo de produção 

do material. Afirmaram, inclusive, que tiveram seus textos modificados de forma 

inapropriada na etapa de finalização. Utilizando dados da pesquisa de Moraes 

(2014), observamos contradições no momento em que os Cadernos chegam às 

escolas e são apresentados aos professores, pois foram identificadas falas 

afirmando a obrigatoriedade de utilização do material. 

 

 

2.4.5. 
Os sistemas apostilados de ensino 
 

 

Consideramos relevante para este trabalho situar brevemente as questões 

sobre os sistemas apostilados de ensino, por se tratar de um assunto que está 

conectado ao contexto da reforma da educação e indiretamente relacionado com o 

tema da pesquisa. 

As perspectivas descentralizadoras do contexto da reforma da educação 

impuseram às esferas subnacionais “tarefas e atribuições que exigem, para além 

do repasse de recursos, condições de elaboração e implantação de políticas 

públicas” (ADRIÃO et al., 2009, p.3). Tais acontecimentos são consequências da 

municipalização do ensino fundamental, implantado após a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei Federal nº 9.394/1996), que, de acordo com o 

Inciso V do Artigo 11, expressa a responsabilidade dos municípios de “oferecer a 

educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino 

fundamental [...]”. 

Segundo Azevedo (2009), o processo de municipalização foi implementado 

de forma unilateral, pois não houve por parte dos poderes centrais um debate com 

as autoridades municipais sobre esta iniciativa. Desta forma, pequenos municípios 

não tiveram a possibilidade de criar uma estrutura adequada e de formar uma 

equipe técnico-pedagógica e de gestão eficiente, que pudesse fazer frente às 

dificuldades da implantação dos anos iniciais do ensino fundamental. 

Esta situação fez com que pequenos municípios se tornassem clientes 

potenciais de produtos e serviços educacionais, na tentativa de solucionar os 
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problemas advindos com a municipalização, sendo os sistemas apostilados de 

ensino e a assessoria didático-pedagógica os mais disputados. É possível 

encontrar um exemplo relevante desta circunstância no estado de São Paulo, 

conforma explicitam Adrião et al. (2009), quando afirmam que de 1994 a 2007: 

 

[...] um número significativo de municípios paulistas fez opção pela compra de 
sistemas apostilados de ensino. Até o ano de 2007, 154 municípios declararam 
manter a parceria. Em sua maioria, são municípios de pequeno porte que, na 
década de 1990, assumiram responsabilidades para com a oferta do nível 
obrigatório de ensino, para as quais, provavelmente, não estavam preparados. Tal 
situação parece confirmar a hipótese de que os pequenos municípios possuem 
condições mais adversas, do ponto de vista político e operacional para a oferta 
educacional (ADRIÃO et al., 2009, p.805). 
 
De acordo com Marcondes (2013, p.137), os sistemas apostilados são 

materiais com orientações prescritivas para o trabalho dos professores, 

contratados e utilizados pelas redes públicas na busca permanente da almejada 

“qualidade” no ensino fundamental (grifo da autora). A autora afirma que esses 

sistemas têm sido vinculados à justificativa de melhoria dos resultados dos alunos 

em testes padronizados. 

Os sistemas apostilados são materiais preparados pelas Secretarias 

Municipais ou Estaduais com especialistas externos, sejam de universidades ou 

serviços contratados de grupos privados. As instituições privadas empregam 

amplamente estes materiais em suas escolas, que acabam por substituir os livros 

didáticos. As apostilas apresentam uma compilação de informações mais 

importantes sobre cada disciplina, além de exercícios, gravuras e esquemas 

(AZEVEDO, 2009, p.2). Desta forma, oferecem aulas e avaliações previamente 

preparadas para os professores. 

A utilização dos sistemas apostilados ocorreu primeiramente nas instituições 

privadas de educação, que compravam materiais pedagógicos e “pacotes” 

educacionais de grandes empresas, “incluindo aluguel de marca, pelo mecanismo 

de franquias, avaliação e formação de professores em serviço” (MARCONDES, 

2012, p.138). Posteriormente, essas empresas estenderam a oferta dos seus 

serviços para os sistemas públicos de educação básica e passaram a vender os 

sistemas de ensino para as redes municipais e estaduais. 
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É possível afirmar que os sistemas apostilados foram contratados pelos 

municípios para estabelecer uma política curricular a ser implementada nas 

escolas. De acordo com Marcondes (2013, p.139), algumas crenças em torno da 

utilização desses sistemas podem ser problematizadas. A primeira delas está 

relacionada ao fato do professor ser incapaz de elaborar o seu próprio material 

didático-pedagógico. Sendo assim, coloca-se como necessária a existência de 

técnicos externos à escola para desenvolverem as atividades pedagógicas 

relacionadas ao professor. Aqui existe a ideia de que o professor precisa de um 

material de apoio para dirigir o seu trabalho docente. 

Em segundo lugar, está a crença na necessidade de que a rede tenha um 

currículo único, comum para manter a equidade. Marcondes (2013, p.140) afirma 

que este tipo de abordagem tem “uma concepção de conhecimento como algo 

externo ao indivíduo, geralmente pouco conectado às experiências dos alunos”. 

Tal situação está relacionada ao fato dos materiais estarem vinculados à 

elaboração de provas padronizadas aplicadas nas redes de ensino a um grande 

número de alunos. Assim, as apostilas contêm noções básicas dos conteúdos que 

serão cobrados nas provas, o que acaba por restringir o currículo trabalhado pelos 

professores. A autora segue explicando: 

 

Busca-se deste modo, instaurar para os alunos da rede pública de ensino, um 
“currículo único” veiculado pelos materiais apostilados para evitar “desigualdades” 
entre as escolas enfatizando que tal motivação revela uma preocupação com a 
possibilidade de que “ações diferenciadas gerem qualidade diferenciada”. Incide-se 
assim sobre a autonomia das escolas e docentes frente à organização do trabalho 
pedagógico e retirando deles, como assegura a LDB, a possibilidade de 
organizarem suas práticas a partir de necessidades locais (MARCONDES, 2013, 
p.140). 
 

Outra crença relacionada à utilização dos sistemas apostilados é a de que o 

currículo apostilado aproxima a escola pública da qualidade da escola privada, 

pois, as apostilas adquiridas são de empresas que possuem a reputação de uma 

trajetória bem sucedida, por conseguirem aprovar parte de seus alunos em cursos 

superiores de alta disputa no país. No entanto, como afirmam Adrião et al. (2009), 

as apostilas oferecidas às escolas públicas são um material de menor custo, que 

não concorrem com aqueles das escolas privadas do município, caso contrário, 

poderia haver um êxodo de matrículas para o setor público, “estabelecendo-se, 
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ineditamente, uma concorrência intra-serviços oferecidos pelas mesma empresa” 

(p.808). 

A questão ressaltada por esta crença está relacionada à ideia de que a escola 

privada tem qualidade e a escola pública não. Isto porque existe uma suposta 

superioridade atribuída ao setor privado, “pela administração gerencial, segundo a 

qual a expertise capaz de conferir agilidade e eficácia ao setor público se encontra 

no mercado e no poder emulador da competitividade” (MARCONDES, 2013, 

p.141). Tais considerações mostram que a adoção dos sistemas apostilados 

contribui para a inserção da lógica privada na educação pública. 

De acordo com Azevedo (2009), é possível identificar alguns “efeitos 

colaterais” que a contratação dos sistemas apostilados de ensino causa. 

A primeira consequência apontada é “a separação entre pensar e fazer, 

planejar e executar, trabalho intelectual e trabalho empírico, no processo ensino-

aprendizagem” (AZEVEDO, 2009, p.4). O professor recebe um material com 

aulas e atividades preparadas. Aos alunos são oferecidas apostilas com conceitos a 

serem aprendidos, assim como, atividades de fixação da aprendizagem. Tal 

processo mostra que a ação pedagógica do professor limita-se a reproduzir os 

conteúdos do material, ou seja, não é mais preciso planejar a aula. 

Segundo Azevedo (2009), este procedimento representa um reducionismo 

da função e do papel do professor, principalmente, no que diz respeito à essência 

de sua missão, qual seja, “de planejar seu trabalho pedagógico, de produzir o 

conhecimento, de produzir sua aula, de acordo com o contexto socioeconômico e 

a realidade da comunidade em que a escola está inserida” (p.4). 

Outro ponto relevante mostra que as apostilas são elaboradas para atender a 

um coletivo de escolas de diferentes municípios, como se todas fossem iguais, 

ignorando a diversidade sociocultural e formação etnográfica dos alunos. Além 

disso, os conteúdos estruturados nas apostilas não levam em conta o contexto 

social do aluno, o que pode ser considerado como “invasão cultural” ou “depósito 

de informações”, “porque não emerge da cultura produzida pelo homem no lugar 

onde vive” (AZEVEDO, 2009, p.5). 

O último aspecto a ser considerado é o chamado “duplo pagamento pelo 

mesmo serviço”. A aquisição dos sistemas de apostilas pelo município é um duplo 

pagamento por materiais didáticos utilizados nas escolas municipais, porque, o 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



47 

 

governo federal já distribui livros didáticos a todas as escolas públicas por meio 

do Plano Nacional do Livro Didático (PNLD), ao mesmo tempo em que o 

município utiliza recursos oriundos do Fundo de Desenvolvimento da Educação 

Básica (FUNDEB) para financiar o sistema de ensino apostilado (AZEVEDO, 

2009, p.5). 

O breve panorama apresentado sobre a problemática da aquisição dos 

sistemas apostilados de ensino por parte dos municípios é conveniente para fazer 

um contraponto com a iniciativa da SME/RJ de elaborar Cadernos Pedagógicos de 

diversas disciplinas.  

Inicialmente, gostaríamos de ressaltar como ponto positivo a proposta da 

formular um material pedagógico através da contratação de pessoas da própria 

rede de ensino, ou seja, professores regentes. A equipe entrevistada considerou 

importante este fato, pois auxiliou na elaboração de um material que estivesse 

mais próximo da realidade dos professores e alunos da rede. 

Entretanto, considerando as diferenças existentes na produção entre os 

materiais, ressaltamos que, assim como os sistemas apostilados, os Cadernos 

Pedagógicos estão inseridos numa lógica baseada em padrões. A padronização da 

qualidade do ensino, no primeiro caso, é estipulada através da “homogeneização 

dos projetos pedagógicos, e a construção de uma identidade para a educação 

municipal por meio dessa homogeneização” (ADRIÃO et al. 2009, p.812). O 

modelo segue o que é proposto pelo e para o setor privado.  

Como explicado anteriormente, para melhorar a qualidade da educação das 

escolas municipais, a Secretária de Educação, Claudia Costin, adotou padrões 

mais rigorosos e mensuráveis no ensino e expectativas mais altas para o 

desempenho dos alunos. A SME/RJ afirma que este material não é obrigatório, no 

entanto, veremos que a política implementada fez com que, muitas vezes, gestores 

e professores não utilizassem este material de forma tão livre.  
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3. 
Metodologia da Pesquisa 
 
 
 
 
 
 

Segundo Oliveira, Fonseca e Santos (2010, p.37), nas práticas de pesquisas, 

os pesquisadores se utilizam de diversos procedimentos metodológicos para gerar 

dados, exigindo análise rigorosa sobre as possibilidades de suas utilizações para a 

produção do conhecimento.     

A metodologia utilizada para auxiliar o alcance dos objetivos propostos 

nesta pesquisa, seguiu os princípios de um estudo qualitativo, utilizando a 

entrevista, realizada com a equipe que formulou os Cadernos Pedagógicos de 

História da SME/RJ, para a coleta de dados. Por sua vez, os documentos como as 

Orientações Curriculares de História e os Cadernos Pedagógicos de História 

auxiliaram a confirmação e validação das informações obtidas através das 

entrevistas. 

A entrevista, de acordo com Lüdke e André (1986), é um importante 

procedimento metodológico na pesquisa qualitativa em educação, porque exige 

técnica adequada aos problemas educacionais e permite um maior 

aprofundamento das informações obtidas. 

Encontramos na literatura sobre o tema (OLIVEIRA; FONSECA; 

SANTOS, 2010) a existência de duas concepções de entrevista: como técnica e 

dialógica-reflexiva. A primeira é considerada a partir da constituição de um 

diálogo assimétrico, em que o entrevistador busca coletar dados e o entrevistado 

se apresenta como fonte de informação. Nesta concepção as partes são 

distanciadas por uma hierarquia de funções, onde não ocorre um diálogo entre os 

sujeitos, mas sim a comunicação entre a pessoa que coleta os dados e o 

informante da pesquisa.  

A entrevista reflexiva é caracterizada como um encontro interpessoal, 

interativo e dialógico, onde a influência entre o entrevistador e o entrevistado é 

mútua. Segundo Oliveira, Fonseca e Santos (2010, p.41), nesta perspectiva, está 
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presente a dimensão psicológica, ética e política do processo de interação humana. 

“O entrevistado, ao aceitar o convite para participar da pesquisa, está aceitando os 

interesses de quem está fazendo a pesquisa, ao mesmo tempo em que descobre ser 

dono de um conhecimento importante para o outro” (SZYMANSKI, 2004, apud 

OLIVEIRA; FONSECA; SANTOS, 2010, p.41) 

A entrevista tem como principal objetivo “a obtenção de informações do 

entrevistado sobre determinado assunto ou problema”. Além disso, as entrevistas 

são relevantes para a obtenção de dados de caráter subjetivo, principalmente na 

pesquisa qualitativa, pois há o estabelecimento de uma relação de 

interdependência entre o sujeito e o objeto, onde o sujeito “tem um papel 

fundamental no processo de investigação ao interpretar fenômenos atribuindo-lhes 

significados” (OLIVEIRA; FONSECA; SANTOS, 2010, p. 38).   

Lüdke e André (1986, p.34) também destacam as vantagens da entrevista 

sobre outras técnicas, como a que permite a capacitação imediata e corrente da 

informação desejada, praticamente com qualquer tipo de informante e sobre os 

mais variados tópicos. Além disso, possibilita correções, esclarecimentos e 

adaptações que a tornam eficaz na obtenção das informações desejadas. 

É importante destacar o esclarecimento que Duarte (2004, p. 214) faz ao 

afirmar que as entrevistas não são a única maneira de se fazer pesquisa qualitativa. 

O pesquisador pode recorrer a outros métodos de coletas de dados através de 

observações de campo, análises de documentos, fazer fotografias ou 

videogravações de situações significativas, trabalhar com check lists, grupos 

focais, questionários, entre outras possibilidades. A autora ressalta ainda que as 

entrevistas não são adequadas a todas as situações de pesquisa. Existem 

circunstâncias em que elas não funcionam ou não podem ser realizadas, como 

quando uma investigação acontece em um contexto em que o anonimato dos 

entrevistados precisa ser preservado e estes pertencem a uma comunidade onde 

sua fala e sua história são facilmente reconhecidas pelos demais. 

Duarte (2004) aponta também algumas ideias equivocadas relacionadas ao 

uso de entrevistas na pesquisa de campo. Uma delas é a ideia de que elas servem 

para “legitimar a fala de interlocutores com pouco poder social ou para ‘dar voz’ a 

comunidades silenciadas, oprimidas, vítimas de arbitrariedades etc.”. Essa opinião 

é enganosa porque o pesquisador é o idealizador e condutor de um trabalho 
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científico, construído a partir de “regras e pressupostos definidos à revelia do 

contexto social que ele analisa” (p.217). O papel do pesquisador não é igual ao 

dos seus informantes. Na maioria dos casos, ele planeja e dirige todas as etapas da 

pesquisa, fazendo com que no relatório da pesquisa a fala ouvida seja a do 

pesquisador e não a da comunidade silenciada. No entanto, ressaltamos que isto 

não invalida o trabalho construído utilizando as falas dos entrevistados. Ao final 

do trabalho espera-se uma fala polifônica, “pois a ela estarão incorporadas as 

vozes dos informantes, mas, ainda assim, uma fala pessoal, de natureza 

acadêmico/científica, emitida a partir de um lugar de poder” (DUARTE, 2004, 

p.218). 

Outro equívoco que atravessa o trabalho com entrevistas está relacionado à 

crença de que “tudo que é dito pelo entrevistado tem que ser objeto de análise; de 

que tudo que foi dito é importante só por ter sido dito” (DUARTE, 2004, p.218). 

Aqui é importante considerar que o grande número de informações gerados a 

partir das entrevistas não precisa ser utilizado. Ao pesquisador interessa aquilo 

que está diretamente relacionado aos objetivos da pesquisa e deverá ser 

selecionado para leitura. 

A escolha do tipo de entrevista é muito importante para o pesquisador, pois 

deve ser coerente com o tipo de pesquisa a ser realizada; atender aos objetivos 

propostos e responder ao problema levantado para a investigação; ter claro o que 

pretende conhecer e quem são os sujeitos participantes (OLIVEIRA, FONSECA; 

SANTOS, 2010, p. 43).   

As entrevistas feitas para a presente pesquisa foram individuais, com 

perguntas semiestruturadas. A seguir estão disponíveis mais informações sobre 

esta etapa da pesquisa. 

 

 

3.1. 
Trajetória da pesquisa  
 

 

O primeiro contato com a equipe de formuladores dos Cadernos de História 

da SME/RJ ocorreu no final do segundo semestre de 2012, quando foi realizada 

uma entrevista piloto com o coordenador do grupo, para recolher as primeiras 
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informações sobre o trabalho com os Cadernos e para apresentar a minha 

pesquisa. O coordenador foi a pessoa que, após a autorização de todos os 

documentos da pesquisa, abriu caminhos para a minha presença em uma reunião 

da equipe em 2013. Os demais integrantes já haviam sido informados, pelo 

coordenador, sobre minha intenção de pesquisa e, no dia da reunião, pude me 

apresentar e responder às perguntas feitas pelo grupo. Nesse mesmo dia, foram 

marcadas as datas para as entrevistas realizadas na própria SME/RJ. 

 
 
3.2. 
As entrevistas 
 

 

As entrevistas foram realizadas no edifício da Prefeitura da Cidade do Rio 

de Janeiro, localizado na Cidade Nova. Todos os cinco integrantes da equipe dos 

formuladores dos Cadernos Pedagógicos de História mostraram interesse e boa 

vontade em participar da pesquisa. As entrevistas foram marcadas de acordo com 

a disponibilidade dos entrevistados, que em sua maioria, preferiu o agendamento 

no dia que houvesse reunião da equipe.  

Os entrevistados preencheram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, uma ficha de caracterização e responderam a 21 perguntas (ver 

anexos 1, 2 e 3). Apenas o coordenador respondeu outro questionário com sete 

perguntas relacionadas ao trabalho desempenhado por ele e concedeu outra 

entrevista para falar sobre o fim da equipe dos Cadernos Pedagógicos de História 

(ver anexo 4).  

As entrevistas foram realizadas no modelo semiestruturado, considerado 

mais adequado, pois permite a utilização de um esquema básico de perguntas, mas 

que não precisa ser aplicado rigidamente, permitindo a realização de adaptações 

necessárias durante a entrevista. 

As perguntas do roteiro da entrevista estão organizadas de acordo com os 

seguintes assuntos: a) experiência, concepções e o trabalho do professor da 

SME/RJ; b) os Cadernos Pedagógicos da SME/RJ; c) o trabalho da equipe na 

elaboração do material pedagógico. 
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As perguntas contidas nos roteiros foram definidas procurando responder à 

questão-problema da pesquisa e aos objetivos propostos. Procuramos evitar 

questões que pudessem pressionar, constranger ou induzir os entrevistados, a fim 

de proporcionar um momento harmonioso na condução da entrevista. 

A partir das entrevistas e dos documentos analisados, organizamos os 

seguintes eixos temáticos para orientar o trabalho:     

• A equipe de elaboradores dos Cadernos Pedagógicos de História; 

• Os materiais pedagógicos propostos pela SME/RJ; 

• O trabalho da equipe de elaboradores dos Cadernos Pedagógicos de 

História; 

• O olhar sobre os professores da rede municipal de ensino. 
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4. 
A equipe de elaboradores dos Cadernos Pedagógicos de 
História 
  

 

 

 

 

 

No período em que as entrevistas foram feitas, a equipe dos formuladores 

dos Cadernos Pedagógicos de História era formada por cinco pessoas: o consultor, 

o coordenador, que também era o formulador do Caderno Pedagógico de História 

do 6º ano, e os outros três formuladores, do 7º, 8º e 9º anos, que são professores 

regentes.   

Estes estavam divididos entre a equipe interna e externa. A primeira era 

constituída por professores da rede com vínculo na esfera do Nível Central, ou 

seja, na SME/RJ, independente de estarem ou não lecionando. A segunda era 

integrada por professores da rede, vinculados às escolas, porém elaboradores dos 

Cadernos Pedagógicos, que estavam presencialmente na SME/RJ para os 

encontros semanais. O coordenador fazia parte da equipe interna, e não estava 

ministrando aulas no município, e os outros três professores, que eram regentes, 

mais o consultor, integravam a equipe externa. 

No entanto, é importante ressaltar que na primeira conversa, em 2012, com 

o coordenador do grupo, a equipe era composta por nove integrantes: o consultor 

e uma dupla para cada ano de ensino, sendo sete professores regentes.  

A explicação dada pelo coordenador para a diminuição da equipe foi que em 

2010, 2011 e 2012 o trabalho de formulação dos Cadernos era uma "coisa nova", 

não havia um material igual na rede. Em 2013, houve uma mudança de 

perspectiva: “tentar aproveitar o que tivesse sido melhor dos anos anteriores, não 

é reescrever o Caderno, mas, digamos, adaptar para esse ano”. Sendo assim, o 

trabalho em 2013 consistiria em avaliar o material, verificando os aspectos 

positivos e negativos, para fazer as adaptações possíveis, o que seria menos 

trabalhoso do que escrever um material novo. No entanto, outros componentes do 
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grupo afirmaram que a diminuição da equipe também foi influenciada por uma 

política de contenção de gastos.  

O consultor lamentou o corte no número de autores, pois “era a chance de 

fazer uma revisão mais a fundo, fazendo os autores refletirem por que tinham 

produzido os textos daquela maneira, tendo como referências padrões 

historiográficos e pedagógicos”. 

Nos dois anos iniciais do trabalho, dos oito autores existentes, quatro foram 

substituídos, por diferentes razões. Tal fato, associado a outros, como a falta de 

tempo para estudo, pesquisa, discussão de textos teóricos e historiográficos, 

dificultou a transformação do grupo de autores em uma equipe de História, no 

sentido acadêmico e pedagógico. O consultor, inclusive, disponibilizou a sua 

biblioteca particular para estudar com os autores dos Cadernos, atitude esta 

elogiada pelo coordenador. 

Nesse momento da entrevista, o consultor afirmou que “sempre conseguiu 

muito pouco”, fazendo referência às suas ideias e sugestões no trabalho com os 

Cadernos Pedagógicos, e que não foram aceitas pela SME/RJ.  

 
 

4.1. 
Dados da ficha de caracterização 
 
 

A equipe dos formuladores dos Cadernos Pedagógicos de História, em 

2013, era composta por cinco integrantes, como exposto anteriormente. A idade 

dos componentes varia de 27 anos a 69 anos. No intuito de preservar a identidade 

dos formuladores utilizamos apenas um número e uma letra para fazer referência 

aos seus nomes e identificá-los neste trabalho. 

O consultor da equipe dos autores dos Cadernos Pedagógicos de História da 

SME/RJ possui graduação em História Social pela Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (1965) e doutorado em História Social pela Universidade de São Paulo 

(1985). Atua há 51 anos no magistério, tendo dedicado 48 anos ao trabalho como 

professor de História na PUC/RJ e 30 anos na rede estadual de educação do Rio 

de Janeiro.  
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O coordenador e autor 1R é formado em Ciências Sociais pela Universidade 

Federal Fluminense (1990) e pós-graduado em História (1995) e Pedagogia 

(2005). Possui 23 anos de experiência no magistério, atua como professor na rede 

estadual e municipal de ensino. 

O formulador 2A é formado em História pela Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (2007) e cursou pós-graduação em História das Ciências e da Saúde na 

Casa de Oswaldo Cruz (2009). Trabalha na rede municipal e particular de ensino. 

O elaborador 3J é formado em História pela Universidade Federal 

Fluminense (1985). No período da pesquisa cursava pós-graduação na área do 

ensino de História. Trabalha na rede municipal e particular de ensino. 

O formulador 4T é formado em História pela Universidade Federal 

Fluminense (1989) e possui pós-graduação em História Social das Ideias (1999). 

Atua como professor somente na rede municipal de ensino.  

 

 

 Tabela 1 – os professores integrantes da Equipe 

Equipe CRE Graduação Pós-graduação 

Consultor - História 
Doutorado 

História Social 
Coordenador e 
formulador 1R 

3ª 
Ciências 
Sociais 

Especialização 
História e Pedagogia 

Formulador 2A 2ª História 
Especialização 

História da Ciência e 
da Saúde 

Formulador 3J 1ª História 
Especialização 

Ensino de História 

Formulador 4T 10ª História 
Especialização  

História Social das 
Ideias 

 

Fonte: elaboração própria utilizando os dados da ficha de caracterização 
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 Tabela 2 - os professores integrantes da Equipe 

Equipe Idade 
Tempo de 
magistério 

Tempo na 
rede 

municipal de 
ensino 

Em quantas 
escolas 

trabalha na 
rede 

Consultor 
69 

anos 
51 anos - - 

Coordenador e 
formulador 1R 

46 
anos 

23 anos 18 anos 01 

Formulador 2A 
27 

anos 
3 anos e  
8 meses 

3 anos e 
 8 meses 

01 

Formulador 3J 
57 

anos 
34 anos 34 anos 01 

Formulador 4T 
49 

anos 
22 anos 8 anos 01 

 Fonte: elaboração própria utilizando os dados da ficha de caracterização 

 

Diante destas informações percebemos que a equipe foi formada por 

professores que possuem apenas cursos de especialização. Apenas o consultor 

possui uma Pós-graduação stricto sensu. Neste sentido, questionamos a escolha 

destes professores para a formulação dos Cadernos Pedagógicos de História, pois 

sabemos que existem professores na rede com cursos de mestrado e doutorado 

capazes de oferecer uma reflexão mais especializada para este trabalho.  

 

 

4.2. 
O surgimento da oportunidade de trabalho de elaboração dos 
Cadernos Pedagógicos de História 
 

 

Os entrevistados foram questionados com relação ao surgimento da 

oportunidade do trabalho de elaboração dos Cadernos Pedagógico de História, no 

que todos responderam que foi através de um convite. Nenhum deles ocupava 

cargo na Secretaria Municipal de Educação no período da criação dos Cadernos 

Pedagógicos. O consultor, o coordenador, e os professores relataram situações 

parecidas: eram pessoas reconhecidas pela qualidade de seus trabalhos.  

O consultor do grupo considera fator importante para a sua presença em 

trabalhos na SME/RJ, o seu conhecimento e experiência no magistério e o fato de 
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ter sempre relacionado a sua prática na universidade à questão do ensino-

aprendizagem, à prática da escola.  

O início do trabalho na SME/RJ aconteceu através do convite de uma ex-

aluna da PUC/Rio para integrar a equipe de História da MultiRio, onde era 

desenvolvido um projeto de produção de aulas de História para professores da 

rede. Segundo o consultor, o trabalho era parecido com a proposta dos Cadernos, 

só que veiculado via Internet. “A produção das aulas era trabalhosa, e os 

professores autores (professores da rede municipal) apresentavam dificuldades 

semelhantes, em muitos pontos, às que se apresentam na produção dos Cadernos, 

hoje. Devo ter ficado por lá uns 2 anos”. A antiga aluna, que no período da 

pesquisa era Subsecretária de Ensino da SME/RJ, procurou-o para falar a respeito 

de outro projeto. Inicialmente, o consultor não gostou da proposta, “fiquei 2 ou 3 

meses e pedi para sair”. Depois de um tempo afastado, a ex-aluna voltou a 

procurá-lo e o consultor retornou, pois “a experiência que eu tivera com ela na 

MultiRio fora interessante, embora ela não trabalhasse diretamente comigo”. 

Nesse momento, o consultor afirmou ter voltado para o trabalho na SME/RJ 

“porque queria fazer outras coisas”. Assim, apresentou a proposta de três projetos 

distintos, “todos no campo do ensino-aprendizagem da História”. A Subsecretária 

aceitou, “ao mesmo tempo em que pediu para eu dar ‘uma olhadinha’ nos 

Cadernos”. As “outras coisas foram esquecidas” e o consultor iniciou o trabalho 

com os Cadernos Pedagógicos de História. 

O coordenador da equipe participou durantes dois anos do Conselho 

Municipal de Educação e, depois de ter saído desse trabalho, continuou na sala de 

aula, recebendo um telefonema, no final de 2010, o convidando para preparar um 

material no Power Point ligado ao 7º ano de ensino. Duas semanas depois, foi 

chamado para uma reunião e convidado a integrar a equipe dos elaboradores dos 

Cadernos Pedagógicos de História. 

 O formulador 2A foi convidado pelo coordenador da equipe após 

participar, junto com outros professores da rede, das discussões sobre a 

reformulação das Orientações Curriculares da rede municipal de ensino.  

O formulador 3J foi indicado para o trabalho nos Cadernos Pedagógicos 

pela diretora da escola em que dava aula, atendendo ao pedido de uma indicação 

da Gerência de Educação da 1ª CRE.  

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



58 

 

O formulador 4T relatou que desenvolveu um jornal com seus alunos do 9º 

ano sobre a comemoração dos 200 anos da chegada da Família Real ao Brasil, que 

ficou conhecido por várias escolas da 10ª CRE. A partir disso, ele foi convidado 

pela gerente de educação para integrar a equipe de formuladores dos Cadernos 

Pedagógicos de História. Apenas os formuladores 3 e 4 estão desde o início dos 

trabalhos com os Cadernos Pedagógicos de História. 

 

 

4.3. 
A experiência dos integrantes da equipe com elaboração de material 
didático 
 

 

Alguns formuladores possuem experiência na elaboração de material 

didático. O formulador 2A produz o seu material didático. Na entrevista, afirmou 

ter um material didático pessoal relativamente grande, tanto em Word quanto em 

Power Point.  

O formulador 3J informou ser autor de um livro didático publicado até hoje, 

que retrata o Rio de Janeiro e é dirigido ao 4º ano do ensino fundamental.  

O formulador 4T relatou a sua experiência na produção do material didático 

do curso de inglês onde lecionou, e do material de pré-vestibulares e escolas em 

que trabalhou. 

O consultor dos Cadernos também é autor de livro didático. Ele narrou que, 

após a sua formatura, juntamente com dois colegas, se preparou para elaborar um 

livro didático. Segundo o consultor, foi um livro que marcou a literatura didática, 

em particular de História e é conhecido até hoje, embora esteja fora de mercado há 

muito tempo. O livro tinha uma proposta “completamente diferente”, inovadora, 

afirmou o consultor. Possuía um projeto gráfico diferente e relacionava as áreas de 

conhecimento, sempre que possível. Após essa experiência, alguns anos depois 

produziu outro livro didático. Elaborou também 3 livros paradidáticos, 

experiência considerada interessante pelo consultor, por ter sido realizada com ex-

alunos. Outros momentos importantes aconteceram durante a sua permanência no 

Laboratório de Currículo da Secretaria Estadual de Educação, quando produziu, 

em conjunto com a equipe de História, inúmeros textos didáticos de apoio ao 
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trabalho dos professores do 1º e 2º Graus, "em uma espécie de cadernos 

elaborados em um espaço maior de tempo, estudo e reflexão". Assim também, 

criou com alguns amigos uma editora de livros didáticos, onde editou textos que 

alcançaram boa receptividade e crítica positiva. 

Todos os entrevistados demonstraram ter grande satisfação no trabalho de 

elaboração dos Cadernos Pedagógicos de História. Foi notório o esforço do grupo 

em elaborar um material que fosse útil para o professor e o aluno. Tal fato foi 

demonstrado na fala do formulador 2A, quando relatou que a equipe de História 

foi muito competente no trabalho de elaboração dos Cadernos. Ele acredita que a 

formação de qualidade dos professores que integraram a equipe, o esforço, a 

dedicação em procurar criar um material inventivo são características importantes 

dos formuladores dos Cadernos Pedagógicos. 

 
 
4.4. 
O fim da equipe de formuladores dos Cadernos Pedagógicos de 
História 
 

 

No final de 2013, o coordenador comunicou que a equipe dos autores dos 

Cadernos Pedagógicos de História não existia mais. Ele aceitou conceder mais 

uma entrevista para explicar este acontecimento. Assim, afirmou que os Cadernos, 

a partir daquele momento, precisariam ser somente atualizados, não havendo a 

necessidade de retirar professores da sala de aula para as reuniões semanais na 

SME/RJ.  

O trabalho com os Cadernos terá outro processo em 2014: dois professores 

de cada CRE formarão um grupo “que virão conversar com a gente, para dar 

sugestões, apontar as questões que podem continuar e que devem sair, enfim, 

conversar sobre o Caderno”. Os encontros acontecerão pelo menos uma vez por 

mês, no período da manhã e da tarde, com o total de 22 professores. 

No entanto, em 2014, os Cadernos Pedagógicos de História não foram mais 

distribuídos para as escolas. Estão disponíveis apenas na Internet, no site da 

SME/RJ. Podemos concluir que tal acontecimento é consequência das 

reivindicações dos professores na greve de 2013, quando defenderam nas 

passeatas e assembleias a “autonomia pedagógica” e o fim dos Cadernos 
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Pedagógicos e da Prova Rio. Além disso, acreditamos que a saída de Claudia 

Costin da Secretaria de Educação, em março de 2014, possa ter alguma relação 

com o fim da distribuição dos Cadernos de História. 

 

 

4.5. 
 A História e o ensino de História para os professores autores dos 
Cadernos Pedagógicos  
  

 

Neste capítulo descreveremos o significado da História para os integrantes 

da equipe que formulam os Cadernos Pedagógicos e suas considerações sobre a 

importância do ensino de História. Dessa forma, buscamos conhecer as 

concepções desta disciplina que orientaram os elaboradores no momento da 

produção do material. 

De acordo com o consultor, são múltiplos os significados da História, que 

podem estar “em cada pessoa, em cada sujeito, em um grupo social ou numa 

comunidade”. Mas, fundamentalmente, “a História é a possibilidade de 

compreender o mundo em que cada pessoa vive”. O consultor afirmou ter alguns 

pontos particulares a respeito dos aspectos importantes de ensinar História.  

O primeiro é exatamente este: “conhecer o presente, compreender a vida 

presente”. Para um segundo aspecto ele utiliza três palavras: descentrar, 

desnaturalizar e desequilibrar. Descentrar significa “estar aberto a outras culturas 

e valores, mesmo no interior de sua própria cultura”. Compreender porque outros 

pensam, sentem e agem de modo diferente. “Descentrar é evitar uma atitude 

egoísta, tentar compreender e reconhecer o outro”. “Desnaturalizar também”. O 

consultor segue explicando: como nascemos em uma determinada sociedade, em 

uma dada cultura, somos socializados e educados nela. Aceitamos como natural 

tudo o que nos cerca e com o que interagimos, quando na realidade se configura 

como uma construção dos homens, da vida em sociedade. Porque tomamos tudo 

aquilo como natural, ao nos depararmos com algo diferente tendemos a achar que 

é “antinatural”, que está errado, que se distingue por “ausências” ou “faltas”, e daí 

resultam os preconceitos, as atitudes de recusa e exclusão. Assim, a descentração 

se desdobra ou é complementada pela desnaturalização: procurar compreender o 
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outro. Dizendo de modo bem simplificado, democratizar um pouco mais a relação 

com o outro, com o diferente, estando atento aos estereótipos e evitando as 

hierarquizações deles resultantes.  E a terceira palavra: desequilibrar, 

principalmente quando estamos falando de ensino. “Desequilibrar quem eu estou 

dialogando, em pleno ato de ensino-aprendizagem. Ou ser por ele desequilibrado, 

por meio de uma pergunta inesperada, de uma resposta incomum”.  

Concluindo, questiona o consultor sobre o que é (deve ser) uma aula de 

História. No que responde: uma aula de História é (deve ser) uma narrativa, cujo 

objeto ou tema já pode ser, em suas linhas mais gerais, do conhecimento do aluno. 

Não obstante, a narrativa se apresenta como possibilidade da criação pelo 

professor de certas situações - situações-problemas, ressalta o consultor - que 

levam o aluno a rever o conhecimento anterior; ou de modo mais amplo: a pôr em 

questão a maneira de pensar, sentir e mesmo agir a respeito daquilo; a operar de 

uma maneira nova ou diferente, a partir de uma desequilibração. 

O coordenador da equipe considera que a História é a própria vida. “Quem 

trabalha com História ama, não só os fatos, os acontecimentos, mas passar isso 

para a juventude, para as novas gerações.” Para o ensino de História o que é 

importante é contextualizar a disciplina para o aluno. Dessa forma, o aluno 

percebe “esse fio da meada que vem lá de trás e vem enrolando até hoje em dia. 

Eu acho que essas manifestações atuais mostram isso pra gente, porque a História 

está sempre se renovando”. 

Para o formulador 2A, a História é antes de tudo uma ciência social. “É um 

caminho para tentar compreender as relações humanas, as formas de vida em 

sociedades diferentes, e dar conta da diversidade das experiências do homem no 

tempo”. O ensino de História possibilita, de acordo com o elaborador, perceber 

que essas relações, as formas como o homem vive não são um dado da natureza, e 

sim um produto de disputa, correlação de forças, negociações, conflitos. Sendo 

assim, a aula de História permite que estas coisas "sejam percebidas como são de 

fato", possibilitando ao aluno entender que a sua ação "também tem uma 

repercussão nisso". 

Para o formulador 3J, a História é “uma ciência, uma disciplina, uma forma 

de entender o procedimento do humano e como ele procede. Os desdobramentos e 

a leitura desses desdobramentos”. O ensino da História permite o entendimento 
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desses desdobramentos. Entender que de cada desdobramento podem ser feitos 

vários entendimentos e várias leituras. E que essas leituras vão estar de acordo 

com interesses daqueles que as fazem. Sendo assim, o ensino de História mostra 

ao aluno, conscientiza o aluno que diferentes leituras, podem ter diferentes 

interpretações e nenhuma delas condizer com a realidade. 

Segundo o formulador 4T a História significa vida. “Eu acho que é uma 

maneira de nós, a partir do conhecimento do passado, nos entendermos melhor 

nesse tempo presente, hoje, aqui, agora”. Um aspecto importante no ensino de 

História é justamente o processo de humanização que perpassa as Orientações 

Curriculares do 6º ao 9º ano. Este processo, segundo o autor, é muito importante 

para o aprendizado dos conceitos históricos. 
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5. 
Os materiais pedagógicos propostos pela SME/RJ 
 
 
 
 
 
 

A atual política curricular da SME/RJ não possui um texto que explicite 

exatamente uma nova proposta. No site é possível encontrar na seção de Material 

Pedagógico, apenas as Orientações Curriculares das disciplinas de educação de 

jovens e adultos, do ensino fundamental do 1º ao 9º anos e da educação infantil. 

Também estão disponíveis os Cadernos Pedagógicos do ensino regular e das 

turmas de projetos, os Cadernos de Planejamento da educação infantil, o Manual 

de Orientações para profissionais da educação infantil e Cadernos de reforço 

escolar6.  

Para analisar as ações dos professores elaboradores no processo de 

formulação dos Cadernos Pedagógicos de História, foi necessário conhecer os 

materiais pedagógicos propostos pela SME/RJ: as Orientações Curriculares de 

História e os Cadernos Pedagógicos desta disciplina. Durante as entrevistas, os 

Descritores e as Avaliações Bimestrais da rede também foram citados pelos 

integrantes da equipe, o que tornou indispensável procurar informações sobre os 

mesmos. 

A SME/RJ criou, em 2009, Descritores para Língua Portuguesa, Matemática 

e Ciências. São constituídos por listas que apontam quais são as habilidades que 

devem ser desenvolvidas a partir do trabalho com os conteúdos destas disciplinas. 

Os professores têm acesso aos Descritores no início de cada bimestre o que 

permite saber, com antecedência, quais as diretrizes curriculares que deverão ser 

trabalhas com os alunos, para no final serem avaliadas. 

Vários componentes da equipe de História criticaram a vinculação existente 

entre os Descritores e as Avaliações Bimestrais nas disciplinas de Língua 

Portuguesa, Matemática e Ciências. Eles explicaram que os Descritores limitam a 

                                                           
6 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO RIO DE JANEIRO, Material Pedagógico. 
Disponível em: <http://www.rio.rj.gov.br/web/sme/material-pedagogico>. Acesso em: 16/12/2013. 
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liberdade no trabalho de formulação dos Cadernos e a autonomia do professor na 

utilização destes, pois o material passa a ter a função de treinar o aluno para fazer 

as Avaliações Bimestrais. Veremos ao longo deste trabalho as considerações dos 

elaboradores dos Cadernos de História sobre as Avaliações Bimestrais e as 

implicações destas no trabalho de elaboração do material. 

As Avaliações Bimestrais foram implantadas nas disciplinas de Língua 

Portuguesa, Matemática e Ciências7 e, vêm sendo aplicadas desde 2009 do 2º ao 

9º anos do ensino fundamental. São elaboradas por equipes contratadas pela 

SME/RJ e, baseado na fala dos entrevistados, os formuladores dos Cadernos 

Pedagógicos dessas disciplinas são os mesmos das Avaliações Bimestrais. 

Estas provas são estruturadas com questões de múltipla escolha, e foram 

criadas com a intenção de monitorar o ensino nas escolas da rede municipal do 

Rio de Janeiro, como demonstrado na Resolução 1.060 da SME/RJ: 

 

Art. 10 - A Secretaria Municipal de Educação realizará, anualmente, avaliação de 
rede, visando monitorar e replanejar, sempre que necessário, as suas ações. 
Parágrafo único. O nível central da Secretaria Municipal de Educação enviará às 
escolas, bimestralmente, provas para serem aplicadas a todos os alunos, visando ao 
acompanhamento de seu processo de aprendizagem. (Secretaria Municipal de 
Educação, 2010 apud OLIVEIRA, 2012, p.4). 

  

As Avaliações Bimestrais estão diretamente ligadas à criação dos Cadernos 

Pedagógicos, porque estes são elaborados a partir dos Descritores cobrados nessas 

provas. Sendo assim, faz-se imprescindível questionar a necessidade da criação 

dos Cadernos Pedagógicos para a disciplina de História, porque esta não é 

avaliada.  

Uma possibilidade levantada para essa questão está relacionada às 

Avaliações Bimestrais. A disciplina de História, segundo o relato de vários 

entrevistados, também receberia a aplicação destas provas. No entanto, tal fato 

não aconteceu porque todos os integrantes da equipe foram contra e afirmaram 

que abandonariam o trabalho caso a exigência deles não fosse cumprida. 

                                                           
7 Acreditamos que apenas as disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática e Ciências são 

avaliadas bimestralmente por serem as mesmas avaliadas pelo PISA (Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes). 
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Esse acontecimento pode ser comprovado por meio da fala do consultor, 

que durante a entrevista relatou o seguinte episódio: assim que retornou à SME/RJ 

para o trabalho com os Cadernos Pedagógicos de História, o consultor foi 

convidado a se apresentar aos professores na reunião de capacitação que ocorre no 

início do ano. Ele ignorava a determinação da SME/RJ de criar as Avaliações 

Bimestrais e foi de pronto questionado pelos professores sobre a criação dos 

Cadernos estar relacionada à prova ou se o material serviria de base para as 

provas. O consultor afirmou que a sua resposta “já estava pronta, e independia 

daquelas indagações, porque era coerente com a sua trajetória”. Sendo assim, 

respondeu aos professores que, se os Cadernos fossem elaborados com a 

finalidade de realização de uma prova, ele se retiraria do trabalho imediatamente. 

A atitude do consultor foi apoiada pela Subsecretária de Ensino e, como é 

possível comprovar, a disciplina de História não é avaliada bimestralmente. No 

entanto, o próprio entrevistado ressaltou não ser a sua afirmativa a única coisa que 

explica a decisão da SME/RJ.  

Outro ponto que explica a criação do Caderno Pedagógico de História é que 

a nota desta disciplina compõe o Índice de Desenvolvimento da Educação no 

Município do Rio de Janeiro (Ide-Rio) que é constituído por dois critérios 

complementares: desempenho dos alunos na Prova Rio (para verificar o quanto 

esses alunos aprenderam) e o fluxo escolar (em quanto tempo aprenderam), 

calculado de zero a dez8. Com base no Ide-Rio do ano anterior, a SME/RJ fixará a 

cada ano as metas a serem atingidas pelas escolas.  

Sendo assim, mesmo não sendo avaliada bimestralmente, a disciplina de 

História é importante para a aprovação do aluno e, consequentemente, para um 

bom índice de fluxo escolar. É importante ressaltar que o Ide-Rio serve de 

parâmetro para a concessão do Prêmio Anual de Desempenho, que é pago a todos 

os servidores das escolas que atingirem as metas estabelecidas pela Secretaria de 

Educação. As equipes escolares que atingirem as metas receberão um prêmio 

equivalente a um salário. 

                                                           
8 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO RIO DE JANEIRO, Notícia. Disponível em: 
<http://www.rio.rj.gov.br/web/guest/exibeconteudo?article-id=896168>. Acesso em: 08/04/2014. 
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Diante desse quadro, é possível afirmar a importância do Caderno 

Pedagógico de História, pois este é um material que na visão da SME/RJ pode 

contribuir na aprendizagem do aluno e sua almejada aprovação. 

 
 
5.1. 
As Orientações Curriculares de História 
 

 

Na atual gestão da Secretaria Municipal de Educação foram elaboradas 

Orientações Curriculares para o Ensino de História em 2009, que foram 

atualizadas em 2012 e 2013. 

Segundo a Secretária Claudia Costin, a principal estratégia para melhorar a 

educação municipal foi a criação de um “currículo municipal único”, mais preciso 

e detalhado, organizado por bimestre. A partir deste currículo, representado pelas 

Orientações Curriculares, foram criados os Cadernos Pedagógicos. 

As informações acima mostram a importância das Orientações Curriculares 

na política educacional empreendida por Claudia Costin. Sendo assim, o presente 

trabalho analisou as Orientações Curriculares de História, explorando desde os 

textos de apresentação até os conteúdos, comparando o documento de 2009, 2012 

e 2013. 

As Orientações Curriculares de História são interpretadas pelos 

formuladores dos Cadernos Pedagógicos como um currículo mínimo que deve ser 

seguido pelos professores da rede. Nesse sentido, segundo o coordenador, o 

Caderno Pedagógico é apontado como um material que é “mais adequado nas 

discussões curriculares que aconteceram na rede”. Isso porque toda a equipe de 

formuladores tem como parâmetro, para a escolha de habilidades e conteúdos, as 

Orientações Curriculares. O foco nas Orientações Curriculares também garante 

um material objetivo, pois abarca os conteúdos que são fundamentais para cada 

ano de ensino. Na fala dos entrevistados os termos se confundem um pouco, pois 

eles citam descritores, currículo mínimo, diretriz curricular, quando na realidade 

estão se referindo às Orientações Curriculares.  
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5.2. 
Os textos de apresentação das Orientações Curriculares de 2009 e 
2012  
 

 

Nas Orientações Curriculares para o Ensino de História de 2009 existem 

dois textos de apresentação (ver anexo 5). O primeiro, de autoria de Heloina do 

Amaral Ferreira, da Coordenadoria de Educação e o segundo, escrito pela 

consultora Marly Motta.  

O texto que inicia o documento de 2009 apresenta as intenções do 

documento, a linha de trabalho adotada e os documentos que auxiliaram na 

confecção das Orientações Curriculares. Aponta o estabelecimento de “focos para 

cada ano de escolaridade” do ensino fundamental I: o Ciclo (que corresponde aos 

três primeiros anos de escolaridade), o 4º e o 5º anos. 

Segundo a autora, no trabalho de elaboração dessas Orientações 

Curriculares, houve a intenção de dar “continuidade ao processo de atualização do 

Núcleo Curricular Básico Multieducação – ao nos reportarmos ao fascículo 

'Multieducação/Temas em debate – História'”, mas também atender às 

expectativas dos professores em relação à definição de conteúdos programáticos 

dessa área de conhecimento. 

Os documentos a seguir foram priorizados na confecção das Orientações 

Curriculares, segundo Ferreira: 

 

• O fascículo Multieducação (2008), e algumas das concepções nele 

contidas. 

• As Matrizes de Referência da Prova Brasil e do SAEB, emanadas 

da Secretaria de Educação Básica, do MEC. 

 

A coordenadora também ressalta a importância do apoio e contribuições da 

consultoria que acompanhou o desenvolvimento do trabalho e norteou a definição 

dos conteúdos programáticos, e ainda a participação e colaboração de professores 

regentes que, "com olhar experiente, enriqueceram a construção dessas 

orientações". 
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O texto enfatiza o “caráter norteador” do documento, pois valoriza o papel 

mediador e a liberdade de escolha do professor, “que melhor do que ninguém 

conhece quais os pontos mais significativos para cada contexto sociocultural 

escolar” (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2009, p.156). 

As Orientações Curriculares estão organizadas em forma de tabela, 

apresentando os objetivos, conteúdos, habilidades, bimestres e sugestões de 

atividades (ver anexo 5). Sobre estas últimas a coordenadora de Educação explica 

que foram incluídas atividades na tentativa de clarificar “o que queríamos dizer 

através dessa articulação entre – objetivos/conteúdos/habilidades – visando a 

constituição de ferramentas a serem aproveitadas ao longo do Ensino 

Fundamental”. 

No final do texto são apresentados os aspectos considerados importantes no 

processo de ensino-aprendizagem do conhecimento histórico. 

 

• A desnaturalização das práticas sociais: pois se entendermos que a História 
contribui para a compreensão do mundo em termos da ação dos sujeitos no tempo e 
no espaço, isso equivaleria a dizer que tudo o que constitui a realidade social é 
produto e produtor de condições objetivas, onde determinados elementos 
constitutivos dessas condições, permanecem e/ou se transformam. 
• A relativização das verdades veiculadas, das formas de estabelecer relações com 
o saber e como estas traduzem, também, os interesses de grupos específicos. 
• A negociação da produção de diferenças e de identidades. É por meio do uso da 
memória, da produção de lembranças e de esquecimentos, que a História e o seu 
ensino desempenham um papel central na produção de identidades e de diferenças: 
eu/nós; eu/outros.(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2009, p.158) 

 

O texto da consultora Marly Motta apresenta de forma resumida os saberes 

que devem ser ensinados do 6º ao 9º anos de ensino. 

Como ponto de partida, o professor pode explorar a frase de Marc Bloch “a 

história é a ciência dos homens no tempo” (BLOCH 2001, apud SECRETARIA 

MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO, 2009, p.159) e trabalhar no 6º ano um conjunto 

de saberes que serão capazes de preparar o aluno para conhecer os conteúdos da 

disciplina de história. São eles: o tempo, a periodização da história, as fontes 

históricas, a memória, as diferenças entre história vivida e história escrita. Em 

seguida, os alunos começam a estudar o mundo antigo, o mundo ocidental e a 

Idade Média. A consultora propõe debates, atividades utilizando as experiências 
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mais próximas dos alunos e questionamentos para auxiliarem a compreensão dos 

conceitos da disciplina. 

No 7º ano de ensino o professor encontra o desafio de ensinar História Geral 

do século XV ao XX. Isso porque houve a opção de ampliar o ensino de História 

do Brasil no 8º e 9º anos. Segundo o documento, resta ao professor, no 7º  ano, 

“selecionar os conteúdos a serem abordados, a partir da eleição de questões 

temáticas que ele julgue relevantes para a turma” (SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, 2009, p.162), mas devendo enfatizar o estudo sobre as histórias 

da América e da África.  

No trabalho com os conteúdos da História Contemporânea é importante que 

o aluno compreenda a gênese de determinados conceitos, fundadores do mundo 

atual, que foram construídos pelas grandes revoluções que marcaram a passagem 

do século XVIII para o XIX. Também merecem atenção especial os processos 

como a construção das nações e dos impérios no século XIX, e as lutas pela 

descolonização da África e da Ásia na segunda metade do século XX. 

O investimento feito em História do Brasil no 8º e 9º anos se explica, nas 

Orientações Curriculares, por meio de um conjunto de fatores. O primeiro toma 

como exemplo a tradição norte-americana de manter duas disciplinas – língua 

inglesa e “história pátria” – em todos os graus de ensino do país. Esses dois 

saberes auxiliaram o processo de formação dos Estados Unidos como nação e, 

sobretudo, a constituição de um determinado tipo de cidadão. Outro fator citado 

consiste na tentativa de superar a ideia de que o brasileiro “não tem memória” e o 

fato de que existe um desconhecimento da história nacional. Por último, a 

consultora entende que o conhecimento da história nacional é um elemento 

fundamental do processo de construção da cidadania e questiona: “por que não 

conferir ao estudo da história contemporânea do Brasil o relevo que ela merece?” 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2009, p.164). 

Nas Orientações Curriculares de História de 2012, o texto de apresentação é 

do consultor Ilmar Rohloff de Mattos (ver anexo 6). O texto se inicia com duas 

questões: “Por que ensinar História? Aprender História para quê?”. Relacionadas 

a essas perguntas está, segundo o autor, a prática insubstituível da aula de 

História, que é caracterizada como uma “relação indissociável entre o ato de 
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ensinar e o ato de aprender, o processo de ensino-aprendizagem de História pondo 

em destaque o diálogo cotidiano e sempre renovado entre o professor e o aluno”. 

De acordo com o autor, as Orientações Curriculares “oferecem 

possibilidades de caminhos aos que conduzem a Aula de História, ao mesmo 

tempo em que sublinham o lugar principal dos alunos em um processo 

caracterizado por um nexo indissociável”. 

As Orientações Curriculares são assinaladas como construções culturais, 

expressões das experiências históricas do tempo de seus autores, assim como os 

“Programas de História”, com seu marcado caráter eurocêntrico e uma sucessão 

de fundos evolucionista de Idades ou Períodos. Nesse sentido, o consultor afirma 

que, como autores, os professores de História  

sabem ser necessário, em primeiro lugar, desnaturalizar essa antiga narrativa das 
experiências históricas; e que, para tanto, não é suficiente “somar” ou “acrescentar” 
àqueles “Programas” novos objetos e novas problemáticas. Uma desnaturalização 
de antigos conteúdos que, muitas vezes, implica em uma descentração dos próprios 
autores, quer no que se refere às aulas, quer sobretudo no que diz respeito ao valor 
que atribuem ao conhecimento histórico e à História como disciplina escolar 
(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2012, p.06).     

 

O desafio do professor é grande e sua experiência constitui um elemento 

fundamental. Os alunos são muito diferentes entre si – “idade, gênero, anos de 

escolaridade, capacidade de leitura e escrita, pertencimento social, crenças e 

valores” – e solicitam ao professor muita atenção para os objetivos, conteúdos, 

metodologias e atividades. Dentro deste panorama, o consultor sugere alguns 

passos para o trabalho do professor. 

O primeiro está relacionado às palavras. “Palavras que dão vida à relação 

professor-aluno”, pois o diálogo é muito importante e através dele o professor 

aprende a adequar o vocabulário de sua aula aos alunos da turma. Dessa forma, a 

aula consegue alcançar a diversidade sociolinguística dos alunos e possibilita a 

ampliação do vocabulário, ao incorporar palavras, noções e conceitos do 

conhecimento histórico, das ciências humanas e sociais. 

O segundo passo diz respeito aos homens e à cultura. De acordo com o 

consultor Ilmar de Mattos, a aula de História “não pode deixar de ter como 

referência primeira e permanente a humanidade como uma coisa só, formada por 

seres que compartilham uma mesma e única natureza (a unidade biológica dos 
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seres humanos) e tendo na diversidade sociocultural sua marca distintiva e 

necessária”.  

As narrativas das experiências históricas, que destacam a diversidade 

sociocultural, poderão provocar um estranhamento por parte do aluno por ele ter 

como referência os hábitos, regras e valores de sua própria experiência. Este 

estranhamento, quando transformado pelo professor em uma desequilibração, 

torna-se o ponto de partida para “a compreensão da diversidade sociocultural, para 

a aceitação das diferenças e para o respeito pelo diferente”.  

As desequilibrações propiciam a descentração do aluno e permitem 

desnaturalizar as desigualdades existentes entre sociedades e culturas, assim 

como no interior da nossa própria sociedade, “por meio da crítica a classificações 

plena de determinismos (biológicos, geográficos), que propiciam diferentes 

formas de dominação, como superior – inferior, civilizado – bárbaro, evoluídos – 

primitivos, cultos – ignorantes”. Por fim, o consultor descreve o que todas essas 

etapas podem proporcionar: 

 

Mais ainda desequilibrações, descentrações e desnaturalizações que tornam 
possível estabelecer uma relação diferente entre o presente e o passado, mudando a 
compreensão pelos alunos do papel de ameríndios e negros africanos nas 
experiências colonizadoras da América pelos europeus, por exemplo; 
desequilibrações, descentrações e desnaturalizações que tornam possível também 
imaginar uma relação diferente entre o presente e o futuro (SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2012, p.08). 

  

Em terceiro lugar está o tempo. Nesse sentido, são descritas diferentes 

representações do tempo, fruto de construções humanas, que revelam modos de 

organização do tempo pelos homens. Assim, temos o tempo como sucessão – 

representado pelo antes/durante/depois; ontem, hoje, amanhã; passado, presente, 

futuro. O tempo como duração, traduzido em denominações como idade, tempos, 

era, época. O tempo como mudança, como demonstra o emprego dos tempos 

verbais: “ontem era assim, hoje já não é mais, amanhã como será?”. O tempo 

cíclico, associado ao tempo da Natureza, mas também aos reinados. E o tempo 

linear, que avança em direção ao futuro, contrapondo continuidades e 

descontinuidades, permanências e mudanças, tradição e progresso. 
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Dentro da concepção de tempo, ocorrem as mudanças que põem em 

evidência a simultaneidade dos acontecimentos, “possibilitando novas narrativas 

de outras experiências históricas – no presente e também no passado”. 

O quarto passo indica que conhecer e compreender uma experiência 

histórica, identificar o que a diferencia de outras experiências, é também aprender 

a operar com conceitos históricos. 

O quinto passo está relacionado à tradução que o professor faz dos textos 

que lê para produzir a sua aula. Esta ação transforma o professor, que é autor de 

seu texto, em narrador. Esse texto é a demonstração maior do seu saber como 

professor – revelando, assim, o segredo de um nexo fundamental. 

Para finalizar, Ilmar de Mattos utiliza um texto da exposição denominada 

Islã que ocorreu no Centro Cultural Banco do Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, 

em 2010: “Nas tábuas de madeira utilizadas na alfabetização escrevem-se as 

lições e textos antes que o estudante lave a tábua e, em algumas regiões, “beba” a 

palavra da tinta escorrida para obter bênçãos e incentivar o aprendizado”. 

E retoma as perguntas que iniciam o documento: “Por que ensinar História? 

Aprender História para quê?”. 

 

Para que a Aula de História propicie ao aluno um saber que se traduza em um sabor 
diferente no presente da experiência histórica da qual participa cotidianamente – o 
sabor da tinta escorrida das tábuas de madeira ou dos tablets propiciando o 
convívio na diversidade (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2012, 
p.11). 

 
 
5.3. 
As atualizações das Orientações Curriculares de História 

 

 

As atualizações das Orientações Curriculares de História foram um assunto 

recorrente durante as entrevistas da pesquisa. Todos os entrevistados comentaram 

de forma positiva sobre as modificações feitas nas Orientações Curriculares de 

2012, além de afirmarem a importância deste documento no trabalho de 

elaboração dos Cadernos Pedagógicos (ver anexo 7). É possível comprovar essa 

afirmação na fala do coordenador, quando este afirma que, no trabalho de 

elaboração do material, as Orientações Curriculares são utilizadas para “evitar que 
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se perca de repente em conteúdos que não são fundamentais, que não são tão 

importantes e que não estão até inseridos no contexto daquele ano específico”. 

De acordo com o coordenador da equipe, no segundo semestre de 2011 

aconteceram encontros com os professores de todas as CREs para rediscutir as 

Orientações Curriculares de 2009. Ele cita como exemplo de atualização do 

documento, as modificações feitas no 6º ano, que “abrangia toda a Pré-história, 

passava por toda a História da Antiguidade e dava conta também da Idade Média” 

e que era complicado de trabalhar essa quantidade de conteúdos com alunos que 

chegaram do ensino fundamental 1. Sendo assim, houve a diminuição dos 

conteúdos no 6º ano e o trabalho com a Idade Média passou a acontecer a partir 

do 7º ano.  

O consultor da equipe pontuou como atualização relevante a que ocorreu no 

7º ano, pois “provocou e continua provocando reação dos professores”. Isso 

porque foram introduzidos os conteúdos relativos à História da África e História 

indígena – conteúdos que passaram a ser obrigatórios após a promulgação da Lei 

10.639, em 2003. Segundo o consultor, a introdução dos mesmos, ao lado da 

colocação em evidência da simultaneidade e diversidade das experiências 

históricas, um dos marcos distintivos das novas Orientações, incidiu sobretudo no 

7º ano. 

Um aspecto importante a ser destacado no documento de 2009 é a influência 

das concepções da Multieducação. De acordo com a Coordenadora de Educação, 

Helina Ferreira, “os conceitos e os princípios fundamentais, a constituição do 

saber escolar, as diferentes expectativas de aprendizagem, os eixos metodológicos 

e a perspectiva sobre o ensino de História” foram retirados do fascículo 

Multieducação de 2008 (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2009, 

p.156).  

O texto de apresentação das Orientações Curriculares de 2012 não menciona 

a utilização do material da Multieducação, o que já pode ser considerado como 

uma mudança nas Orientações atualizadas. No entanto, é importante considerar 

que o consultor, autor do texto de apresentação do documento de 2012, utiliza 

conceitos da teoria do construtivismo, teoria esta muito presente na proposta 

educacional da Multieducação.  
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Outro ponto a ser destacado, como consequência das atualizações, é a 

divisão dos conteúdos de História nas Orientações Curriculares de 2009 e 2012. 

Nas Orientações de 2009, o 7º ano abrange o ensino de “História Geral” do século 

XV ao século XX e no 8º e 9º anos todo o conteúdo de História do Brasil. No 

entanto, nas Orientações de 2012, é privilegiada a cronologia linear dos fatos 

históricos na distribuição dos conteúdos da disciplina de História. 

Não foi encontrada, após comparação entre as Orientações Curriculares de 

2012 e 2013, qualquer mudança nos itens objetivos, conteúdos e habilidades. Foi  

possível apenas notar que houve modificação na organização dos itens, ao 

observar que todos os tipos de numeração foram retirados e a tabela ganhou novas 

linhas para dividir os temas da disciplina.  

 

 

5.4. 
Os Cadernos Pedagógicos de História  
 

 

Os Cadernos Pedagógicos de História fazem parte do material pedagógico 

criado pela atual gestão da SME/RJ. Eles passaram a ser distribuídos a partir de 

2010, inicialmente para as disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática e 

Ciências. Posteriormente, as disciplinas de História e Geografia foram 

contempladas. 

Na carta de apresentação de um destes materiais, a Secretária de Educação, 

Claudia Costin, esclarece: 

 

Espera-se que os cadernos possam contribuir como um recurso metodológico para 
a ação pedagógica cotidiana. Constitui-se em mais um apoio à disposição do 
professor que, em interação com os que já disponíveis (livros, internet, projetos da 
escola e outras escolhas do professor), amplie as possibilidades de discussão de 
conceitos e de formação de habilidades. (SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO RIO DE JANEIRO, apud OLIVEIRA, 2012, p.85) 

 

Os Cadernos Pedagógicos de História do 6º ao 9º anos são produzidos 

bimestralmente, um para cada ano de ensino, totalizando 16 Cadernos por ano. No 

site da SME/RJ foi possível ter acesso aos Cadernos de História e, assim, fazer a 
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leitura do material do 4º bimestre de 2013, por ser este o material que estava 

sendo elaborado no período da pesquisa (ver anexo 8).  

Os Cadernos Pedagógicos de História do 4º bimestre, do 6º ao 9º anos têm 

de 35 a 46 páginas coloridas, disponíveis no site da SME/RJ, e impressas para as 

escolas da rede em preto e branco. Uma das características comuns entre eles é a 

riqueza de imagens que ilustram os conteúdos da disciplina: mapas, fotos dos 

locais que estão sendo estudados, fotos de objetos de época, estátuas, quadros, 

bandeiras, charges, fotos ou pinturas de personalidades históricas, gráficos, 

tabelas, reportagens (ver anexo 8).  

Alguns Cadernos analisados utilizam um desenho que simboliza um aluno e 

uma aluna da SME/RJ para iniciar o conteúdo ou uma atividade, tendo como 

intenção o diálogo com o educando (ver anexo 8) . 

Os autores dividem os Cadernos usando subtítulos como: “Fique ligado!!!”, 

“Interpretando imagens”, “Agora é com você”, “Para refletir”, “Você  sabia?”, 

“Investigando”, “Espaço pesquisa” e outros.  

Os textos são curtos, possuem linguagem de fácil compreensão e resumem 

bem a matéria (ver anexo 8). Os conteúdos da disciplina de História são 

organizados em cada ano de ensino de forma linear, seguindo a ordem cronológica 

dos fatos históricos. O espaço dedicado às atividades é pequeno. Os elaboradores 

buscaram diversificar os tipos de exercícios. Nos Cadernos é possível encontrar 

atividades em que o aluno pode criar uma história em quadrinho, pesquisar 

determinado tema na Internet, trabalhar com um caça-conhecimento, colar uma 

reportagem sobre o tema estudado (ver anexo 8). No entanto, também há um 

grande número de atividades tradicionais, como exercícios para completar a frase, 

marcar verdadeiro ou falso e questionários onde é possível encontrar facilmente a 

resposta no texto apresentado. Na última página de todos os Cadernos 

Pedagógicos de História existe um espaço para “Dicas de estudo” como pode ser 

visualizado no anexo. 

O consultor da equipe dos Cadernos Pedagógicos de História relatou 

durante a entrevista que a sua ideia inicial era produzir Cadernos temáticos. O 

material teria o Caderno do professor diferente do Caderno do aluno, sendo que 

no primeiro seriam apresentadas aos professores, orientações sobre como 

trabalhar o tema (com objetivos, competências, habilidades); textos 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



76 

 

historiográficos e/ou teóricos, para leitura, reflexão e debate; e um espaço para 

recolher as experiências dos professores em classe. 

Dessa forma, os Cadernos possibilitariam ao professor se ver como autor de 

sua aula, algo que o consultor defende, e não como mero repassador de conteúdos 

com vistas a uma mensuração. 

Outro ponto abordado pelo entrevistado foi a defesa da ideia dos Cadernos 

não serem livros didáticos. Tal postura é explicada, primordialmente, pelo fato do 

material da SME/RJ não conseguir competir com o livro didático em sua forma e 

suporte. Isso porque a apresentação gráfica e os recursos de que dispõe o livro 

didático o tornam mais atraente. Além disso, o processo de produção dos 

Cadernos Pedagógicos de História é feito em um tempo muito curto e com 

condições de trabalho difíceis, pois os elaboradores escrevem os textos, 

selecionam as imagens, formatam e fazem a diagramação. 

Para finalizar, o mesmo defende que, por não ser um livro didático, os 

Cadernos não deveriam cobrir “de modo completo e exaustivo” todos os 

conteúdos das Orientações Curriculares para cada bimestre. No seu ponto de vista, 

os Cadernos podem e devem existir “como uma possibilidade de capacitação do 

professor, quer em termos de novos conteúdos, quer em termos de procedimentos 

didáticos e pedagógicos”. 

No entanto, as ideias apresentadas pelo consultor para a elaboração dos 

Cadernos Pedagógicos não foram aceitas pela SME/RJ, como afirma o próprio ao 

relatar na entrevista que “de um modo ou de outro, indiretamente, eu ‘ganhei na 

questão das provas. E se sublinho isto é para dizer que em ‘outra aposta’, perdi – 

infelizmente! A aposta sobre o conteúdo e a forma dos Cadernos”.  

Após a entrevista, o consultor enviou por e-mail um texto intitulado 

“Algumas orientações para os Cadernos” (ver anexo 9). É um documento de duas 

páginas, dividido em três itens, onde encontramos informações que nortearam o 

trabalho dos autores na elaboração deste material, baseado em algumas das ideias 

expostas acima.  

A primeira orientação relevante deste documento é que os Cadernos 

Pedagógicos de História não são e não devem ser livros didáticos, e sim textos 

complementares e/ou suplementares às aulas dos professores regentes das turmas.  

Os objetivos principais dos Cadernos são apresentados a seguir: 
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a) Possibilitar ao aluno compreender as experiências vividas pelos 

homens em tempos e espaços diversos – as experiências históricas, 

tendo como referências básicas: (1) a unidade biológica e a diversidade 

cultural da espécie humana; (2) as diferentes relações mantidas pelos 

homens com a Natureza e entre si nas atividades econômicas, nas 

formas de organização política, nas formas de comunicação, nas artes, 

ciências e tecnologia, nas crenças e manifestações religiosas, na vida 

cotidiana; (3) a simultaneidade de experiências vividas pelos homens 

em uma mesma sociedade e/ou em sociedades diversas; (4) a 

construção de identidades individuais e sociais; (5) os temas 

transversais – cidadania, meio ambiente, tolerância/intolerância, entre 

outros; e (6) a compreensão da Narrativa histórica como construção 

do historiador, de modo a propiciar a desnaturalização e descentração 

de conteúdos tradicionais do ensino da disciplina; 

b) Apresentar novas questões e temáticas no ensino-aprendizagem da 

disciplina; 

c) Possibilitar a atualização de antigas temáticas; e 

d) Propiciar ao aluno operar com conceitos históricos. 

 

Nesse documento encontramos a afirmação do que os autores responsáveis 

por cada ano de ensino devem considerar na produção dos textos. Em primeiro 

lugar, estão os objetivos e habilidades que deverão nortear o ensino-aprendizagem 

dos conteúdos priorizados. 

A concepção de objetivos a que se refere o consultor deve estar sempre 

vinculada às seguintes indagações: “Por que ensinar História?”/“Por que aprender 

História?”. E as habilidades devem operar com as formas de localização e 

organização do tempo e do espaço; com classificações a partir de diferentes 

critérios referidos aos pares dentro-fora, alto-baixo, antes-depois; com relações 

sociais, identificando complementaridades, simetrias/assimetrias e contradições; 

com regras, normas e valores. 

O texto escrito pelos autores é, segundo o documento, constituído por: (a) 

um texto em sentido estrito, (b) imagens de diferentes tipos; pequenos trechos de 
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documentos de época; textos literários, de jornais e revistas, de letras de músicas e 

outras, e (c) atividades. 

 
 
5.4.1. 
O porquê da criação dos Cadernos Pedagógicos de História 

 

 

O porquê da criação dos Cadernos Pedagógicos foi uma questão proposta na 

entrevista à equipe dos formuladores. O consultor afirmou não saber o motivo da 

criação dos Cadernos por parte da SME/RJ. Quando ele entrou para a equipe, já 

estava definida a estratégia de trabalho e o formato do material. No entanto, supõe 

que as provas bimestrais possam estar ligadas a essa questão, pois nas disciplinas 

de Língua Portuguesa, Matemática e Ciências, o material serve de base de estudo 

para as provas bimestrais. Como relatado no anteriormente, o consultor foi contra 

a aplicação dessa prova na disciplina de História. 

O formulador 2A relatou que a SME/RJ criou um material de apoio “porque 

ela implementaria essas provas que já foram implementadas, tanto que a criação 

dos materiais surgiu junto com as provas”.  

O formulador 3 acredita que os Cadernos foram criados para que o professor 

tivesse mais um material de suporte, além da Educopédia e do livro didático. 

O formulador 4 afirmou que em uma reunião, presenciada por ele no início 

do trabalho com os Cadernos Pedagógicos, foi dito que se observou uma 

defasagem muito grande entre os alunos da rede e, assim, um material a mais 

poderia ajudar esse aluno. No entanto, acredita que devem existir “milhões de 

outros interesses” relacionados aos Cadernos.  

Nenhum dos entrevistados soube dizer de quem foi a ideia inicial de criação 

dos Cadernos Pedagógicos, assim como não souberam responder se houve uma 

avaliação da SME/RJ que verificasse a necessidade desse material para a rede. 

No discurso da aula inaugural de 2013, a Secretária de Educação, Claudia 

Costin, afirmou que os Cadernos Pedagógicos foram criados para dialogar com o 

currículo municipal elaborado no início de 2009. Este currículo foi apontado pela 

Secretária como a primeira estratégia do período de “quatro anos de 

transformação” da educação. 
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Através de nossos estudos temos visto que a política educacional assumida 

por Claudia Costin considera que a melhoria da qualidade da educação será 

alcançada através da melhoria do desempenho do aluno, sem a avaliar se o que 

está sendo feito é o melhor para os alunos. Sendo assim, entendemos os Cadernos 

Pedagógicos como uma iniciativa da SME/RJ para padronizar os conteúdos que 

são cobrados nas avaliações unificadas da rede. A disciplina de História não 

recebe a aplicação desta prova, mas é uma disciplina importante para a aprovação 

do aluno. 

 

 

5.4.2. 
O objetivo e as vantagens dos Cadernos Pedagógicos, segundo a 
equipe que elaborou o material  
  

 

Os entrevistados foram unânimes ao falar que o objetivo dos Cadernos 

Pedagógicos é oferecer ao professor um instrumento a mais para o trabalho com 

as turmas. Nesse sentido, é importante destacar que a utilização desse material, 

segundo os professores elaboradores, é de livre escolha do professor da escola. 

Outros objetivos foram citados pelo grupo, como o de ser um material de apoio 

para o aluno, além de suprir algum momento em que ocorra falta do livro didático. 

Também citaram como vantagens dos Cadernos Pedagógicos o fato de 

serem um material que tem a particularidade de estar mais próximo ao professor 

da rede, na medida em que são feitas as reuniões na SME/RJ com o propósito de 

promover melhorias. Além disso, os formuladores procuraram fazer um material 

que levou em consideração questões ligadas à cidade do Rio de Janeiro, com 

linguagem mais apropriada aos alunos da rede.  

Esse material pedagógico, na visão do coordenador, permite a aproximação 

do conteúdo de História com o aluno e torna “mais palatável a matéria, mais 

agradável, mais fácil e mais significativa”. 

Segundo o formulador 3J, a primeira vantagem do material de apoio para o 

professor é a possibilidade de “adequação” deste. O elaborador explica que para 

um livro didático ser produzido é necessário iniciar o trabalho pelo menos com 1 

ano de antecedência e, muitas vezes, quem escreve o livro não conhece a realidade 
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da educação das escolas municipais do Rio de Janeiro. Já a elaboração dos 

Cadernos Pedagógicos é feita bimestralmente, fato que permite a utilização de 

uma situação do cotidiano, uma notícia do jornal, fatos recentes que os autores 

queiram utilizar. Como exemplo, o formulador cita que no Caderno Pedagógico 

do 9º ano ele pôde inserir uma entrevista feita há pouco tempo por ele a uma 

senhora judia, sobrevivente de Auschwitz, em que ela narra a sua experiência 

sobre o holocausto. Sendo assim, os Cadernos Pedagógicos têm a vantagem de 

poder ser atualizados constantemente, de acordo com as necessidades que surjam.  

O fato do material ser escrito, na maioria das vezes, por professores 

regentes, agrega a vivência da realidade da sala de aula das escolas municipais e 

permite que as “demandas e necessidade de um texto ou atividade”9 possam ser 

atendidas nos Cadernos Pedagógicos. O consultor da equipe também comentou 

sobre essa questão, e afirmou valorizar mais os autores ditos externos, 

argumentando da seguinte forma: 

 

[...] porque estando em sala de aula, tendem a perceber o vocabulário dos alunos, o 
modo como os alunos raciocinam, estabelecem relações e classificações, operam 
com a noção de tempo, entre outras coisas, possibilitando uma melhor adequação 
dos textos produzidos, em especial a adequação vocabular, algo para o qual chamo 
a atenção permanentemente. 

 

No entanto, é importante ressaltar que apesar dos formuladores afirmarem 

que o objetivo dos Cadernos de História é de ser um instrumento a mais para o 

trabalho do professor, em algumas escolas isto não é vivenciado desta maneira. 

Em sua dissertação, intitulada “A educação parou”: as orientações curriculares 

da SME/RJ reinterpretadas pelos professores de História no contexto da prática, 

Caroline Moraes (2014) investigou como os professores de História da rede 

municipal do Rio de Janeiro reinterpretam a política curricular (entendida como 

Orientações e Cadernos Pedagógicos) em vista da sua autonomia docente e do 

contexto de sua escola. 

Nas entrevistas realizadas com professores de História de diversas CREs, 

Moraes (2014, p.86) colheu depoimentos que apontaram casos em que a gestão 

“reinterpretou a política no contexto da escola” e exigiu que os professores 

utilizassem os Cadernos Pedagógicos, como exemplificado a seguir: 
                                                           
9
 Relato do formulador 3J. 
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Professora J.: Na outra escola, eu já estava há muitos anos, eu tinha uma certa 
autonomia, meus cadernos pedagógicos só eram para fazer dever de casa [...] 
Quando eu cheguei na escola nova, a primeira coisa que me falaram é que os 
cadernos pedagógicos eram imprescindíveis. Explicaram que no ano passado a 
escola recebeu visita da CRE e foi reclamado que os professores não estavam 
usando a apostila.  
  
Professora L.: Tem diretoras que usam o discurso de que ele é obrigatório e você, 
que é bem informado, é obrigado no conselho de classe a dizer que não é. Tem que 
brigar com a diretora, criar uma situação constrangedora pra você. Porque ele não é 
obrigatório. 

 

A pesquisadora afirma em seu trabalho que em muitos depoimentos foi feita 

uma associação entre as Avaliações Bimestrais da rede e a utilização dos 

Cadernos Pedagógicos, quando o material acabou se tornando obrigatório, no caso 

das disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática e Ciências, que estão sujeitas a 

esse modelo de avaliação. Esta situação foi criada porque os conteúdos e as 

atividades presentes nos Cadernos Pedagógicos seriam semelhantes aos cobrados 

nas avaliações da rede. Entretanto, mesmo na disciplina de História, que não 

recebe a aplicação desta prova, professores relataram que a gestão da escola 

colocou a “utilização da apostila como material obrigatório” (MORAES, 2014, 

p.87). 

Sendo assim, encontramos nesta situação a interpretação da política da 

SME/RJ no contexto da escola. Segundo Ball (MAINARDES, MARCONDES, 

2009, p.305), “o processo de traduzir políticas em práticas é extremamente 

complexo; é uma alternação entre modalidades”. Assim, na modalidade textual, 

em que os Cadernos Pedagógicos de História são elaborados, o objetivo do 

material é ser um instrumento de apoio pedagógico para o professor, que pode ser 

utilizado de acordo com o seu planejamento. No entanto, quando a política é posta 

em prática, através, nesse caso, da ação dos gestores, acontece uma modificação 

na política. Como informado anteriormente, a Avaliação Bimestral não é aplicada 

na disciplina de História, porém, esta disciplina é importante para a aprovação do 

aluno, pois a nota de História compõe o Ide-Rio, que estipula as metas a serem 

atingidas pelas escolas e serve de parâmetro para a concessão de Prêmio Anual de 

Desempenho para os servidores das escolas municipais. Dessa forma, os gestores 

acreditam que os Cadernos podem contribuir para a aprovação do aluno em 
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História, e o material se torna obrigatório pela mesma questão das disciplinas que 

são avaliadas bimestralmente: o bom desempenho do aluno. 

Outro ponto que merece ser analisado é a afirmação de alguns professores 

elaboradores de que os Cadernos Pedagógicos de História têm a vantagem de ter 

uma linguagem mais adequada aos alunos da rede, o que, para os formuladores, é 

um sinal da boa qualidade do material. 

Na pesquisa realizada por Moraes (2014) diversos professores fizeram 

críticas aos textos dos Cadernos Pedagógicos de História e foram questionados 

sobre os motivos que os levaram a utilizá-los. Os professores afirmaram que 

apesar das críticas o material despertava o interesse dos alunos. Ou seja, o 

material por ser fraco e resumido foi produzido para ser utilizado nas condições de 

ensino oferecido pela rede e dar conta das defasagens de aprendizagem comuns 

entre os alunos, como explicitado na fala de um professor: 

 

Professor S.: Não é deliberadamente feito para ser ruim, é deliberadamente feito 
para ser adaptado às condições dos alunos [...]. Eu acho que as apostilas são uma 
tentativa de adaptação ao contexto escolar, ou seja, os textos menores dão uma 
solução precária, mas dão uma solução para o fato de que as crianças não estão 
preparadas para ler textos longos. Eu acho que eles são um paliativo [...]. O que se 
tem que pensar é: Será que se quer implantar esse paliativo como uma solução 
permanente? Será que você quer estabelecer uma solução da precariedade que 
precarize ainda mais o ensino?  

 

A partir desta situação questionamos a ação da SME/RJ em melhorar a 

qualidade da educação, oferecendo um material pedagógico para professores e 

alunos que se adequa as más condições de ensino da rede. As Orientações 

Curriculares e os Cadernos Pedagógicos foram criados na intenção de padronizar 

o ensino e facilitar o aumento das notas do Ide-Rio e do Ideb. No entanto, 

afirmamos que não adianta produzir um currículo único e oferecer um material de 

apoio pedagógico, se o que é fundamental para melhorar a qualidade da educação 

não é feito. 

É importante salientar que a qualidade da educação envolve dimensões extra 

e intraescolares, e, nessa perspectiva, devem ser considerados os diferentes atores, 

a dinâmica pedagógica, que estão relacionados aos processos de ensino-

aprendizagem, aos currículos, às expectativas de aprendizagem, bem como os 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



83 

 

diferentes fatores extraescolares que interferem direta ou indiretamente nos 

resultados educativos (DOURADO; OLIVEIRA, 2009, p.205). 

Para debater sobre as questões relacionadas a este assunto é fundamental 

articular a educação a diferentes dimensões e espaços da vida social, analisando os 

limites e possibilidades da dinâmica pedagógica, econômica, social, cultural e 

política de uma dada sociedade (DOURADO; OLIVEIRA, 2009). 
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6. 
O trabalho da equipe dos formuladores dos Cadernos 
Pedagógicos de História  
 
 
 
 
 
 

 A equipe responsável por elaborar os Cadernos Pedagógicos de História da 

SME/RJ realizou este trabalho através de uma organização combinada por todos 

os membros da equipe. Como explicado anteriormente, os elaboradores estavam 

divididos entre equipe interna e equipe externa. A primeira é integrada pelo 

coordenador e elaborador do material, sendo este o único a possuir um espaço 

para o trabalho com os Cadernos no prédio da Secretaria de Educação. A equipe 

externa é composta pelo consultor e demais elaboradores que estiveram 

presencialmente na SME/RJ para os encontros semanais. 

As reuniões da equipe eram feitas, preferencialmente às segundas-feiras, 

para elaborar o cronograma de trabalho e discutir sobre o que foi produzido. Os 

integrantes do grupo também comentaram que se comunicavam bastante por e-

mail e telefone. 

 

 

6.1. 
O trabalho do consultor e do coordenador  
 

 

O consultor e o coordenador da equipe que elaboraram os Cadernos 

Pedagógicos de História no período da pesquisa, possuíam trabalhos diferenciados 

do demais formuladores. O primeiro afirmou que essencialmente a sua atuação era 

de prestar uma consultoria: “em princípio, a partir do que eles deveriam fazer – o 

Caderno sendo entendido como uma espécie de outro livro didático – sugerir 

temáticas, leituras, acompanhar a produção dos textos etc.”. Entretanto, os 

Cadernos apresentavam diferenças resultantes da experiência acadêmica e 

profissional de cada elaborador: “então, há Cadernos de conteúdos mais 

tradicionais, em todos os sentidos; outros nem tanto”. Tal questão também 
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implicou no tipo de linguagem utilizada nos textos dos Cadernos: “por sua vez, os 

professores mais antigos costumam ter uma melhor adequação vocabular”. 

Segundo o consultor, essas distinções o levaram a fazer também o trabalho de 

revisão. 

O coordenador supervisionou a elaboração dos Cadernos do 7º, 8º e 9º anos. 

O material do 6º ano foi produzido por ele. Além desta atuação, o coordenador 

acompanhou as críticas dos professores da rede sobre os Cadernos, que chegaram 

por e-mail ou telefone e foram apresentadas nas reuniões das 10 CREs existentes.  

Na entrevista ao coordenador, foi abordado o assunto sobre o tratamento 

dado aos e-mails enviados pelos professores da rede. O entrevistado afirmou estar 

“bem tranquilo” com relação a este ponto: “se tem uma coisa que me caracteriza e 

que, enquanto eu tiver computador, vai ser uma prática minha, é sempre responder 

os e-mails dos professores”. Para o coordenador essa é uma prática fundamental e 

acrescentou: “e se eu puder inserir a questão que ele/ela pediu, no Caderno, ótimo. 

Se por algum motivo eu não posso, explico o porquê”. Como exemplo desta 

situação, o mesmo afirmou:  

 

Por exemplo, alguns professores pedem imagens mais fortes, que sejam mais 
impactantes, quando vão falar de canibalismo. Mas é complicado você colocar isso 
no Caderno da criança do 7º ano. Sabe, você tem que ter essa preocupação. É 
aquela coisa: quando eu estou com uma turma, eu conheço a minha turma, eu sei 
até onde posso ir. Como coordenador, como autor do Caderno, a minha 
preocupação também é em relação a todas as turmas que existem. 

 

Outro assunto tratado nesta entrevista foi sobre a existência de uma situação 

de sugestão ou crítica de professor que tenha modificado algum aspecto do 

material. O coordenador contou que no Caderno Pedagógico de História há um e-

mail para que os professores possam se comunicar. “Então o que acontece: você 

vê uma sugestão, seja uma sugestão positiva ou uma crítica, mesmo que seja, às 

vezes, sem fundamento, a gente tem que investigar”. O coordenador relatou dois 

exemplos de críticas recebidas por e-mail: 

 

Exemplo 1: Eu recebi um e-mail, isso foi logo no começo, no primeiro ano dos 
Cadernos. Uma professora mandou um e-mail, assim, altamente nervosa, 
preocupada, porque, segundo ela, o Caderno de História, inclusive o do 6º ano, na 
parte de Grécia indicava filmes que eram pesadíssimos para os alunos, indicando, 
por exemplo, a série Spartacus, que era uma série atual, acho que do HBO, que tem 
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cenas pesadíssimas. Tudo bem. Aí eu fui, antes de responder, obviamente, eu sabia 
por que eu fiz o material, mas eu quis confirmar. Eu falei: professora, por favor, 
você pode me apontar em que página a senhora viu isso? A resposta dela foi o 
seguinte: bem professor, a página eu não sei, na realidade isso foi uma outra colega 
minha que falou. E eu mandei o e-mail: então tá professora, por favor, dá uma 
olhadinha na página x faz uma citação assim, do filme Spartacus de 1960. Ou seja, 
é um filme bem antigo, um clássico, mas que é bem light, bem tranquilo, qualquer 
criança pode assistir. 

 

Exemplo 2: Um colega mandou e-mail no ano passado, não foi esse ano até: ah, 
por que vocês aboliram a unificação da Itália e Alemanha no conteúdo ou das 
apostilas do 8º ano? Aí eu falei: professor, foi um debate que nós tivemos com 
vários colegas regentes e os colegas optaram por suprimir esse conteúdo. Não que 
se o senhor quiser falar, à vontade, pode, ele está no livro didático, mas na nossa 
orientação oficial ele não está. Ele está inserido num outro contexto, 
nacionalismos, quando você trabalha as questões liberais, mas não em um capítulo 
específico pra tratar da unificação da Itália e da Alemanha. 
 
 

Em relação a sugestões feitas por professores para os Cadernos, o 

coordenador relatou que “os primeiros Cadernos tinham muitos conteúdos e a 

relação para as atividades era muito menor”. Nas primeiras reuniões com 

professores da rede para avaliar o material, vários deles pediram mais atividades e 

que estas fossem diversificadas. “Então nós começamos a nos preocupar com isso 

(...) colocar um caça-conhecimento, um caça-palavra, ou alguma coisa diferente.” 

Outro exemplo citado, ocorreu com o Caderno do 6º ano que possuía atividades 

com pintura e o aluno faria “uma análise do que ele estava vendo naquela 

imagem”. No entanto, de acordo com o entrevistado, algumas pessoas disseram 

que essa era uma atividade muito simples. Quando os professores estiveram 

presentes na reunião com os elaboradores do Caderno, afirmaram o seguinte: 

“Não, eles adoram isso! É quando, sabe, a criança aflora neles, e eles vão pintar, 

vão desenhar e depois fazer uma redação sobre aquelas imagens”. 

 
 
6.2. 
As dificuldades encontradas na elaboração do material 
 

 

Entre as dificuldades encontradas para a elaboração do material, a falta de 

tempo foi a mais comentada pelos integrantes da equipe durante as entrevistas. O 

trabalho dos formuladores era organizado através de um cronograma planejado 
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pelo grupo no dia da reunião na SME/RJ. No entanto, como afirmou o consultor, 

o cronograma estava sempre prejudicado por causa da falta de tempo. A ausência 

do tempo diminui os momentos de estudo dos autores, dificultando o trabalho 

com novos conteúdos, com a atualização das Orientações Curriculares ou 

elaboração de um texto.  

Segundo o formulador 2A, o tempo é necessário na elaboração de um 

material didático para que se possa “ler um ou dois livros sobre o tema, deixar as 

ideias decantarem ali, escolher o que você vai usar, como você vai usar, adaptar 

um texto”. E a falta de tempo compromete esse processo. Alguns integrantes da 

equipe, ao falarem sobre este assunto, mencionaram o trabalho de autores de 

livros didáticos, pagos por grandes editoras, que ficam 1 ano ou mais escrevendo 

aquilo que os autores dos Cadernos Pedagógicos escrevem em 2 meses. Na visão 

do consultor, é preciso pesquisar mais, estudar mais. Para tanto, é imprescindível 

dispor de tempo, o que representa uma opção política dos dirigentes. 

O trabalho de formatação e diagramação também se constituiu um desafio 

para os autores. Eles precisaram lidar com a quantidade de linhas, o espaço do que 

elaboraram para encaixar nas páginas do Caderno. Segundo o coordenador, “a 

parte intelectual, o texto, cada um dá conta. Mas, perdemos muito tempo na 

questão da formatação e diagramação, que num primeiro momento somos nós que 

fazemos”. Depois de pronto, há uma equipe técnica que faz a revisão.  

O autor 3J exemplifica a dificuldade dos colegas ao relatar que é muito 

trabalhoso elaborar os Cadernos Pedagógicos. Todo o trabalho é feito em formato 

digital. E o formulador contou que nunca havia trabalhado dessa maneira, tendo 

sido necessário fazer um curso para aprender a utilizar o programa Power Point. 

"Tive que aprender na marra, como botar imagem, são vários detalhes: formatação 

da figura, o crédito, colocar os sites.” 

Outras dificuldades foram descritas pelos autores, como a limitação do 

número de páginas, que impede avançar um pouco mais em determinado 

conteúdo; a impressão dos Cadernos Pedagógicos em preto e branco que torna o 

material pouco atrativo para os alunos e também prejudica determinadas 

atividades como, por exemplo, atividades com bandeiras; a escolha das imagens 

ilustrativas dos Cadernos, que devem ser somente as disponibilizadas na Internet. 
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A SME/RJ não compra o direito autoral de imagens que os autores queiram 

utilizar nos Cadernos.  

Os desafios apontados acima limitam a liberdade dos autores na elaboração 

dos Cadernos, pois eles lidam com muitas restrições e acabam por criar 

alternativas para dar sequência ao trabalho. 

A aceitação dos Cadernos Pedagógicos pelos professores também constituiu 

um desafio na elaboração do material, segundo o formulador 3J. Ele comentou na 

entrevista que os professores podem entender que os Cadernos têm a intenção de 

ensiná-los a dar aula. O formuldor afirmou que quando o material foi criado 

houve resistência dos professores da rede porque, nas outras disciplinas, após a 

criação dos Cadernos foram criadas as provas da SME/RJ. Esse quadro de 

resistência só foi modificado quando a SME/RJ abandonou a ideia de aplicar 

prova de História. Além disso, as reuniões dos professores da rede com a equipe 

que formula os Cadernos permitiu uma avaliação dos Cadernos, esclarecimentos e 

trocas de ideias, fazendo com que a aprovação dos Cadernos entre os professores 

acontecesse. 

 

 

6.3. 
O espaço de participação dos profissionais envolvidos na 
construção dos textos do material 

 

 

Sobre o espaço de participação dos profissionais envolvidos na elaboração 

dos Cadernos Pedagógicos, encontramos relatos diferenciados. O coordenador e 

também elaborador do material afirmou que os formuladores têm total liberdade 

na elaboração dos Cadernos. Ressaltou apenas que, após o preparo do material, há 

a revisão pelo consultor da equipe, que depois de ler o material “propõe sugestões, 

algumas possibilidades de troca do conteúdo ou utilização de outra fonte”.  

O consultor afirmou que, em princípio, há um espaço muito grande de 

participação dos autores no trabalho de elaboração dos Cadernos.  No entanto, 

considerou que o problema maior acontece quando a revisão é feita e o autor não é 

informado das alterações. Relatou que as modificações inseridas nos textos do 

material são consequências da incompreensão ou desconhecimento do revisor dos 
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Cadernos e podem afetar o material. A seguir temos um exemplo desta situação 

relatada pelo consultor: 

 

No Brasil do século XIX, até como uma herança da Europa, em uma sociedade 
profundamente hierárquica, marcada pela presença da escravidão, aqueles que 
ocupavam o topo da sociedade se autodenominavam de “boa sociedade”. Porque 
para eles os demais habitantes do Império do Brasil eram a plebe e os escravos. Por 
ocasião da revisão, todas as vezes em que aparecia a denominação “boa 
sociedade”, ela foi cortada, porque – alegou-se – era preconceituosa. Ora, o 
preconceito encontrava-se em quem fazia a revisão... Por sorte, pegamos o suposto 
erro ou preconceito quando o texto estava indo para a gráfica. O desconhecimento 
ou incompreensão é a pior censura, muitas vezes. 

 

Os demais autores da equipe também relataram que existe liberdade no 

momento da construção dos textos do material. No entanto, na etapa de 

finalização, os professores apontaram diversos casos de interferência que 

modificaram o texto produzido. Assim, os autores contaram que já foram 

chamados para dar explicações sobre o que escreveram; autores se retiraram do 

trabalho porque tiveram seus textos modificados sem concordar; os textos 

voltaram da revisão com modificações consideradas por eles inapropriadas; 

atividades foram retiradas sem a concordância do autor. 

Os elaboradores dos Cadernos não souberam dizer quem são as pessoas que 

fazem essas restrições. Apenas afirmaram que as modificações são feitas quando 

existe algum conteúdo no material que não está de acordo com as Orientações 

Curriculares e com a visão da SME/RJ. 

 

 

6.4. 
A influência da experiência da sala de aula no trabalho de elaboração 
dos Cadernos Pedagógicos 

 

 

Na investigação sobre o trabalho dos formuladores dos Cadernos 

Pedagógicos foi perguntado ao grupo se a experiência de sala de aula influenciou 

na elaboração do material. 

Respondendo, o consultor do grupo afirmou que influenciou muito 

indiretamente. No trabalho com os Cadernos Pedagógicos, a experiência como 
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professor universitário é a que esteve mais presente. Ele ressaltou que a sua área 

de estudo e pesquisa universitária é, fundamentalmente, a experiência histórica 

brasileira, sobretudo do século XIX. Todavia, é responsável, na graduação, por 

uma disciplina chamada Laboratório de ensino-aprendizagem de História, na qual 

trabalha a formação dos professores de História a partir dessas categorias mais 

gerais. 

Os demais integrantes da equipe consideraram que existe uma forte 

influência da experiência docente no trabalho de elaboração dos Cadernos. Foi 

através dessa vivência, decorrente do contato com os alunos nas aulas ministradas, 

que os autores procuram inspiração para elaborar o material da SME/RJ.  

Um exemplo disto surgiu na fala do formulador 2A, quando, no momento 

de elaboração do Caderno, procurou pensar em atividades que pudessem envolver 

os alunos. “Que o aluno consiga chegar a algum lugar depois de fazer aquela 

atividade, que aquela atividade não seja uma coisa maçante para ele. Que ele não 

faça com dor, que ele faça com o prazer de descobrir alguma coisa diferente.” O 

autor afirmou ser esta percepção encontrada na sala de aula, no contato com o 

aluno. “Você sugere uma atividade, se três fazem é uma coisa, se 15, 20 fazem, é 

outra. Se eles vêm te mostrar o que escreveram, se eles vêm te perguntar, você 

percebe que está reverberando a coisa.” 

Os autores demonstraram que a relação com o aluno é muito importante 

neste trabalho, pois os textos e atividades elaborados ou escolhidos para constituir 

os Cadernos, muitas vezes, são aqueles que já foram utilizados em sala de aula. 

 
 
6.5. 
O trabalho da equipe de história em relação às outras equipes 
 

 

O número de encontros com as outras equipes que formulam os Cadernos 

Pedagógicos foi considerado insuficiente por alguns integrantes da equipe de 

História. O autor 4T acredita que as equipes têm “muitas coisas em comum” e que 

um maior número de encontros poderia promover um trabalho interdisciplinar. 

Como exemplo, o formulador citou a escolha conjunta de textos que poderiam ser 

utilizados em Geografia, Língua Portuguesa e História.  
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O consultor declarou que conhece pouco as outras equipes, constituindo este 

fato “um equívoco em nosso trabalho”. Comentou que, pela primeira vez, 

vivenciou uma experiência positiva no projeto “Nenhum jovem a menos” por ter a 

participação, na etapa inicial do trabalho, de duas outras equipes. Concluiu, 

destacando que deveria ser sempre assim: “ouvir e ser ouvido, inclusive pelos 

professores em regência de classe”. 

O número de integrantes da equipe de História foi outro ponto abordado na 

entrevista. O coordenador esclareceu que esta equipe era a menor da SME/RJ. 

Seguiu explicando que apenas ele trabalha internamente, enquanto os outros 3 

professores são regentes. Outras equipes, por motivos não explicitados pelo 

entrevistado, possuem 5 pessoas na parte interna, o que facilita o diálogo. Em 

relação à equipe de História, este diálogo ocorre muito por e-mail ou telefone e 

presencialmente nas reuniões de segundas-feiras. No entanto, no período da 

pesquisa, soube de algumas reuniões que estavam agendadas no cronograma e não 

aconteceram por diversos fatores, o que reforça a dificuldade anteriormente 

mencionada. 

Outros autores relataram ser uma diferença importante entre as equipes de 

Língua Portuguesa, Matemática, Ciências e História a aplicação da Avaliação 

Bimestral da SME/RJ, porque apenas as três primeiras a recebem. De acordo com 

o formulador 2A, a equipe de História se posicionou contrária à prova da 

SME/RJ. Afirmou acreditar que a equipe se desfaria caso esta fosse implantada. 

Em sua opinião, “a prova é uma violência contra a autonomia do professor e está 

baseada em uma série de critérios que são nocivos para a escola pública, como a 

meritocracia e a construção de rankings das melhores escolas”. 

A equipe de História não sofreu a “imposição”10 de ter que trabalhar com os 

Descritores, como aconteceu com Língua Portuguesa, Matemática, Ciências. O 

trabalho de formulação dos Cadernos de História teve como parâmetro as 

habilidades contidas nas Orientações Curriculares e os autores não precisaram se 

preocupar “com aquela coisa de ter que estudar para a prova, que eu acho ruim”.11 

O que significou que os elaboradores dos Cadernos de História tiveram maior 

liberdade na construção dos textos e atividades, porque não estavam presos às 

                                                           
10

 Termo utilizado pelo formulador 4T. 
11 Relato do formulador 4T. 
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questões cobradas nas Avaliações Bimestrais da rede.  Além disso, essas 3 

equipes possuíam uma carga maior de trabalho por serem responsáveis pela 

formulação dos Cadernos Pedagógicos e das provas bimestrais. 
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7. 
O olhar sobre os professores da rede municipal de ensino 
 

 

 

 

 

 

Os autores afirmaram que, no momento em que estão trabalhando na 

elaboração do material, pensam no professor da rede com preocupação e, por isso, 

procuraram produzir um material que “enriqueça o professor com atividades 

diferentes, com alguns textos que talvez ele nem conheça e possa achar bons, e 

um material que funcione em sala de aula, ou seja, que ajude mesmo na sua 

prática”. Assim também, estão atentos às “observações que os professores fazem 

sobre o material para, na medida do possível, atender às questões colocadas por 

eles nos Cadernos”. 

 

  

7.1. 
Os desafios do trabalho do professor da SME/RJ  
 
 

Atualmente, a Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro conta 

com 1.004 escolas, 247 creches públicas municipais em horário integral, 98 

unidades escolares que atendem na modalidade creche, 166 creches conveniadas, 

190 espaços de desenvolvimento infantil e um total de 674.312 alunos 

matriculados.12 

Os formuladores relataram os seguintes desafios enfrentados pelos 

professores da SME/RJ: alunos com uma série de defasagens, turmas muito 

grandes e heterogêneas, precariedade nas condições físicas das escolas, a falta de 

tempo e espaço que possibilite não só trocar, mas, sobretudo, se atualizar, estudar, 

discutir e o "problema da política construída sempre verticalmente, muito de cima 

                                                           
12 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO RIO DE JANEIRO. Disponível em: 
<http://www.rio.rj.gov.br/web/sme/educacao-em-numeros>. Acesso em 17/01/2014. 
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para baixo"13. Os dois últimos desafios citados são apontados por um autor como 

responsáveis por dificultarem a organização entre os professores da rede para 

resistir às políticas implementadas pela SME/RJ. 

Diante desse quadro precário na educação municipal do Rio de Janeiro, no 

dia 8 de agosto de 2013, os professores iniciaram uma greve que durou 79 dias. 

Entre as reivindicações estavam o reajuste salarial de 19% e a aprovação de um 

plano de carreira. A greve mobilizou os profissionais de educação da rede 

municipal do Rio de Janeiro, incluindo funcionários como inspetores e 

merendeiras. 

A greve ganhou ampla repercussão na imprensa, por causa do grande 

quantitativo de professores nas manifestações que ocorreram na Zona Sul e no 

Centro do Rio de Janeiro e ficou conhecida como a maior paralização realizada 

pela categoria. Durante as passeatas, os professores sofreram com a violência da 

Polícia Militar (PM), que utilizou bombas de gás lacrimogênio, spray de pimenta 

e balas de borracha para dispersar os manifestantes. 

No dia 13 de agosto, ocorreu uma audiência entre a direção do Sepe 

(Sindicato Estadual dos Profissionais da Educação do Rio de Janeiro), o vice-

prefeito Adilson Pires, o secretário-chefe da Casa Civil, Pedro Paulo Carvalho, a 

subsecretária de Ensino, Helena Bomeny e o subsecretário de Gestão, Paulo 

Figueiredo. Nessa reunião o sindicato entregou a pauta de reivindicações, a 

proposta de Plano de Cargos e Salários Unificado e o estudo do DIEESE sobre as 

perdas salariais. No site do Sepe14, encontram-se os tópicos discutidos na 

audiência, apresentados abaixo: 

 

1) Aumento salarial: o Sepe, através de estudo do DIEESE, demonstrou que o 

governo tem condições orçamentárias para dar aumento real acima de 19%. 

O sindicato também apresentou a situação dos funcionários, que recebem venci-

mento abaixo do salário mínimo. O governo não acenou com nenhum aumento 

real. 

 

2) Plano de Cargos e Salários: expusemos a proposta de um PCS unificado e com 
                                                           
13 Relato do formulador 2A. 
14 Disponível em: <http://www.seperj.org.br/ver_noticia.php?cod_noticia=4340>. Acesso em: 
16/01/2014. 
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valorização do tempo de serviço e formação para todos os profissionais de 

educação. Cobramos, de novo, a data base. O governo disse que haveria 

possibilidade de começar a discuti-lo e apresentar até dezembro em um grupo de 

trabalho em que o Sepe tivesse assento. Afirmaram a condição de somente ser 

formado esse grupo de trabalho se a greve acabasse. Argumentamos que a catego-

ria estava em greve exatamente pela falta de diálogo do governo e que isso 

demonstrava falta de sensibilidade do mesmo em ouvir as reivindicações dos 

profissionais da educação. 

 

3) Falamos da insatisfação da categoria com suas condições de trabalho. O 

sindicato cobrou a implementação de 1/3 de planejamento; garantia do retorno da 

grade curricular de seis tempos diários e nenhuma disciplina com menos de dois 

tempos. 

 

4) Sobre o movimento, questionamos a proibição do sindicato em entrar nas es-

colas para dialogar com a categoria e lembramos que organização sindical e greve 

são direitos garantidos na constituição. 

 

5)Reivindicamos a eleição direta para a direção de escola. 

 

6) Sobre os funcionários, afirmamos que a prefeitura poderia garantir carteira fun-

cional, bônus cultura, reconhecimento de cozinheira escolar e outros direitos, me-

didas que não mexeriam com a parte orçamentária. Afirmamos, também, que os 

funcionários não podem, por lei, receber vencimento abaixo do salário mínimo e 

que deveria ser corrigido, nos vencimentos, no salário atual. 

 

7) Afirmamos que a defesa do concurso público é histórica e somos contra a ter-

ceirização; 

 

8) Cobramos o abono das paralisações, apresentando contracheque com os 

descontos, fato que o governo negou ter ocorrido; 
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9) O governo afirmou que a política de meritocracia/abonos por metas é 

irreversível. 

 

10) Cobramos o PL sobre a equiparação salarial entre PII e PI que o governo tinha 

afirmado ter enviado à Câmara em 28 de julho. Informaram que ainda não 

encaminharam o projeto. Falamos que este processo era muito ruim por não terem 

feito o que foi negociado em audiência. 

 

11) Afirmamos que a categoria está em greve, em Campanha salarial, e que não 

aceitamos corte de ponto por ser um direito constitucional. Lembramos que já 

havíamos pautado essa questão na última audiência ocorrida na SME, quando 

cobramos, inclusive, a criação do código de greve e o mesmo já havia sido 

encaminhado à Casa Civil pela SME, o que não ocorreu até o momento.  

 

No mês de agosto, a mobilização dos profissionais da educação foi muito 

intensa, chegando a apresentar um quantitativo de 10 mil a 15 mil manifestantes 

na passeata até o palácio da cidade em Botafogo, para solicitar uma audiência com 

o prefeito Eduardo Paes. Nesse momento, as reivindicações dos professores 

giravam em torno da defesa da “autonomia pedagógica”, reclamando o fim dos 

Cadernos Pedagógicos e da avaliação unificada. 

Os professores não concordaram com a aprovação, no dia 1° de outubro de 

2013, do plano de cargos e salários na Câmara dos Vereadores do Rio de Janeiro. 

Os docentes acamparam no plenário para protestar contra o plano. A votação 

aconteceu após a oposição se retirar do plenário, em protesto contra a violência da 

PM na repressão à manifestação dos professores. Dos vereadores, 36 foram a 

favor e 3 foram contrários ao texto com emendas. A partir deste acontecimento, o 

Sepe passou a reivindicar a suspensão da votação do plano de carreira enviado 

pelo prefeito Eduardo Paes. 

A greve terminou no dia 25 de outubro, com a realização de uma assembleia 

da categoria na Zona Norte da cidade. A definição não foi unânime entre os 

professores. Numa reunião de conciliação entre representantes do Sepe, prefeitura 

e governo do estado do Rio de Janeiro, promovida pelo ministro Luiz Fux, do 
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Supremo Tribunal Federal (STF), do dia 22, ficou acordado que não haverá corte 

do ponto nos salários dos grevistas, mas os dias parados deverão ser repostos. O 

acordo assinado com a prefeitura para o fim da grave garantiu o aumento salarial. 

Além disso, ficou decidido que no final do ano letivo os professores serão 

consultados sobre a intenção de adotar ou não os Cadernos Pedagógicos. A 

prefeitura se comprometeu a estudar a possibilidade de implementar futuramente 

as reivindicações relacionadas a reserva de 1/3 do tempo para planejamento, 

climatização das salas de aula e redução do número de alunos por turma. 

 

 

7.2. 
As contribuições dos Cadernos Pedagógicos de História para as 
ações do professor na sala de aula 
 

 

 Os Cadernos Pedagógicos de História podem contribuir, segundo o 

consultor, para destacar os objetivos da aula, as competências, habilidades e a 

construção de conceitos.  

As Orientações Curriculares propõem o trabalho com a simultaneidade das 

experiências históricas em um mundo globalizado. Ou seja, destacar que não 

existem experiências históricas isoladas, afirma o consultor. É fundamental fazer 

o aluno operar com a diferença entre diversidade e desigualdade: valorizar 

positivamente a diversidade, mas criticar e combater a desigualdade. 

Nesse sentido, os Cadernos Pedagógicos de História abarcam conteúdos 

diversos, alguns novos, chamando, assim, a atenção do professor. Dessa forma, 

prossegue o consultor, o material contribui com novas temáticas e problemas, 

desnaturalizando programas tidos como consagrados. 

De acordo com o formulador 3J, o material pedagógico da SME/RJ pode 

facilitar o trabalho do professor, pois ele encontra “um texto, uma atividade que 

ele iria até pensar, bolar, escrever e fazer, mas que já estaria pronta e ele pode 

acrescentar ou pode retirar alguma coisa”. Os Cadernos contribuem, então, por 

serem uma opção a mais para auxiliar o professor na sua aula. 
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O trabalho de leitura de imagens, quadros, poesias, músicas é a contribuição 

que os Cadernos Pedagógicos de História oferecem aos professores, na opinião do 

formulador 4T.  

De uma forma geral, os formuladores demonstraram que os professores da 

rede têm liberdade para escolher a melhor maneira de utilizar os Cadernos 

Pedagógicos. Por exemplo, eles podem consultar o material e escolher algum tipo 

de atividade ou utilizar os Cadernos como o único material a ser trabalhado na 

aula, o que o formulador 2A não considera positivo. 

A maioria dos autores considerou que o material deve ser utilizado como 

apoio do planejamento da aula do professor. “Primeiro com uma leitura crítica e 

depois com uma seleção do que seria utilizado”, afirmou o formulador 2A. Em 

nenhum momento os autores manifestaram a intenção do material pedagógico ser 

um material de uso obrigatório. Ao contrário, alguns membros da equipe 

criticaram os professores que trabalham os conteúdos de História exclusivamente 

através dos Cadernos, por estes apresentarem os conteúdos de forma muito 

resumida.  

Sendo assim, o grupo imagina que os Cadernos Pedagógicos de História são 

utilizados pelos professores da rede de forma livre, na forma de um instrumento 

que colabora com o planejamento de suas aulas e possibilita novas ideias para o 

trabalho na sala de aula. 

A equipe foi questionada sobre a existência de um acompanhamento do 

trabalho do professor com o conteúdo da disciplina de História. O consultor 

pontuou que poderia ser mais regular e que, geralmente, o acompanhamento é 

mais informal. Alguns elaboradores chegaram a mencionar que os encontros 

promovidos pela SME/RJ, em 2012, permitiram esse acompanhamento, o que é 

questionável, pois foram reuniões com objetivo de avaliar os Cadernos 

Pedagógicos e não o trabalho do professor.  

A iniciativa da SME/RJ em reunir os professores da rede e os autores dos 

Cadernos Pedagógicos é vista de forma bastante positiva pelo grupo. Segundo o 

consultor, o importante por parte daqueles que produzem os Cadernos é ouvir as 

observações, “porque sempre há comentários inteligentes e pertinentes a serem 

incorporados e discutidos posteriormente”. 
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8. Considerações finais 

 

 

 

 

 

 

O que foi descrito ao longo deste trabalho teve como objetivo responder à 

questão elaborada para a pesquisa, apresentada a seguir: 

Quais seriam as ações dos professores formuladores, na elaboração dos 

Cadernos Pedagógicos de História da SME/RJ, para integrar a política 

oficial e o que estes sujeitos entendem como necessário para o trabalho do 

professor em sala de aula? 

Buscamos compreender, através das entrevistas, e diante da política 

educacional implementada desde 2009 pela SME/RJ, como os professores 

elaboradores poderiam formular um material pedagógico que atendesse as 

necessidades dos docentes desta rede.  

Neste esforço, procuramos identificar como a política educacional da 

SME/RJ, apresentada na introdução e nos demais capítulos, e analisada dentro do 

contexto da reforma da educação, poderia influenciar na elaboração deste        

material.  

A abordagem do ciclo de políticas de Ball (1994) ofereceu um referencial 

teórico-analítico muito útil para a pesquisa, possibilitando a compreensão de que a 

reforma curricular empreendida pela Secretaria não foi simplesmente recebida e 

incorporada no contexto da prática. Os elaboradores, gestores e professores 

recontextualizaram e reinterpretaram a política produzindo opiniões, interações e 

resistências em relação aos Cadernos Pedagógicos. 

O contexto atual da educação municipal é caracterizado pela busca 

permanente da “qualidade e excelência” do ensino nas escolas e esteve atrelado à 

atualização de Orientações Curriculares, lista de Descritores (para as disciplinas 

de Língua Portuguesa, Matemática e Ciências) e elaboração de Cadernos 

Pedagógicos, que compõem o currículo oficial da SME/RJ. Discutimos 

anteriormente que essas iniciativas tiveram a intenção de dar orientações 
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prescritivas para o trabalho dos professores, objetivando melhores resultados dos 

alunos nas avaliações unificadas da rede ou a aprovação na disciplina de História 

para conseguir um bom fluxo escolar.  

Diante de todas essas informações, apresentamos as considerações finais da 

nossa pesquisa, com foco nas ações dos professores elaboradores no processo de 

formulação dos Cadernos Pedagógicos de História.  

Para melhor organizar as informações e retomar as questões propostas na 

introdução, transcrevemos os objetivos deste trabalho, visando apresentar as 

considerações finais: 

� Compreender o contexto de produção dos Cadernos Pedagógicos de 

História, investigando os sujeitos que participaram da formulação do 

material e a atuação de cada um deles: o que pensam sobre o material e os 

professores da SME/RJ, as condições de trabalho oferecidas pela SME/RJ, 

como a equipe foi convocada e formada. 

� Relacionar o contexto de mudança da proposta curricular da SME/RJ com 

a necessidade da criação dos Cadernos Pedagógicos. 

� Compreender o objetivo dos Cadernos Pedagógicos de História. 

� Identificar de que forma, no momento de elaboração do material, os 

professores formuladores conseguem integrar a política oficial e o que é 

necessário para o trabalho do professor na sala de aula. 

 

O primeiro objetivo nos leva a considerar o que está relacionado à formação 

da equipe dos Cadernos Pedagógicos de História que, em sua maioria, era 

composta por professores regentes da rede. A equipe foi formada por pessoas 

convidadas para o trabalho de elaboração dos Cadernos: o consultor, o 

coordenador e também elaborador do material e mais três professores da rede. 

Todos os entrevistados afirmaram que esta oportunidade de trabalho surgiu a 

partir do reconhecimento e consideração da qualidade de suas práticas 

pedagógicas.  

No nosso ponto de vista, a formulação dos Cadernos Pedagógicos de 

História por uma equipe de professores da rede municipal e a organização de 

reuniões de avaliação, onde outros professores de diversas CREs puderam expor 

as suas opiniões sobre os mesmos, foi uma iniciativa positiva por parte da 
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SME/RJ. Em contrapartida, sabemos que existe atualmente uma forte tendência 

dos municípios na compra de sistemas apostilados de ensino, preparados por uma 

equipe externa, que oferece materiais pedagógicos com aulas e avaliações prontas 

para os docentes, sem envolvê-los em sua preparação.  

Através da análise das entrevistas foi possível perceber que os professores 

elaboradores acreditavam que estavam produzindo um material útil, no entanto, 

muitas vezes esta ideia não foi compartilhada pelos professores da rede. De 

acordo com a pesquisa de Moraes (2014), os professores criticaram o material, 

afirmando que este era fraco e muito resumido. Contudo, apesar destas 

considerações, estes docentes julgaram os Cadernos Pedagógicos de História 

adaptados às condições da educação oferecida pela SME/RJ (MORAES, 2014).  

Desta forma, podemos identificar a complexidade das esferas da política.  

No contexto da produção do texto, as ações dos elaboradores estavam voltadas à 

produção de um material de qualidade e utilidade para o professor. A SME/RJ 

deveria oferecer as melhores condições de trabalho para a equipe formular o 

material. Todavia, os entrevistados mencionaram diversas dificuldades que 

interferiram na produção dos Cadernos Pedagógicos de História, o que 

provavelmente repercutiu negativamente na qualidade do material.  

No contexto da prática, encontramos professores que utilizam o material 

apesar de considerarem a má qualidade deste. Eles afirmam que os Cadernos estão 

de acordo com as condições de ensino oferecidas pela rede. Desta forma, 

evidenciou-se uma contradição: a SME/RJ tem como objetivo melhorar a 

qualidade da educação, mas oferece um material pedagógico para professores e 

alunos que se adequa às más condições de ensino da rede. 

Ao mencionarem a vantagem de pertencerem à rede, os professores 

elaboradores se referiam ao entendimento que possuíam das condições de trabalho 

oferecidas pela SME/RJ. Nas entrevistas, eles relataram que no momento de 

produzir os textos e atividades do material, houve forte influência das suas 

experiências como docentes e ainda do contato com outros professores da rede. 

Esta característica da equipe ajudou na elaboração, no sentido de produzir um 

material que não se distanciasse da realidade vivenciada pelos professores nas 

escolas municipais. Assim também, os entrevistados demonstraram ter um olhar 

crítico em relação às ações da Secretaria, pois descreveram as condições de 
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trabalho proporcionadas para a elaboração dos Cadernos Pedagógicos de História. 

Os formuladores relataram as situações sofridas com a diminuição da equipe; as 

condições difíceis para a execução do trabalho; as limitações oferecidas pelo 

material na sua utilização com os alunos; os problemas com a revisão que, 

algumas vezes, interferiu no texto produzido; o posicionamento contra as provas 

bimestrais. 

A equipe dos Cadernos Pedagógicos de História enfatizou nas entrevistas a 

defesa da liberdade do professor na utilização do Caderno e que a intenção do 

grupo não era produzir um material para substituir o livro didático. Tais 

afirmativas mostram mais uma vez a ação dos elaboradores em formular um 

material que pudesse contribuir com o trabalho do professor, sem interferir no seu 

planeja-mento. 

 Sabemos, entretanto, que a política é recontextualizada por diversos 

sujeitos e, assim, temos notícias de gestores de escolas que obrigaram os 

professores a utilizarem os Cadernos Pedagógicos de História. 

O segundo objetivo é concernente ao questionamento da necessidade de 

criação dos Cadernos Pedagógicos de História. Esta pergunta feita aos 

entrevistados recebeu respostas diferenciadas: suposição da criação do material 

estar relacionada à questão da implementação das Avaliações Bimestrais; 

possibilidade do professor ter mais um material de suporte para o seu trabalho; 

existência de um material de ajuda para o aluno.  

Sabemos que a disciplina de História não recebe a aplicação das Avaliações 

Bimestrais e, por isso, questionamos quais seriam os motivos para a formulação 

dos Cadernos Pedagógicos. A primeira hipótese é pertinente às próprias 

Avaliações Bimestrais. Como afirmado anteriormente, o consultor e alguns 

professores elaboradores relataram nas entrevistas que foram contra a aplicação 

das Avaliações Bimestrais de História, afirmando, inclusive, que se retirariam do 

trabalho caso estas provas fossem implementadas. Sendo assim, podemos concluir 

que os Cadernos Pedagógicos de História foram criados, inicialmente, porque 

haveria a intenção, por parte da SME/RJ, de incluir a disciplina de História nas 

Avaliações Bimestrais. Como isto não aconteceu, a outra possibilidade elencada 

para a elaboração do material de História está relacionada com a aprovação do 

aluno nesta disciplina, pois a nota de História compõe o Ide-Rio. Este Índice é um 
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ponto de referência importante para as escolas municipais, pois mostra a 

qualidade da educação através do desempenho dos alunos na Prova Rio e o fluxo 

escolar. Neste sentido, a aprovação do aluno em História é indispensável para 

conseguir um bom fluxo escolar e, consequentemente, atingir as metas estipuladas 

pela Secretaria. Além disso, é importante destacar que ao atingir a meta 

estipulada, com base no Ide-Rio, todos os servidores recebem o Prêmio Anual de 

Desempenho, equivalente a um salário. Concluímos, então, que o Caderno 

Pedagógico de História é um material que poderia auxiliar na aprendizagem do 

aluno e favorecer a sua apro-vação. 

Sobre o objetivo do material pedagógico de História o que identificamos por 

parte da equipe é que o Caderno foi considerado como um “instrumento a mais” 

para o professor trabalhar com suas turmas. Neste sentido, mesmo diante de uma 

política curricular prescritiva e de uma política de metas e premiações, os 

professores elaboradores acreditavam que estavam produzindo um material que 

pudesse servir de “suporte” para o trabalho do professor; ou, segundo o consultor, 

“são animados pela ideia de que eles estão dialogando com os colegas deles, 

oferecendo mais um instrumento de trabalho”.  

O último objetivo procurou identificar como, no momento de elaboração do 

material, os professores formuladores conseguem integrar a política oficial e o 

trabalho do professor na sala de aula.  

A partir das entrevistas, entendemos que a visão da equipe sobre os 

Cadernos Pedagógicos de História é diferente da visão da SME/RJ. Mesmo com a 

afirmação, por parte da Secretária de Educação, de que os Cadernos são um 

material de apoio, compreendemos, através das informações pesquisadas e 

analisadas, que este material está inserido em um reforma curricular que interfere 

na liberdade pedagógica do professor. As Orientações Curriculares, os Descritores 

e os Cadernos Pedagógicos compõem o currículo oficial da SME/RJ, que está 

inserido em uma lógica que favorece apenas o desempenho, a eficácia, a 

premiação.  

A maioria dos professores elaboradores demonstrou ter conhecimento da 

política educacional posta em prática desde 2009. Nas entrevistas identificamos 

que a atuação da equipe era justamente produzir um material que oferecesse mais 

liberdade ao professor. No entanto, este propósito ficou restrito naquele contexto 
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de produção dos Cadernos, pois na prática a política implementada fez com que 

muitos professores atribuíssem um sentido negativo ao material, por estar 

relacionado à obrigatoriedade de uso para o treinamento dos alunos para as 

avaliações. 

Tais considerações permitem a constatação de que a política é reinterpretada 

nos diversos contextos por que passa. Assim, acreditamos que dentro do contexto 

da produção do texto, houve a influência da prática pedagógica, caracterizada pelo 

funcionamento do trabalho da equipe e pelas ideias de cada professor elaborador 

sobre os Cadernos Pedagógicos de História. A atuação desses profissionais 

procurou dar um sentido diferente ao material, com um direcionamento que foge 

da política de responsabilização e metas.  

Isto porque a equipe que formulou os Cadernos de História foi formada por 

professores da rede. Por estarem em sala de aula, estavam acostumados a 

interpretar e vivenciar a política de diversas formas. Quando passaram a atuar no 

contexto da produção do texto levaram as suas experiências como professores 

para o trabalho de produção dos Cadernos. Assim, afirmaram aproveitar os 

materiais de suas aulas, as experiências com os alunos, a preocupação com os 

demais colegas e os questionamentos de suas próprias práticas pedagógicas. 

Portanto, através desta pesquisa foi possível constatar que a elaboração dos 

Cadernos Pedagógicos de História não foi uma produção de especialistas, mas de 

professores que atuavam no contexto da prática. Talvez, por serem professores de 

História, não abriram mão de seus princípios políticos ao se recusarem a seguir 

essa política de responsabilização e metas. Sendo assim, podemos afirmar que os 

professores elaboradores foram autores deste material pedagógico, pois trouxeram 

para o trabalho as suas práticas pedagógicas e ideais como educadores. 

No entanto, mesmo considerando que a esfera do Estado não domina os 

sentidos atribuídos à política curricular, sabemos que o lugar ocupado pelo Estado 

traz fortes interferências na política, pois identificamos as limitações e 

impedimentos produzidos por ele. 
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Anexos 

 

 

 

 

 

 

Anexo 1 
Termo de Consentimento livre e esclarecido 
 

 

 

 

PROJETO: O contexto da produção do texto: a atuação dos professores formuladores 
dos cadernos pedagógicos de História da Secretaria Municipal de Educação do Rio de 
Janeiro. 

Pesquisadora: Luisa da Silva Kaufman Spindola 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

 
 Vimos, através deste, convidar V. Sa. a participar, como entrevistado(a), 

voluntário(a), de nossa pesquisa, cujo tema, objetivos e metodologia encontram-se 

explicitados nas linhas que se seguem. 

Buscaremos, através desta pesquisa, responder à seguinte questão: Quais 

seriam as ações do professor formulador dos cadernos pedagógicos de 

História para promover as integrações possíveis entre a política oficial e o 
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que é necessário para o trabalho do professor em sala de aula na elaboração 

desse material? de escolas da rede pública de ensino do Rio de Janeiro e será realizado 

em três fases: a) entrevistas; b) análise dos dados produzidos com as entrevistas; c) 

redação do texto que relate os resultados obtidos. 

Esperamos com esta pesquisa contribuir com o campo da educação ampliando as 

discussões já realizadas sobre coordenador e sua função. 

Não antecipamos qualquer risco moral ou físico aos participantes da pesquisa, 

uma vez que as entrevistas serão direcionadas para o entendimento das realidades vividas 

pelos professores em seus cotidianos e suas identidades serão mantidas em sigilo, de 

acordo com a ética que demanda esta pesquisa. 

Dessa forma, pelo presente documento, aceito o convite tendo conhecimento dos 

objetivos e da metodologia que será adotada no referido estudo, conduzido pela 

mestranda Luisa da Silva Kaufman Spindola (telefone: 9229-8088, e-mail: 

lukaufman2000@yahoo.com.br) do Programa de Pós-Graduação em Educação da PUC-

Rio. Esta pesquisa é orientada pela professora Maria Inês Marcondes de Souza (telefone: 

3527-1818 - ramal 119, e-mail: mim@puc-rio.br). 

 Estou informado(a) de que se houver qualquer dúvida a respeito dos 

procedimentos que serão utilizados obterei explicações assim como terei total liberdade 

para questionar, ou mesmo me retirar desta pesquisa, quando assim julgar conveniente.  

 Meu consentimento está fundamentado na garantia de que eu serei respeitado(a) 

em todos os sentidos, com destaque para os seguintes aspectos: 

 

a) Meu nome não será divulgado; todas as informações individuais têm caráter 

confidencial; a apresentação de resultados em congressos e artigos científicos 

utilizará os dados de grupos e codinomes, de modo a não permitir a 

identificação individual dos participantes. (Para garantir sigilo sugerimos que 

forneça abaixo um codinome para ser utilizado nas situações relatadas acima); 

 

b) Um exemplar do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinado fica 

com o participante e outro com a pesquisadora; 

 

c) A eventual tomada de audiogravação (OU OUTRA FORMA DE COLETA) é 

parte do processo de registros e ocorrerá com meu consentimento, não sendo 

permitida sua divulgação pública, com exceção da utilização em contextos 

estritamente acadêmicos; 
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d) Todas as entrevistas ocorrerão em datas e horários sugeridos por mim, de modo 

que minha rotina não seja prejudicada; 

 

e) O pesquisador está obrigado a prestar esclarecimentos sobre o processo de 

pesquisa, os fins atribuídos às entrevistas a qualquer momento e sobre os 

resultados produzidos, na ocasião do término da pesquisa; 

 

f) De modo que a pesquisa seja precisa e confiável, devo guardar sob sigilo as 

questões a mim propostas nas entrevistas, uma vez que outros professores da 

rede poderão ser entrevistados.   

 

Autorizo, abaixo, minha participação neste estudo. 
 

 
 
Nome do(a) entrevistado(a):_____________________________________ 
 
Escola:______________________________________________________ 
 
Codinome (opcional):___________________________________________ 
 
Assinatura____________________________________________________ 
 
 
 

 
_______________________________________ 
 
LUISA DA SILVA KAUFMAN SPINDOLA 
Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação 
Departamento de Educação - PUC-Rio 

 

Rio de Janeiro, .......... de .............................. de 2013. 
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Anexo 2 
Ficha de caracterização dos professores entrevistados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome:  
Idade:  

Formação inicial:  
Universidade em que 

se formou: 
 

Data da formação 
inicial: 

 

Possui pós-graduação:  
Área da pós-
graduação: 

 

Data da formação na 
pós-graduação: 

 

Outras atividades de 
formação continuada 

 

Tempo de magistério:  
Tempo na rede 

municipal de ensino: 
 

Trabalha em quantas 
escolas na rede: 

 

Bairro da escola em 
que trabalha: 

 

Trabalha em outras 
redes de ensino: 

 

Trabalha com quais 
séries nas outras redes 

de ensino: 
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Anexo 3 
Roteiro de entrevista  
 

 

1) Para você qual é o significado de História? 

2) Quais são os aspectos importantes de ensinar História? 

3) Como é o trabalho do professor da SME/RJ? Quais os desafios que 

enfrenta? 

4) Como surgiu a oportunidade do trabalho de elaboração do Caderno 

Pedagógico de História? 

5) Já teve experiência como autor de material didático? 

6) Por que a SME/RJ criou um material de apoio para os professores? 

7) Foi feita alguma avaliação para verificar as necessidades de elaboração do 

Caderno Pedagógico? 

8) Qual a sua atuação na elaboração do Caderno Pedagógico? 

9) Qual o objetivo dos Cadernos Pedagógicos? 

10) Quais as vantagens da elaboração de um material de apoio para os 

professores? 

11) De que forma o caderno pedagógico pretende contribuir com as ações do 

professor na sala de aula? 

12) Como você imagina que o Caderno Pedagógico do História será utilizado? 

13) Qual o papel do caderno pedagógico na reformulação curricular da 

SME/RJ? 

14) Quais foram as dificuldades e os desafios encontrados para elaborar o 

material? 

15) De que forma o caderno pedagógico de História consegue integrar as 

orientações curriculares e os descritores com o trabalho do professor na 

sala de aula? 

16) Há um planejamento, preliminar, da SME que baliza a escolha de 

habilidades/conteúdos para cada Caderno? 

17) Qual o espaço de participação dos profissionais envolvidos na construção 

dos textos do material? 

18) O seu trabalho de sala de aula influenciou na elaboração do caderno 

pedagógico? De que forma? 
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19) Como você vê o professor de História da rede no momento de elaborar o 

material? 

20) O grupo tem algum acompanhamento do trabalho do professor com o 

conteúdo da disciplina de História? 

21) O que a equipe de História tem em comum e diferente com as outras 

equipes? 
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Anexo 4 
Roteiro de entrevista coordenador 
 

 

1) O que está sendo feito atualmente no trabalho de elaboração dos Cadernos 

Pedagógicos de História? 

2) Foi feita alguma avaliação dos Cadernos Pedagógicos de História do ano 

de 2012? 

3) Por que o Caderno do 8º ano está sendo refeito? 

4) Por que as duplas de trabalhos foram desfeitas? 

5) Os e-mails enviados pelos professores da rede recebem algum tipo de 

tratamento? 

6) Você poderia citar algum caso de e-mail enviado por professor da rede que 

teve alguma interferência da produção do caderno? 

7) Você poderia contar alguma situação de sugestão ou crítica de algum 

professor que tenha modificado algum aspecto na produção do material? 
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Anexo 5 
Orientações curriculares de História de 2009 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



117 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



118 

 

 

 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



119 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



120 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



121 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



122 

 

 

 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1211271/CA



123 

 

Anexo 6 
Orientações Curriculares de História de 2012 
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Anexo 7 
Orientações Curriculares de História de 2013 
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Anexo 8 
Caderno Pedagógico de História 
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Anexo 9 
Algumas orientações para os Cadernos 
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